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Carlinhos Construção Givil
Nome Empresarial Carlos Braz Dias

CNPJ 27. 787.632 0001-28

ORÇAMENTO

Farmácia Municipal

e Pintura Interna, Pintura Externa, Pintura de todas às

portas, todas as grades, muros ao redor.

e Abertura de porta para Blindex, abertura de janelas para

blindex, pintura de toda ferragem,

e Calçadas parte da frente, fundo e laterais.

Valor Total R$ 21.000,00
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HJ
Construções
Reforma e Manutenções,

CNPJ: 45.565.128.0001-30/ HELTON JOEL ARAUJO

ORÇAMENTO

Farmácia Municipal

Y Pintura Externa, pintura Interna, pintura de todas as portas,

as grades, Muros ao redor.

Y Abertura de-porta para Blindex, abertura de

pintura de toda ferragem, *

Y Calçadas frente, fundo e laterais.

janelas para blindex,

Valor Total R$ 19.850,00

Helton Joel Araújo - MEI
CNPJ: 45.565.128/0001-30

Rua Ramiro Delfino: 152
F 143) 98423-5464 . Porecatu PR

PE Az "

todas

Página
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José Maria dos Santos
CNPJ: 32.768.151.0001-80

ORÇAMENTO

Farmácia Municipal de Porecatu

Blindex, abertura de
> Abertura de porta para

intura de toda ferragem,
janelas para blindex, p

> Calçadas frente, fundo e dos lados.

> Pintura Externa, Pintura Interna, Pintura de

todas as portas, todas as grade

Valor Total R$ 23.000,00

Joí nio do nadas

s, MUros ao redor.
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PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE PORECATU *

CERTIDÃO DE CLASSIFICAÇÃO DO OBJETO

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº: 50/2025

DISPENSA Nº: 24/2025

A especificação técnica do objeto da contratação possui

padrões de desempenho e qualidade que podem ser objetivamente

definidos, por meio de especificações usuais de mercado, por isso é

considerado um objeto comum, não enquadrado no conceito de objeto

de luxo, definido no Decreto Municipal nº09/2024.

Porecatu, 18 de janeiro de 2025.

” 1 *

LAILA MARIA/ALVES GIOTA
Secretáriá de Saúde

Página
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PREFEITURA MUNICIPAL DE PORECATU
PORECATU - PARANÁ

Porecatu, 27 de janeiro de 2025.
Secretaria de Saúde

Justificativa para Reforma da Farmácia Municipal de Porecatu

A reforma da Farmácia Municipal de Porecatu é uma medida essencial para

garantir a melhoria do atendimento à população e proporcionar um ambiente

funcional para usuários e profissionais. Seguem os principais pontos que

fundamentam essa necessidade:

1. Adequação do Espaço Físico

O espaço atual necessita de adaptações para atender às normas

sanitárias vigentes e oferecer melhores condições de trabalho aos

funcionários. Uma estrutura adequada permitirá a organização eficiente

de medicamentos e materiais, reduzindo erros e otimizando os

processos de dispensação.

2. Pintura e Revestimento

A pintura do ambiente é necessária para promover um espaço limpo e

agradável. Ambientes bem cuidados influenciam positivamente tanto os

profissionais que atuam no loca! quanto os cidadãos que utilizam o

serviço.

3. Prevenção de Problemas Estruturais
A manutenção preventiva, incluindo reformas e pinturas regulares, evita

o agravamento de problemas estruturais que podem se tornar mais

graves e onerosos no futuro.

Página

1
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Secretaria de Saúde — Endereço: Rua Iguaçu nº 1.327, Bairro: Jardim Alto da Boa Vista,
CEP: 86160-000 — PorecatwPR — Telefone: (43) 3623-3140 — Email:

saudeporecatu(Ogmail.com



Portanto, a realização da reforma é necessária para atender com qualidade e

eficiência à população de Porecatu, garantindo um serviço de saúde digno e de

acordo com os padrões de qualidade exigidos pelo Sistema Único de Saúde

(SUS).

Para isso, destacamos que o recurso IOAF é específico para assistência

farmacêutica e está disponível para a execução de ações externas para a

qualificação desse serviço essencial.

Atenciosamente,

foto, Maria GC.
Secretária Municipal de de

Secretaria de Saúde — Endereço: Rua Iguaçu nº 1.327, Bairro: Jardim Alto da Boa Vista,
CEP: 86160-000 — Porecatw/PR — Telefone: (43) 3623-3140 — Email:

saudeporecatu(Ogmail.com
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PREFEITURA DO MUN CÍPIO DE PORECATU

Estado do Paraná

DECLARAÇÃO DE COMPATIBILIDADE DA PREVISÃO DE RECURSOS
ORÇAMENTÁRIOS

Objeto: Contratação de empresa para manutenção predial para a Farmácia Municipal

de Porecatu.

DECLARO, para os fins de demonstração da compatibilidade da previsão de
recursos orçamentários, com base no art. 72, IV da Lei 14.133, de 2021, que a
despesa da respectiva contratação contemplada possui previsão de saldo
orçamentário e financeiro compatível com a Lei Orçamentária Anual (LOA) e

também é compatível com o Plano Plurianual (PPA) e com a Lei de Diretrizes

Orçamentárias (LDO) vigentes.

As despesas para atender a presente solicitação da demanda, se autorizada a
contratação, será reservada e encontra-se amparadas pelo seguinte
detalhamento:

Órgão: 11 — Secretaria de Saúde
Unidade Orçamentária: 01 - FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE
Função: 103020200 - Modernização da Secretaria de Saúde
Proj/Ativ/Oper.Esp: 2.052 - Manutenção do Hospital Municipal
Natureza da Despesa: 3.3.90.39 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa
Jurídica. /
Fonte de Recurso: 3401 SAÚDE - CONVÊNIO ESTADUAL C/C 208-6
Desdobramento: 3.3.90.39.16 - 1662 Desdobramento da Despesa
Despesa Principal: 3.3.99.33 - 1661

Porecatu, 31 dej

Página
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Estado do Parana
Prefeitura Municipal de Porecatu

Orgao: 11 SECRETARIA DE SAUDE Cod.Reduzido

Unidade: 01 FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE 1661

Dotacao: 103020200.2.052.3390.39.00.00 OUTROS SERVICOS DE TERCEIROS - PESSOA

Saldo Anterior R$ 55.000,00
Valor Reservado R$ 21.128,00
Saldo Atual R$ 33.872,00

Reforma Farmacia.

Porecatu-Pr; 31.01.25
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PREFEITURA MUNICIPAL DE PORECATU
C.N.P.J. 80.542.764/0001-48 | Email: engenhariaporecatu&gmail.com
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MEMORIAL QUANTITATIVO
REFORMA

FARMÁCIA MUNICIPAL

Responsável Técnico: Lucas José O. Caires Pinheiro
Engenheiro Civil | CREA PR-172472/D
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PREFEITURA MUNICIPAL DE PORECATU
C.N.P.J. 80.542.764/0001-48 | Email: engenhariaporecatu(Qgmail.com

Rua Barão do Rio Branco, 344, Centro | Fone (43)3623-3100 | CEP 86160-000

IDENTIFICAÇÃO DO OBJETO
Levantamento quantitativo para a execução de reforma da edificação em
alvenaria onde se encontra a Farmácia Municipal, situada na Rua Rio Grande do
Sul, 264, Centro, no Município de Porecatu, Estado do Paraná.

SERVIÇOS
Pintura de paredes: 555,00 m?
Pintura de muro: 132,00 m?
Pintura de calçada/passeio: 330,00 m?
Pintura de portas: 30,00 m?
Pintura de janelas/grades: 15,00 m?
Pintura de portão e corrimão: 8,50 m?
Demolição de alvenaria para abertura de uma porta: 0,80m x 2,10m = 1,68m?
Retirada de janela: 1un | 1,20m x 1,00m
Instalação de porta de correr em vidro: 0,80m x 2,10m = 1,68m? | 1 folha

10. Instalação de janela de correr em vidro: 1,20m x 1,00m = 1,20 m? | 4 folhas
11. Vedação completa do forro em PVC: 157,00 metros

oSNDMBEONA

SEGURANÇA DO TRABALHO
E obrigatório por parte do responsável executor enquanto durar a reforma, sendo
passível de paralisação caso não seja cumprido.

LIMPEZA E ENTREGA
Para a edificação ser entregue, a mesma precisa estar totalmente limpa.
Além disso, é preciso realizar uma remoção de todo o entulho ainda acumulado.

Lucas José O. Caires Pinheiro
Engenheiro Civil

CREA PR-172472/D



PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE PORECATU

DOCUMENTOS ANEXOS À SD

Processo Administrativo nº: 50/2025.
Dispensa nº: 24/2025.

Portarias/Normativos - LINK DE NORMATIVOS:

PORTARIAS/NORMATIVOS/

Agente de Contratação da fase Interna:
https:/ /www.porecatu.pr.gov.br/ portaria-112-2024-afi-2/

x Agente de contratação fase Externa e Equipe de Apoio:
https:/ / www. porecatu.pr.gov.br/portaria-11 1-2024-comissao-2 /

Agente para atuar na elaboração dos ETPs
https: / /www.porecatu.pr.gov.br/portaria-1 13-2024-apc-2/

Links dos normativos do município:
SERPSTSTSDecreto nº 09/2024: https:/ /www.porecatu.pr.gov.br/wp-

content /uploads/2024/04/D-E-C-R-E-T-O-No-9 .pdf
DS Decreto nº 16/2024: https:/ /www.porecatu.pr.gov.br/wp-

content /uploads/2024/04/D-E-C-R-E-T-O-No- 16.pdf
DÁ

“ Da Legislação aplicável:
Y Lei 14133/21- https:// WWW. porecatu.pr.gov.br/elementor-pagina-22742/

Y LC 123/06 - https: / [www. porecatu.pr.gov.br/lei-complementar-123-2006-

21
vY LGPD - https://www.porecatu.pr.gov.br/ lei-lepd-lei-geral-de-protecao-de-

dados/
Dá

Página
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PREFEITURAMUNICIPALDEPORECATU

PORTARIA Nº 334/2024

Designa Servidores para a atuação
na Fiscalização de Contratos e
instrumentos substitutos e orienta.

O PREFEITO MUNICIPAL DE PORECATU, ESTADO DO PARANÁ
usando das
Atribuições que lhe são conferidas pela Lei Orgânica Municipal, e;

CONSIDERANDO as exigências da Lei14.133, de 2021, que determina
que a execução dos Contratos seja acompanhada e fiscalizada por um
representante da Administração Pública, e, visando as adequações
pertinentes às boas práticas para a transição de regimes licitatórios;

RESOLVE:

Art. 1º. Designar os servidores, abaixo relacionados, para atuar como
Fiscais de Contratos e instrumentos substitutos das unidades de
mandantes:

NOM MATRICULA | UNIDADEDEMANDANT)
[= =

LIDIA PRUDENCIANO 1452-2/1 SEC. SAUDE

DANIELE TOMAZINI 1547-1/1 SEC.SAUDE
DONATO |
ERICA RIBEIRO DA 1434-0/1 SEC.SAUDE
CONCEIÇÃO
EDSON BENTO DA SILVA |1165-1/1 SEC.ESPORTES

DAYANE BRITO SANTOS |1591-8/1 SEC.ESPORTES
LOPES
ADRIANA CRISTINA LOTTI | 1280-7/1 SEC.EDUCAÇÃO
DE LIMA MARTINS RAMOS

GRACIELIE MARTINS 1376-4/2 SEC.EDUCAÇÃO
RAMOS BERNARDO
RAQUEL ADRIANA DE 1503-3/1 SEC.EDUCAÇÃO
LIMA MOURA
NALVA DE OLIVEIRA 1394-6/2 SEC.EDUCAÇÃO
ROCHA LOURENTE
JUCELINO REZENDE 835-1/1 SEC.FAZENDA

ALDILÉENE DE FATIMA 1579-4/1 SEC.SERVIÇO SOCIAL
PICOLO AGOSTINHO

Página
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PREFEITURAMUNICIPALDEPORECATU PARANÁ

SOLANGE CRISTINADE |835-1/1 SEC.SERVIÇO
SOUZA DELFINO SOCIAL
OSNY TOME DA SILVA 2124-6/2 SEC.ADMINISTRAÇÃO

SANDRA REGINA REIS 15/9-4/1 SEC.ADMINISTRAÇÃO
BONFIM
ÓDAIR DA SILVA SOUZA 518-3/1 SEC.ADMINISTRAÇA

(9)
ALFREDO ABREU 1622-1/3 SEC.
MACHADO ADMINISTRAÇÃO
JUCELINO REZENDE 1640-3/2 SEC-INDUSTRIA E

COMERCIO
ODAIR DA SILVA SOUZA |518-3/1 SEC. INDUSTRIA E

COMERCIO
HELENA DE LOURDES 1640-3/2 SEC. CULTURA E
GALVÃO TURISMO
JOSE JUNIOR VRECH 394-7/1 SEC. DE OBRAS E

VIAÇÃO
APARECIDO DA SILVA 1583-5/3 SEC. DE SERVIÇOS

PUBLICOS

Art.2º. Para o desenvolvimento dasatribuições pertinentes ,osservidores
oradesignados assinarão Termo de Ciência, recebendo a documentação
necessária à execução das suas atribuições em cada
contrato/instrumento substitutivo para o qual for designado como fiscal.
Art.3º. Após assinado Termo de Ciência, o fiscal temporariamente impedido
de exercer suas funções no processo específico, deverá protocolar nos autos
Pedido de Substituição Temporária informando as razões do seu
afastamento e o tempo em que o fiscal substitutodeverá atuar em seu
lugar.

Art.4º. Qualquer dos servidores relacionados poderá ser convocado
aassinar Termo de Ciência como fiscal substituto de qualquer das
unidades demandantes, passando a atuar imediatamente no processo
pelo tempo necessário à substituição.

Art. 5º. Para melhor operacionalização dos contratos firmados por este
município, orienta-se que enquanto não constituídos gestores de
contratos, o setor de contratos execute as ações inerentes à gestão
contratual.

Art.6º. Recomenda-se a adoção dos procedimentos abaixo para o
processo de fiscalização:
a Que sejam indicados, preferencialmente, servidores efetivos para a

fiscalizaçãodecontratos;
bj O(s) fiscal(is) nomeado(s) exercerá, simultaneamente, as funções de

fiscal técnico e fiscal administrativo.
o Enquanto não instituídos modelos padronizados para o recebimento

provisório edefinitivo, bem como para outros atos do processo de
fiscalização, o recebimentoprovisório edefinitivodemateriais e serviços se
dará através do atesto do fiscal no anverso dos documentos fiscais,
declarando-se com tal ato a regularidade do recebimento, na forma e

Página
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PREFEITURAMUNICIPALDEPORECATU PARANÁ

quantidade pactuadas na contratação, nos termos da proposta do
fornecedor.

dj) O recebimento provisório e definitivo a ser realizado e mato único, nos

termos das disposições da letra 'c' deste artigo, ocorrerá em até 5 dias
úteis do recebimento da NF respectiva. |

e) Enquanto não instituídos modelos padronizados para o recebimento
definitivo de obras e materiais permanentes ,será lavrado termo por
comissão designada para tal fim ou pelo fiscal da contratação, em modelo
a ser definido pela Secretaria que coordena às licitações, à época do
recebimento.

Nn Os atos praticados no processo de fiscalização ocorrerão nos termos
instituídos no Plano Básico de Fiscalização — PBF, documento que deve
ser publicado no sitio eletrônico do município e divulgado o LINK nas
contratações formalizadas pelo município.

g) Deverão ser uitiizados modelos para o inicioda execução dos processos e
ordem de serviços e ordem de fornecimento.

Art. 7º Esta Portaria revaga a portaria 200/2024 de 12 de agosto de 20224 e entra em
vigor na data de sua publicação.

Porecatu-Pr, 13 de dezembro de 2024.

FABIO LUIZ. Sfinipor fado Luiz
ANDRADE:0 ANDRADE:004411199

* 1
0441 11 991 3 Gado: 2024.12.13

09:27:21 -03'00'

PUBLICADO
do

Página
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PREFEITURA MUNICIPAL DE PORECATU

ESTADO DO PARANÁ

ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR SIMPLIFICADO

1. Trata-se de Estudo Técnico Preliminar para a primeira etapa do planejamento

da contratação visando auxiliar na elaboração do Termo de Referência ou do

Projeto Básico.

2. INFORMAÇÕES DO PROCESSO

Unidade (s)
Demandante (s): SECRETARIA DE SAÚDE

Responsável
pela Demanda: LAILA MARIA ALVES GIOTA

CONTRATAÇÃO DE PESSOA JURÍDICA PARA MANUTENÇÃO

Objeto: PREDIAL DA FARMÁCIA MUNICIPAL DE PORECATU

3. DO RELATÓRIO

3.1. Da Legislação aplicável:

3.1.1. Lei nº 14.133, de 2021 e legislação correlata.

3.1.2. Decreto Municipal nº O9, de 30 de janeiro de 2024, regulamenta as

disposições da Lei federal nº 14.133/21 no Município de Porecatu/PR.

3.1.3. Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018 (LGPD).

3.1.4. LC 123/06.

3.1.5. Decreto Municipal nº 016/2024 - regulamenta o pregão no ambito

municipal.

3.1.6. Lei Complementar nº 13/2023 - atribuições dos cargos dos servidores do

município de PORECATU.

3.2. Das contratações anteriores:

O presente objeto não foi adquirido nos dois últimos exercícios, não constando em

nossos arquivos contratação anterior para subsidiar no planejamento.

3.3 Da forma de contratação:

A contratação será realizada de forma eletrônica.

3.4. Do acesso ao orçamento estimado da contratação:

Na presente análise o orçamento e documentos que o instruem constam dos autos

e deverão ser disponibilizados anexos ao TR ou PB, não sendo o caso de orçamento

sigiloso.

Página
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ESTADO DO PARANÁ

3.5. Da utilização do catálogo de padronização

Os produtos ou serviços (total ou parcialmente) não estão contidos no catálogo de

padronização em razão do instrumento encontrar-se em processo de formalização

pelo município, e, portanto, ainda não encontram-se contemplados dentre os

objetos já padronizados.

3.6. Da aplicação do tratamento diferenciado da LC 123/2006:

Contratação com itens exclusivos para os beneficiados (art. 48, 1, LC123/06).

Itens: 1.

3.7. Da participação ou vedação de empresas em consórcio:

3.7.1. Não se aplica, pois trata-se de contratação direta sob dispensa de licitação,

nos termos do art. 75, 1, da Lei Federal nº 14.133/21.

4. DA DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE/JUSTIFICATIVA DA CONTRATAÇÃO

A Farmácia Municipal de Porecatu desempenha um papel essencial na prestação

de serviços de saúde à população, garantindo o acesso a medicamentos e insumos

indispensáveis ao tratamento médico. Para que esse serviço seja oferecido com

qualidade e segurança, é fundamental que o ambiente da farmácia esteja em

perfeitas condições estruturais e operacionais.

Atualmente, o prédio apresenta necessidades de manutenção corretiva e

preventiva em suas instalações físicas, incluindo reparos em alvenaria, colocações

de portas e janelas novas e pintura. Tais intervenções são necessárias para

garantir a integridade da infraestrutura, evitar riscos à segurança dos servidores

e usuários, e assegurar a conservação do patrimônio público.

Diante da complexidade e da necessidade de serviços especializados, justifica-se a

contratação de uma pessoa jurídica para a realização da manutenção predial, visto

que a administração pública não dispõe de equipe técnica própria para executar

tais serviços de forma eficiente e contínua. A terceirização desse serviço permitirá

uma resposta mais ágil às demandas de reparo e conservação, garantindo a

continuidade das atividades da farmácia sem prejuízos à população.

Portanto, a contratação de empresa especializada é essencial para assegurar um

ambiente adequado ao armazenamento e distribuição de medicamentos, conforme

as normas sanitárias e de segurança vigentes, contribuindo para a qualidade dos

serviços prestados à comunidade. Página
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ESTADO DO PARANÁ

5. DO ALINHAMENTO AOS INSTRUMENTOS DE PLANEJAMENTO DA

ADMINISTRAÇÃO

O objeto estudado não está previsto no Plano de Contratação Anual em razão do

instrumento encontrar-se em processo de estudos e implantação no Município,

contudo está em consonância com o planejamento orçamentário do município.

6. DOS REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO

6.1. O presente estudo registra os principais requisitos para a contratação,

conforme abaixo:

6.1.1 Prazo de entrega/execução: 90 (noventa) dias contados da data de início

constante na ordem de serviço.

6.1.2. Local(fis) e horário(s) da entrega: A reforma será no prédio da Farmácia

Municipal, situada no endereço Rua Rio Grande do Sul, nº 264.

6.1.3. Condições do recebimento: Ao considerar concluídos os serviços, a

contratada solicitará à Secretaria de Obras e Habitação em até 15 (quinze) dias,

que proceda a vistoria para fins de recebimento provisório dos serviços; a

fiscalização verificará se foram atendidas ou não pelo contratado todas as

condições contratuais, o recebimento provisório só pode ser formalizado após

finalizada a obra ou serviços e sanadas as pendencias porventura constatadas

durante a vistoria.

6.1.4. Prazo e forma de garantia: O prazo de garantia conforme o código de defesa

do consumidor é de 5 anos.

6.1.7. Prazo de vigência da contratação: Exercício Finaceiro, até 31 1/12/2025.

7. DA ESPECIFICAÇÃO TÉCNICA E DA ESTIMATIVA DA QUANTIDADE PARA

A CONTRATAÇÃO

7.1. Considerando que não houve contratação anterior do objeto para nortear o

planejamento da quantidade a ser adquirida, a partir do quantitativo solicitado e

eventos que possam impactar na demanda futura, a quantidade para atender a

necessidade estão informadas na relação de serviços e cronograma de execução,

constantes na solicitação de demanda e neste estudo.

ITEM | DESCRIÇÃO UNID | QTDE

-Pintura de paredes: 555,00 m?
-Pintura de muro: 132,00 m?
-Pintura de calçada/passeio: 330,00 m?
-Pintura de portas: 30,00m?

Página
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-Pintura de janelas/grades: 15,00 m?
- Pintura de porta e corrimão: 8,50 m?
-Demolição de alvenaria para abertura de uma porta: 0,80m
x2,10m= 1,68 m?
Retirada de janela: 1 un/ 1,20m x 1,00 m
Instalação de porta de correr em vidro: 0,80m x 2,10Om

1,68 m?/ 1 folha
Instalação de janela de correr em vidro: 1,20m x 1,00m
1,20 m? / 4 folhas
-Vedação completa de forro em PVC: 157,00 metros.

8. DO LEVANTAMENTO DE MERCADO E JUSTIFICATIVA TÉCNICA E

ECONÔMICA DA ESCOLHA DO TIPO DE SOLUÇÃO A CONTRATAR

8.1. Do levantamento das soluções existentes no mercado

8.1.1. A partir dos estudos realizados para a contratação do objeto pretendido,

foram identificadas as seguintes soluções de mercado:

8.1.2. Para a contratação dos serviços de manutenção predial da Farmácia

Municipal de Porecatu, foi realizado um levantamento de mercado a fim de

identificar empresas especializadas no ramo, avaliar os custos médios praticados

e verificar as melhores condições para a administração pública.

As planilhas dos serviços foram elaboradas pela Secretaria de Obras e Habitação

e os orçamentos cotados pela Secretaria de Saúde através de empresas do ramo

apurando-se o valor médio estimado para a execução dos serviços.

8.2. Da Solução escolhida

8.2.1. Ao final do levantamento de mercado, analisada as soluções encontradas,

conclui-se pela melhor opção a seguinte solução:

8.2.2. O levantamento identificou que há diversas empresas qualificadas na região,

aptas a prestar serviços de manutenção corretiva e preventiva em edificações

públicas, abrangendo as áreas pintura e alvenaria. Os preços praticados variam

conforme a complexidade do serviço € a especialização da mão de obra, sendo

essencial a adoção de critérios técnicos para garantir um serviço de qualidade e

economicamente viável.

Diante da necessidade de serviços contínuos e especializados, a opção por

contratar uma empresa especializada se mostra a alternativa mais vantajosa, pois

permite:
Página
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Garantia de qualidade e eficiência: Empresas do setor possuem equipes

qualificadas, equipamentos adequados e experiência na execução de

serviços de manutenção predial, assegurando maior qualidade e

conformidade com as normas técnicas.

Otimização de custos: A contratação de uma empresa especializada reduz

custos operacionais, eliminando a necessidade de manutenção de equipe

própria para este tipo de serviço, bem como a aquisição de ferramentas e

insumos específicos.

Cumprimento das normas regulatórias: O serviço será prestado por uma

empresa com experiência em normas de segurança e sanitárias, garantindo

que a Farmácia Municipal continue operando dentro dos padrões exigidos.

Rapidez na execução dos serviços: À empresa contratada terá capacidade

de atender demandas emergenciais e programadas com maior agilidade,

evitando interrupções nos serviços prestados à população.

Portanto, com base no levantamento de mercado e na análise técnica e econômica,

a contratação de uma pessoa jurídica especializada, se apresenta como a solução

mais eficiente e economicamente vantajosa para a manutenção predial da

Farmácia Municipal de Porecatu.

9. DA ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO, ACOMPANHADA DOS

PREÇOS UNITÁRIOS REFERENCIAIS, DAS MEMÓRIAS DE CÁLCULO E DOS

DOCUMENTOS QUE LHE DÃO SUPORTE

9.1. Para a obtenção do valor previamente estimado em processo licitatório, utiliza-

se dos parâmetros definidos em lei, conforme processo de formação de preços

anexo.

ITEM DESCRIÇÃO UNID QTDE Média
VALOR
TOTAL

-Pintura de paredes: 555,00 m?
-Pintura de muro: 132,00 m?
-Pintura de calçada /passeio: 330,00 m?
-Pintura de portas: 30,00m?
-Pintura de janelas/grades: 15,00 m?
- Pintura de porta e corrimão: 8,50 mº?
-Demolição de alvenaria para abertura de
uma porta: 0,80m x 2,10 m = 1,68 m?
-Retirada de janela: 1 un/ 1,20m x 1,00 m
Instalação de porta de correr em vidro:
0,80m x 2,10m = 1,68 mº/ 1 folha
“Instalação de janela de correr em vidro:
1,20m x 1,00m = 1,20 mº / 4 folhas

R$ 21.283,33 R$ 21.283,33

o
e

ina
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-Vedação completa de forro em PVC: 157,00
metros.

TOTAL R$ 21.283,33

9,2. O valor total estimado da contratação é de R$ 21.283,33 (vinte e um mil,

duzentos e oitenta e três reais e trinta e três centavos).

10. DAS JUSTIFICATIVAS PARA O PARCELAMENTO OU NÃO DA SOLUÇÃO

10.1. O parcelamento se aplica ao presente ETP, tendo o julgamento da

contratação escopo no critério das ofertas como “menor preço por item”,

mostrando-se tecnicamente e economicamente viável, tendo em vista o objetivo de

propiciar a ampla participação de licitantes na disputa, aumentando a

competitividade e a viabilização de melhores propostas.

11. DO GERENCIAMENTO DE RISCOS

11.1. O gerenciamento de riscos é fundamental para garantir que a contratação

dos serviços de manutenção predial da Farmácia Municipal de Porecatu ocorra de

forma eficiente, minimizando impactos negativos na prestação dos serviços

públicos e assegurando a conformidade com as normas vigentes.

Dentre os principais riscos identificados, destacam-se:

RISCOS IDENTIFICADOS

MEDIDAS MITIGADORAS
(AÇÕES PARA  OBSERVÂNCIA
fiscais/comissão de contratação, agente

DOS

de  contratação/interno ou externo,
responsável técnico da obra, etc.)

Atraso na Execução dos Serviços

Definição de prazos claros no contrato,

acompanhamento contínuo da

execução dos serviços e aplicação de

penalidades em caso de

descumprimento,

Qualidade Inferior dos Serviços

Prestados

Especificação detalhada dos serviços

no laudo técnico, exigência de

comprovação técnica da empresa

contratada e fiscalização continua da

execução dos serviços.
Página
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Inadimplência da Empresa Contratada

Avaliação criteriosa da idoneidade e

capacidade financeira da empresa

durante o processo licitatório, além de

previsão de rescisão contratual e

substituição da contratada em casos

de descumprimento.

Custos Adicionais Não Previstos

Elaboração de um orçamento

detalhado com previsão de possíveis

despesas extras e estabelecimento de

cláusulas contratuais que limitem

reajustes indevidos.

Descumprimento das Normas
Regulatórias

Contratação de empresa que comprove

experiência no setor e cumprimento de

normas técnicas, além da fiscalização

rigorosa por parte da administração

pública.

12. DA DECLARAÇÃO DA VIABILIDADE OU NÃO DA CONTRATAÇÃO

12.1. Devido à necessidade do objeto pretendido neste estudo e após análise das

informações apresentadas pela unidade demandante, consideramos VIÁVEL a

contratação, seguindo as orientações técnicas contidas neste estudo.

13. DA EQUIPE TÉCNICA

contratação:
O Estudo Técnico foi elaborado pela seguinte equipe de planejamento da

Porecatu/PR, 17 de fevereiro de 2025.

rá
Franciele Regina de Oliveira

Matrícula nº 1730-2 Página
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At

Priscila de Arruda Penteado
Matrícula nº 1737-8

14. DA CIÊNCIA DA AUTORIDADE COMPETENTE

Recebido o presente estudo, verifico que ele está de acordo com as necessidades

técnicas, operacionais e estratégicas do órgão, no mais, atende as demandas
formuladas da melhor maneira, pelo que autorizo a contratação nos termos

concluídos pela equipe têcnica de planejamento.

Porecatu/PR, 17 de fevereiro de 2025.

AS MARIA LAVES ÃO
Secretaria de Saúde

Página
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PREFEITURA MUNICIPAL DE PORECATU

ESTADO DO PARANÁ

TERMO DE REFERÊNCIA

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº: 50/2025

DISPENSA DE LICITAÇÃO N *: 24/2025

O presente instrumento foi formalizado com base nos levantamentos efetivados nos

estudos técnicos preliminares, utilizando como parâmetro o relatório onde constam

as justificativas para as presentes inserções e a materialização do planejamento.

Somado às presentes exigências, deverão ser observados pelos interessados em

formalizar propostas, todas as exigências que estarão contidas no Edital.

1. DO OBJETO

1.1. Contratação de Pessoa Jurídica para manutenção predial da farmácia Municipal

de Porecatu.

1.2. Definição/Detalhamento do objeto, conforme especificações técnicas, condições,

quantidades e exigências estabelecidas neste instrumento, abaixo discriminadas:

ITEM DESCRIÇÃO UNID QTDE Média
VALOR
TOTAL

-Pintura de paredes: 555,00 m?
-Pintura de muro: 132,00 m?
-Pintura de calçada/passeio: 330,00 m?
-Pintura de portas: 30,00m?
-Pintura de janelas/grades: 15,00 m?
- Pintura de porta e corrimão: 8,50 m*?
-Demolição de alvenaria para abertura de
uma porta: 0,80m x 2,10 m = 1,68 mº
-Retirada de janela: 1 un/ 1,20m x 1,00 m
-Instalação de porta de correr em vidro;
0,80m x 2,10m = 1,68 m?/ 1 folha
“Instalação de janela de correr em vidro:
1,20m x 1,00m = 1,20 m?º / 4 folhas
-Vedação completa de forro em PVC: 157,00
metros.

R$ 21.283,33 R$ 21.283,33

TOTAL R$ 21.283,33

1.2.1. O objeto desta contratação é caracterizado como bem comum nos termos do

inciso XIII do art. 6º da Lei Federal nº 14.133/2021, conforme informado na SD

originária, e atende as disposições do Decreto Municipal nº 09/2024, não se Página
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caracterizando como bem de luxo.

1.3. Critério de julgamento adotado será “menor preço por item”.

1.3.1. A contratação do objeto será parcelada por item, considerando a viabilidade da

divisão do objeto da contratação, tendo o julgamento da contratação escopo no critério

das ofertas como “menor preço por item”, mostrando-se tecnicamente e

economicamente viável, tendo em vista o objetivo de propiciar a ampla participação de

licitantes na disputa, aumentando a competitividade e a viabilização de melhores

propostas.

2. JUSTIFICATIVA PARA A CONTRATAÇÃO

2.1. A Farmácia Municipal de Porecatu desempenha um papel essencial na prestação

de serviços de saúde à população, garantindo o acesso a medicamentos e insumos

indispensáveis ao tratamento médico. Para que esse serviço seja oferecido com

qualidade e segurança, é fundamental que o ambiente da farmácia esteja em perfeitas

condições estruturais e operacionais.
Atualmente, o prédio apresenta necessidades de manutenção corretiva e preventiva em

suas instalações físicas, incluindo reparos em alvenaria, colocações de portas e janelas

novas e pintura. Tais intervenções são necessárias para garantir a integridade da

infraestrutura, evitar riscos à segurança dos servidores e usuários, e assegurar a

conservação do patrimônio público.
Diante da complexidade e da necessidade de serviços especializados, justifica-se a

contratação de uma pessoa jurídica para a realização da manutenção predial, visto que

a administração pública não dispõe de equipe técnica própria para executar tais serviços

de forma eficiente e continua. A terceirização desse serviço permitirá uma resposta mais

ágil às demandas de reparo e conservação, garantindo a continuidade das atividades da

farmácia sem prejuízos à população.
Portanto, a contratação de empresa especializada é essencial para assegurar um

ambiente adequado ao armazenamento e distribuição de medicamentos, conforme as

normas sanitárias e de segurança vigentes, contribuindo para a qualidade dos serviços

prestados à comunidade.

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE
VIDA DO OBJETO E ESPECIFICAÇÃO DO PRODUTO

A Contratada deverá desenvolver as atividades e executar os respectivos serviços

conforme a seguir:
Página
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Pintura de paredes: 555,00 mº?

Pintura de muro: 132,00 m?

Pintura de calçada /passeio: 330,00 m?

Pintura de portas: 30,00 m?
Pintura de janelas /grades: 15,00 m?

Pintura de portão e corrimão: 8,50 mº

Demolição de alvenaria para abertura de uma porta: 0,80m x 2,10m = 1,68 m?

Retirada de janela: 1 unidade = 1,20m x 1,00m

So

N2—OUsPObhr

Instalação de porta de correr em vidro: 0,80m x 2,10m = 1,68 mº? / 1 folha

10. Instalação de janela de correr em vidro: 1,20m x 1,00m = 1,20 mº / 4 folhas

11. Vedação completa do forro em PVC: 157,00 metros

4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO, DO REGIME DE EXECUÇÃO OU DA
FORMA DE FORNECIMENTO

Conforme requisitos previstos no relatório do ETP, a contratação deve obedecer aos

requisitos abaixo:

4.1. Do prazo para entrega do produto/serviço: 90 (noventa) dias contados da data de

início constante na ordem de serviço.

4.2. Local(is) e horário(s) da entrega: A reforma será no prédio da Farmácia Municipal,

situada no endereço Rua Rio Grande do Sul, nº 264.

4.3. Condições do recebimento: Ao considerar concluídos os serviços, a contratada

solicitará à Secretaria de Obras e Habitação em até 15 (quinze) dias, que proceda a

vistoria para fins de recebimento provisório dos serviços; a fiscalização verificará se

foram atendidas ou não pelo contratado todas as condições contratuais, o recebimento

provisório só pode ser formalizado após finalizada a obra ou serviços e sanadas as

pendencias porventura constatadas durante a vistoria.

4.4. Prazo e forma de garantia: O prazo de garantia conforme o código de defesa do

consumidor é de 5 anos.

4.5. Prazo de vigência da contratação: Exercício Financeiro, até 31/12/2025.

5. DO PLANO DE FISCALIZAÇÃO/GESTÃO DO CONTRATO

5.1. Nos termos do art. 117 da Lei nº 14.133/2021, será designado representante

para acompanhar e fiscalizar a execução do objeto da contratação, no caso a Página
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servidor Lucas José Oliveira Caires Pinheiro, anotando em registro próprio todas as

ocorrências relacionadas, e determinando o que for necessário à regularização de

falhas ou defeitos observados.

5.2. Para a efetividade e eficiência da execução contratual, o contratado deverá

apresentar preposto devidamente qualificado e manter atualizado o seu contato.

5.3. Havendo ações específicas ao objeto necessárias à fiscalização do contrato, estas

constarão da minuta do contrato.

6. DA SUBCONTRATAÇÃO

5.1. Até regulamentação interna que estabelecerá os casos e percentuais de

subcontratação, não será admitida a subcontratação do objeto.

7. DA VIGÊNCIA DA CONTRATAÇÃO

6.1. A presente contratação terá vigência durante o exercício financeiro (até

31/12/2025).

6.2. Poderão ser realizados acréscimo ou supressões nos termos do artigo 125 da

Lei nº 14.133/2021.

8. DOS CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO

7.1. Oobjeto será recebido de forma provisória e definitiva, e a medição da execução

da contratação se dará em até 10 (dez) dias úteis, contado do recebimento do

documento fiscal (ou equivalente), devendo o pagamento ocorrer nos dias 12 dos

meses subsequentes à emissão das notas fiscais e das requisições expedidas, desde

que sejam entregues até o dia 30 do mês corrente, mediante depósito do importe

devido na conta movimento de titularidade do contratado, conforme indicado no

instrumento contratual ou substitutivo a ser formalizado entre as partes.

7.2. Paraa medição do objeto, sendo o caso de cronograma de execução, este será

anexo ao edital e deverá ser observado no processo de fiscalização.

7.3. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente deverão
ser observadas as seguintes informações:

a) número do contrato ou número do empenho;

b) número do processo;
c) número da dispensa de licitação;

7.4. A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser Página
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obrigatoriamente acompanhado da comprovação da regularidade fiscal, ou na

impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios

eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133, de

2021.

8.4.1. Em caso de irregularidade do contratado, será efetuada sua notificação, por

escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, sejam sanadas as respectivas

pendências ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa.

8.4.1.1. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do

contratante.

8.4.2. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o

contratante deverá comunicar à equipe de fiscalização quanto à inadimplência do

contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que

sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de

seus créditos, de acordo com a efetiva execução do objeto.

8.4.3. Persistindo a irregularidade, o contratante adotará as medidas necessárias à

extinção contratual nos autos do processo administrativo correspondente,

assegurada ao contratado a ampla defesa.

8.5. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem

bancária para pagamento.

8.6. A empresa contratada deverá observar a forma de remessa da NF e demais

documentos que devem acompanhá-la.

8.6.1. Deverão acompanhar a NF de prestação de serviços, o relatório mensal de

prestação de contas e quando for o caso da emissão de várias ordens de serviços

emitidas no período, anexar também o relatório de consolidação dos serviços

prestados.

9. DA ESTIMATIVA DE PREÇOS

O valor total estimado da contratação é R$ 21.283,33 (vinte e um mil, duzentos e

oitenta e três reais e trinta e três centavos), conforme valor unitário referencial

discriminado no item 1.2 deste instrumento, que foi apurado em pesquisa de mercado.

Página
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10. DA MANUTENÇÃO DO EQUILÍBRIO ECONÔMICO-FINANCEIRO

10.1. Os preços poderão ser revistos a qualquer tempo, para restabelecer o equilíbrio

econômico-financeiro inicial do contrato em caso de força maior, caso fortuito ou fato

do príncipe ou em decorrência de fatos imprevisíveis ou previsíveis de consequências

incalculáveis, que inviabilizem a execução do contrato tal como pactuado, respeitada,

em qualquer caso, a repartição objetiva de risco estabelecida no contrato.

10.1.1. Caso haja alteração unilateral do contrato que aumente ou diminua os

encargos do contratado, a Administração reestabelecerá o equilíbrio econômico-

financeiro inicial concomitantemente à alteração.

10.2. A Administração analisará o pedido de reestabelecimento do equilíbrio

econômico-financeiro, acompanhado dos devidos cálculos, notas fiscais anteriores,

tabelas de preços oficiais e demais documentos comprobatórios pertinentes.

10.2.1. Após a análise do pedido, e desde que, a autoridade competente ateste que

as condições e os preços permanecem vantajosos, a Administração reestabelecerá,

mediante termo aditivo, o equilíbrio econômico- financeiro inicial.

10.2.2. Será permitida à Administração a negociação com o contratado ou a extinção

contratual sem ônus para qualquer das partes.

10.3. A formalização do termo aditivo é condição para a execução, pelo contratado,

das prestações determinadas pela Administração no curso da execução do contrato,

salvo nos casos de justificada necessidade de antecipação de seus efeitos, hipótese

em que a formalização deverá ocorrer no prazo máximo de 1 (um) mês.

10.3.1. No caso do disposto do subitem 10.1.1, a alteração unilateral e o

restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro serão formalizados no mesmo

termo aditivo.

11. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS

11.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão por conta da

seguinte dotação orçamentária:

Órgão: 11 Secretaria de Saúde
Unidade Orçamentária: 01 - Fundo Municipal de Saúde

Função: 103020200 - Modernização da Secretaria de Saúde

Proj/Ativ/Oper.Esp: 2.052 - Manutenção do Hospital Municipal

Natureza da Despesa: 3.3.90.39 - Outros serviços de terceiros- PJ Página
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Fonte de Recurso: 3401 Saúde — Convênio Estadual C/C 208-6

Desdobramento: 3.3.90.39.16 - 1662 Desdobramento da Despesa

Despesa Principal: 3.3.99.33 - 1661

Porecatu, 20 de fevereiro de 2025.

Elaborado e Aprovado por:

LAILA MARIA ALVES) GIOTA
Secretaria de Saúde

Página
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PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE PORECATU

DECLARAÇÃO DE USO DE MINUTA PADRONIZADA OU
JUSTIFICATIVA DE NÃO UTILIZAÇÃO DE MINUTAS PADRONIZADAS

Processo Administrativo nº 50/2025
Dispensa nº 24/2025

DECLARAÇÃO

JUSTIFICATIVA

Para fins do disposto no 8 2º do art. 19, da Lei 14.133, de 2021, justifica-se a
não utilização de modelos padronizado de minutas de:

(X) ETP

(X) TR

Tendo em vista que:

(X) O município ainda está desenvolvendo modelos do instrumento para a
padronização gradativa no processo de implantação da NLL, não constando

ainda modelo padronizado de TR para o objeto ora tratado.

Tem-se no presente momento, que a não utilização do instrumento de
planejamento padronizado, não afeta ou prejudica a realização da contratação,
posto que a sua formalização foi atentamente elaborada.

Por ser verdade, dou fé.

Porecatu/PR, 20/02/2025.

Franfiele Kegina de Oliveira Priscila de Arruda Penteado
Portaria nº 112/2024 Portaria nº 113/2024

" X

doada Cria
LAILA MARIA ALVES GIOTA

Secretária de Saúde

Página
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PREFEITURA MUNICIPAL DE PORECATU
Divisão de Licitações

Rua Barão do Rio Branco, 344 — Centro, Porecatu/PR — CEP 86160-000
Telefones: (43) 3623-1429 - (43) 3623-3100

e-mail: licitaporecatu&Qggmail.com

AVISO DE DISPENSA COM SESSÃO PRESENCIAL

Processo Administrativo n.º 50/2025
Dispensa de Licitação n.º 24/2025

Torna-se público que o Município de Porecatu, Estado do Paraná, através do Setor de
Licitações, por intermédio do seu Agente de Contratação, designado pela Portaria nº
224/2023, realizará Dispensa de Licitação, do tipo menor preço por item, na hipótese
do art. 75, inciso II, nos termos da Lei n.º 14.133, de 1º de abril de 2021, Lei
Complementar n.º 123, de 14 de dezembro de 2006, Decreto Municipal, n.º 09/2024 e
demais legislações aplicáveis e exigências estabelecidas neste Aviso, observadas as
condições do quadro de detalhamento a seguir:

Data da Sessão Pública: **/**/2025.
Horário da Sessão Pública: 08h00min
Exclusividade ME/EPP/EQUIPARADAS:

Sim O] Não
Margem de Preferência Local/Regional:

Sim O] Não
Horário de Referência:
Brasília ú horá içal
E-mail para envio de Documentação e Proposta:
licitaporecatu(Ogmail.com

1. DO OBJETO

1.1. O objeto da presente dispensa é a CONTRATAÇÃO DE PESSOA JURÍDICA
PARA MANUTENÇÃO PREDIAL DA FARMÁCIA MUNICIPAL DE PORECATU,
conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste Aviso de
Contratação Direta e seus anexos.
A contratação será formalizada conforme tabela constante abaixo:

ITEM DESCRIÇÃO UNID QTDE MÉDIA VALOR
TOTAL

-Pintura de paredes: 555,00 m?
-Pintura de muro: 132,00 m?
-Pintura de calçada /passeio: 330,00 m?
-Pintura de portas: 30,00m?
-Pintura de janelas/grades: 15,00 m?
- Pintura de porta e corrimão: 8,50 m?
-Demolição de alvenaria para abertura de
uma porta: 0,80m x 2,10 m = 1,68 m?
-Retirada de janela: 1 un/ 1,20m x 1,00 m
-Instalação de porta de correr em vidro:
0,80m x 2,10m = 1,68 mº/ 1 folha
Instalação de janela de correr em vidro:
1,20m x 1,00m = 1,20 mº / 4 folhas
-Vedação completa de forro em PVC: 157,00
metros.

R$ 21.283,33 R$ 21.283,33

A
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PREFEITURA MUNICIPAL DE PORECATU
Divisão de Licitações

Rua Barão do Rio Branco, 344 — Centro, Porecatu/PR — CEP 86160-000
Telefones: (43) 3623-1429 - (43) 3623-3100

e-mail: licitaporecatu(Qgmail.com

1.1.1. Havendo mais de um item ou lote faculta-se ao fornecedor a participação em
quantos forem de seu interesse. Entretanto, optando-se por participar de um lote, deve
o fornecedor enviar proposta para todos os itens que o compõem.
1.1.2. O critério de julgamento adotado será o menor preço por item, observadas as
exigências contidas neste Aviso de Contratação Direta e seus Anexos quanto às
especificações do objeto.

2. DA PARTICIPAÇÃO
2.1. Poderão participar da presente dispensa os fornecedores interessados, atuantes
no ramo pertinente ao objeto, que atendam às exigências contidas neste Aviso de
Contratação Direta e seus Anexos.
2.2. O fornecedor interessado, em razão da prevalência dos atos virtualizados na Lei
n.º 14.133, de 2021, após a divulgação do aviso de contratação direta, encaminhará,
exclusivamente através do e-mail: licitaporecatu(ogmail.com, a proposta de preços e
os documentos de habilitação exigidos, até a data e horário estabelecidos para a
abertura da sessão.
2.3. Será concedido tratamento diferenciado e simplificado para as microempresas e
empresas de pequeno porte, localizadas regionalmente, observadas as disposições
constantes do art. 4º, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021, de acordo com o objeto da
contratação da presente Dispensa.
2.4. Não poderão participar desta dispensa os interessados:
2.4.1. que não atendam às condições deste Aviso de Contratação Direta e seu(s)
anexo(s);
2.4.2. estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes
expressos para receber citação e responder administrativa ou judicialmente.
2.4.3. Que se enquadrem nas seguintes vedações:
a) autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou
jurídica, quando a contratação versar sobre obra, serviços ou fornecimento de bens a
ele relacionados; equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do
mesmo grupo econômico.
b) empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto
básico ou do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente,
gerente, controlador, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital
com direito a voto, responsável técnico ou subcontratado, quando a contratação versar
sobre obra, serviços ou fornecimento de bens a ela necessários;
c) pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da contratação,
impossibilitada de contratar em decorrência de sanção que lhe foi imposta;
d) aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica,
financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com
agente público que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão
do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral
ou por afinidade, até o terceiro grau;
e) empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404,
de 15 de dezembro de 1976, concorrendo entre si;
n) pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do aviso,
tenha sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de

Página
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PREFEITURA MUNICIPAL DE PORECATU
Divisão de Licitações

Rua Barão do Rio Branco, 344 — Centro, Porecatu/PR — CEP 86160-000
Telefones: (43) 3623-1429 - (43) 3623-3100

e-mail: licitaporecatu&gmail.com

trabalho infantil, por submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo
ou por contratação de adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista;
g) empresa declarada inidônea por qualquer Órgão da Administração Pública direta
ou indireta, Federal, Estadual, Municipal ou do Distrito Federal;
h) empresa suspensa ou impedida de licitar ou contratar com a Administração
Pública no âmbito do Estado do Paraná;
1) empresas impedidas de licitar ou contratar com o MUNICÍPIO de Porecatu,
Estado do Paraná.
2.4.4. Aplica-se o disposto na alinea “c” também ao fornecedor que atue em substituição
a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela
aplicada, inclusive à sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente
comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica do fornecedor.
2.4.5. Por se tratar de processo de dispensa de licitação, onde se prima pela celeridade
processual, não poderão participar empresas que estejam constituídas em sociedades
cooperativas.
2.4.6. Caberá aos interessados acompanharem o procedimento da presente dispensa,
ficando responsáveis pelo ônus decorrente da perda do negócio diante da inobservância
ou desatendimento de qualquer mensagem encaminhada nos e-mails emitidos pela
Administração, ainda que tenha sido direcionada automaticamente para a sua caixa de
spam.

3. DA PROPOSTA DE PREÇOS
3.1. As propostas serão encaminhadas por e-mail na forma do modelo constante do
Anexo II, contendo a descrição do objeto ofertado, a marca do produto e o preço, de
acordo com as exigências constantes no Termo de Referência, de forma clara e
detalhada, não se admitindo propostas alternativas, atendendo aos seguintes
requisitos, sob pena de desclassificação:
a) ser elaborada em papel timbrado da empresa, preenchida e redigida em língua
portuguesa, de forma clara, sem emendas, rasuras ou entrelinhas, devidamente datada,
assinada a última folha e rubricada as demais pelo representante legal do interessado
ou procurador legítimo e legalmente constituído e comprovado por procuração vigente
encaminhada juntamente com a proposta;
b) deverá conter a razão social, endereço completo, número de inscrição no CNPJ,
o número do telefone, e-mail;
c) descrição completa e detalhada do objeto, sendo obrigatório especificar a sua
marca, não sendo admitido duas ou mais marcas para o mesmo item;
d) preço unitário e total dos itens, expressos em numeral e em moeda corrente
nacional (R$), com no máximo 02 (duas) casas decimais, considerando as quantidades
constantes no Termo de Referência;
e) constar o número da conta corrente, o nome da instituição financeira e a
respectiva agência onde deseja receber seu pagamento;
í) prazo de validade da proposta: no mínimo de 60 dias;
g) prazo de entrega/execução: Ol(í(uma) hora, contados do recebimento da
Autorização de Fornecimento/Ordem de Serviços;

3.2. O proponente deverá enviar a sua proposta pelo e-mail especificado, sendo
desconsideradas propostas posteriores eventualmente encaminhadas por ele.
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3.3. — Conforme o modelo da proposta —- ANEXO II, o proponente declara que o seu preço
compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas
assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas
convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes.
3.4. Todas as especificações do objeto contidas na proposta, em especial o preço,
vinculam o proponente.
3.5. Em caso de divergência de valores entre o preço unitário e o valor total,
prevalecerá o valor unitário.
3.6. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos
previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam
direta ou indiretamente na execução do objeto.

4. DO JULGAMENTO DAS PROPOSTAS E DA NEGOCIAÇÃO
4.1.  Nadata, horário e local indicados no preâmbulo deste Aviso, será realizada sessão
púbica para classificação e julgamento das propostas e análise dos documentos de
habilitação enviados pelos interessados em participar da dispensa.
4.2. A sessão será processada com ou sem a presença dos interessados, sendo os
prazos conferidos pelo agente condutor da dispensa registrados em ata e havendo
necessidade de suspensão ou encerramento da sessão, esta será automaticamente
reaberta no primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário inicialmente estabelecido,
sendo os participantes informados por e-mail, e ficando sob a sua responsabilidade o
acompanhamento dos atos.
4.3. Os interessados que não participarem presencialmente da sessão, deverão
manter-se atentos a caixa de e-mails do endereço informado na proposta, inclusive
verificando a caixa de spam, sendo desclassificados se não atenderem os prazos
conferidos pelo agente nas mensagens enviadas.
4.4. O Agente de contratação verificará a conformidade das propostas quanto à
adequação do objeto e a compatibilidade do preço em relação ao estipulado para a
contratação, e classificará o primeiro melhor preço.
4.5. Definido o resultado do julgamento o agente negociará condições mais vantajosas
com o primeiro colocado, através de e-mail, caso não esteja presente na sessão pública.
4.5.1. A negociação poderá ser feita com os demais fornecedores classificados,
respeitada a ordem de classificação, quando o primeiro colocado, mesmo após a
negociação, for desclassificado em razão de sua proposta permanecer acima do preço
máximo definido para a contratação.
4.5.2. Em qualquer caso, concluída a negociação e readequado o valor da proposta, será
enviado proposta ajustada, e se necessário documentos complementares, em até 2
(duas) horas após notificação por e-mail.
4.6. O procedimento de classificação das propostas e de negociação será registrado
em ata.
4.7. Se as propostas forem desclassificadas ou todos os fornecedores inabilitados
(procedimento fracassado) ou não houver interessados (procedimento deserto), a
Administração poderá:
4.7.1. valer-se, para a contratação, de cotação obtida na pesquisa de preços que serviu
de base ao procedimento, se houver, privilegiando-se os menores preços, sempre que
possível, e desde que atendidas às condições de habilitação exigidas, devendo ser
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solicitada o interesse em fornecer o objeto pelo preço da cotação inicial, e a remessa da
documentação de habilitação necessárias, através de e-mail;
4.7.1.1. o prazo para a apresentação dos documentos referidos no item anterior
será de 3 (três) dias úteis, podendo ser prorrogado por igual período, conforme pedido
da empresa.
4.7.1.2. apreciada a cotação e a documentação de habilitação do fornecedor e,
atendidos os critérios exigidos para a contratação, este será declarado vencedor;
4.7.2. republicar o presente Aviso com uma nova data, respeitados os prazos mínimos.
4.8. Será desclassificada a proposta que:
4.8.1. contiver vícios insanáveis;
4,8.2. não obedecer às especificações técnicas pormenorizadas neste aviso ou em seus
anexos;
4.8.3. apresentar preços inexequiíveis ou permanecerem acima do preço máximo
definido para a contratação;
4.8.4. não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela
Administração;
4.8.5. apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste aviso ou
seus anexos, desde que insanável.
4.8.6. apresentar preços global ou unitários simbólicos, irrisórios ou de valor zero,
incompatíveis com os preços dos insumos e de mercado.
4,9. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da
necessidade de esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências,
para que a empresa comprove a exequibilidade da proposta.
4.10. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do
objeto, poderá ser colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da
área especializada no objeto.
4.11. Se a proposta vencedora for desclassificada, será examinada a proposta
subsequente, e, assim sucessivamente, respeitada a ordem de classificação.
4.12. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, se iniciará a fase de
habilitação, observado o disposto neste Aviso de Contratação Direta e seus Anexos.
4.13. Todos os documentos de habilitação encaminhados pelos proponentes serão
impressos e arquivados no processo físico, e lançados em ata, ainda que não apreciados,
porquanto somente os documentos de habilitação da melhor proposta serão verificados.

5. DA HABILITAÇÃO
5.1. As empresas participantes da presente contratação direta deverão enviar a
documentação para fins de habilitação constantes do ANEXO [I - DOCUMENTAÇÃO
EXIGIDA PARA HABILITAÇÃO deste Aviso, juntamente com a proposta até a data e
horário da abertura da sessão, através do e-mail especificado no preâmbulo deste Aviso.
5.2. Como condições prévias ao exame da documentação de habilitação do proponente
declarado vencedor, o agente de contratação verificará o eventual descumprimento das
condições de participação, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a
participação no certame ou a futura contratação, mediante as seguintes consultas:
5.2.1. lista de inidôneos mantida pelo Tribunal de Contas da União — TCU
https://certidoes-apf.apps.teu.gov.br/
5.2.2. consulta ao banco de dados de fornecedores sancionados e suspensos Sistema
de Compras do Estado do Paraná, através ao” endereço —* eletrônico
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https://www3.comprasnet.gov.br/sicaf-
web/ private /ocorrencias/consultarFornecedorInfrator.jsf.
5.2.3. consulta ao banco de dados de penalidades do Município de Porecatu
(cadastro /registro das empresas sancionadas e/ou suspensas).
5.2.4. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e de seu
sócio majoritário, por força da vedação de que trata o 88º do artigo 12 da Lei n.º
14.230/2021.1;
5.2.4.1. Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de
Ocorrências Impeditivas Indiretas, o agente diligenciará para verificar se houve fraude
por parte das empresas;
9.2.4.2. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários,
linhas de fornecimento similares, dentre outros.
5.2.5. Constatada a existência de sanção, o licitante será reputado inabilitado, por falta
de condição de participação.
5.2.6, Será inabilitado o fornecedor que não comprovar sua habilitação, seja por não
apresentar quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o
estabelecido neste Aviso de Contratação Direta.
5.2.7. Na hipótese de o fornecedor não atender às exigências para a habilitação, o órgão
ou entidade examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de
classificação, até a apuração de uma proposta que atenda às especificações do objeto e
as condições de habilitação.
5.2.8. Quando houver dúvida em relação à integridade do documento digitalizado, o
agente condutor poderá requerer a comprovação do preenchimento de requisitos
mediante apresentação dos documentos originais.
5.2.9. Em se tratando de microempresa ou empresa de pequeno porte, havendo
alguma restrição na comprovação de regularidade fiscal, será assegurado o prazo de 5
(cinco) dias úteis, prorrogável por igual periodo, para a regularização da documentação,
a realização do pagamento ou parcelamento do débito e a emissão de eventuais certidões
negativas ou positivas com efeito de certidão negativa.
5.2.9.1. a prorrogação do prazo previsto poderá ser concedida, a critério da
administração pública, quando requerida pelo fornecedor, mediante apresentação de
justificativa;
5.2.9.2. a não regularização da documentação, no prazo previsto, implicará
decadência do direito da participação e à contratação, sem prejuízo das sanções
previstas neste Aviso, e facultará ao agente convocar as os participantes remanescentes,
na ordem de classificação.
5.3. O proponente enquadrado como microempreendedor individual que pretenda
auferir os benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123,
de 2006, não estará dispensado das seguintes comprovações:
a) apresentar prova de inscrição municipal quando da atividade de prestação de
serviços;

1 Lei n.º 14.230 de 25 de outubro de2021, art. 12 - Independentemente do ressarcimento integral do
dano patrimonial, se efetivo, e das sanções penais comuns e de responsabilidade, civis e administrativas
previstas na legislação específica, está o responsável pelo ato de improbidade sujeito às seguintes
cominações, que podem ser aplicadas isolada ou cumulativamente, de acordo com à gravidade do fato:
8 8º A sanção de proibição de contratação com o poder público deverá constar do Cadastro Nacional de
Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS) de que trata a Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, observadas
as limitações territoriais contidas em decisão judicial, conforme disposto no & 4º deste artigo.
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b) apresentar prova de inscrição estadual quando da atividade de comércio,
indústria e transportes intermunicipais e interestaduais.
5.4. Constatado o atendimento às exigências de habilitação, o fornecedor será
habilitado.

6. DA CONTRATAÇÃO
6.1. Após a adjudicação e homologação, caso se conclua pela contratação, será
firmado Termo de Contrato ou emitido instrumento equivalente.
6.2. O adjudicatário terá o prazo de 3 (três) dias úteis, contados a partir da data de
sua convocação, para assinar o Termo de Contrato ou aceitar instrumento equivalente,
conforme o caso (Nota de Empenho/Carta Contrato/Autorização de Fornecimento), sob
pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas.
6.2.1. Alternativamente, a Administração enviará o Termo de Contrato ou instrumento
equivalente para a assinatura digital, e a devolução pelo e-mail
licitaporecatu(ggmail.com
6.3. A assinatura do contrato ou instrumento equivalente vinculará a contratada à
sua proposta e as previsões contidas no Aviso de Contratação Direta e seus Anexos.
6.4. A Contratada reconhecerá que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas nos
artigos 137 e 138 da Lei nº 14.133/21 e reconhece os direitos da Administração
previstos nos artigos 137 a 139 da mesma Lei.

7. DAS SANÇÕES
7.1. Comete infração administrativa o fornecedor que incidir em quaisquer das
infrações previstas no art. 155 da Lei n.º 14.133, de 2021, quais sejam:
7.1.1. dar causa à inexecução parcial do contrato;
7.1.2. dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à
Administração, ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;
7.1.3. dar causa à inexecução total do contrato;
7.1.4. deixar de entregar a documentação exigida para o certame;
7.1.5. não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente
justificado;
7.1.6. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a
contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;
7.1.7. ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem
motivo justificado;
7.1.8. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o processo, ou prestar
declaração falsa durante o procedimento ou na execução do contrato;
7.1.9. fraudar a dispensa ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;
7.1.10. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;
7.1.10.1. considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa
quanto às condições de participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o
conluio entre os fornecedores, em qualquer momento da dispensa, mesmo após o
encerramento da fase de lances.
7.1.10.2. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos desta Dispensa;
7.1.10.3. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei n.º 12.846, de 1º de agosto de

2013.

Página

Ã4



PREFEITURA MUNICIPAL DE PORECATU
Divisão de Licitações

Rua Barão do Rio Branco, 344 — Centro, Porecatu/PR — CEP 86160-000
Telefones: (43) 3623-1429 - (43) 3623-3100

e-mail: licitaporecatu&gmail.com

72. O fornecedor que cometer qualquer das infrações discriminas nos subitens
anteriores, em processo de aplicação de penalidade, estará sujeito, sem prejuízo da
responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções:
a) Advertência pela falta do subitem 7.1.1, quando não se justificar a imposição de
penalidade mais grave;
Db) Multa de 10% sobre o valor estimado do(s) item(s) prejudicado(s) pela conduta do
fornecedor, por qualquer das infrações dos subitens 7.1.1 a 7.1.12;
c) Impedimento de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e
indireta do ente federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de 3 (três)
anos, nos casos dos subitens 7.1.2 a 7.1.7, quando não se justificar a imposição de
penalidade mais grave;
d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, que impedirá o responsável
de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os
entes municipais, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos, nos
casos dos subitens 7.1.8 a 7.1.12, bem como nos demais casos que justifiquem a
imposição da penalidade mais grave;
7.3. Na aplicação das sanções serão considerados:
7.3.1. a natureza e a gravidade da infração cometida;
7.3.2. as peculiaridades do caso concreto;
7.3.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes;
7.3.4. os danos que dela provierem para a Administração Pública;
7.3.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme
normas e orientações dos órgãos de controle.
7.4. Sea multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de
pagamento eventualmente devido pela Administração ao contratado, além da perda
desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada
judicialmente.
7.5. A aplicação das sanções previstas neste Aviso não exclui, em hipótese alguma, a
obrigação de reparação integral do dano causado à Administração Pública.
7.6. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais
sanções.

7.7. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo
administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa ao
fornecedor /adjudicatário, observando-se os demais procedimentos previstos na Lei nº
14.133, de 2021.

8. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS
8.1. A homologação do resultado desta contratação direta será divulgada na forma
prevista na Lei 14.133, de 2021 e no sítio oficial do MUNICÍPIO.
8.2. Havendo a necessidade de realização de ato de qualquer natureza pelos
fornecedores, cujo prazo não conste deste Aviso de Contratação Direta, deverá ser
atendido o prazo indicado pelo agente de contratação na respectiva notificação.
8.3. No julgamento das propostas e da habilitação, o agente de contratação poderá
sanar erros ou falhas que não alterem a substância das propostas, dos documentos e
sua validade jurídica, mediante despacho fundamentado, registrado em ata e acessível
a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de habilitação e classificação.
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8.4. As normas disciplinadoras deste Aviso de Contratação Direta serão sempre
interpretadas em favor da ampliação da disputa entre os interessados, desde que não
comprometam o interesse da Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a
segurança da contratação.
8.5. —Os casos omissos serão subsidiados em conformidade com as disposições da Lei
federal 14.133, de 2021.
8.6. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a
realização da sessão de julgamento na data marcada, esta será automaticamente
transferida para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente
estabelecido, desde que não haja comunicação em contrário.
8.7. "Os fornecedores assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas
propostas e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos,
independentemente da condução ou do resultado do processo de contratação.
8.8. Os interessados poderão obter o Aviso Completo pelo e-mail
licitaporecatu(ggmail.com ou no endereço eletrônico
https: / /porecatu.govbr.cloud/pronimtb PM/index.html

9. DOS ANEXOS DO AVISO
9.1. Integram este Aviso de Contratação Direta, para todos os fins e efeitos, os
documentos abaixo relacionados:
ANEXO I - Documentação exigida para Habilitação;
ANEXO II — Proposta de Preços;
ANEXO III — Termo de Referência;
ANEXO IV - Minuta de Termo de Contrato ou do instrumento equivalente;
ANEXO V - Declaração de Enquadramento ME EPP;
ANEXO VI — Declaração Unificada.

Porecatu, 21 de fevereiro de 2025.

Agamemnon Augusto Araújo Paduan
Prefeito
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ANEXO I

DOCUMENTAÇÃO EXIGIDA PARA HABILITAÇÃO

Processo Administrativo n.º 50/2025
Dispensa de Licitação n.º 24/2025

1. Habilitação Jurídica:
1.1. Registro de Empresário, no caso de empresa individual; ou

1.2. Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, em
se tratando de sociedades comerciais; no caso de sociedades por ações, acompanhado de
documentos de eleição de seus administradores; ou

1.3. Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada de prova
de diretoria em exercício; ou

1.4. Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em
funcionamento no País, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido
pelo Órgão competente, quando a atividade assim o exigir; ou

1.5. Certificado da Condição de Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação
ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio
www.portaldoempreendedor.gov.br;

2. Regularidade Fiscal, social e trabalhista:
2.1. Inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas
Físicas, conforme o caso;

2.2. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação
de certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e
pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos
tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive

aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta n.º 1.751, de
2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda
Nacional.

2.3. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);

2.4. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual e Municipal do domicílio ou sede
do fornecedor;

2.5. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual e/ou municipal, se
houver, relativo ao domicílio ou sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade
e compatível com o objeto contratual;
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2.6. Caso o fornecedor seja considerado isento das inscrições ou tributos estaduais
e/ou municipais relacionados ao objeto contratual, deverá comprovar tal condição
mediante a apresentação de declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede,
ou outra equivalente, na forma da lei;

2.7. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho,
mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos
termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei
n.º 5,452, de 1943,

2.8. Têcnica
A) Apresentação de pelo menos 01 (um) atestado fornecido por pessoa jurídica de
direito público ou privado, em nome da empresa Proponente, comprovando o
fornecimento dos objetos compatíveis com o objeto deste certame.

A.1) O atestado deve conter a identificação (CNPJ e Razão Social) do emissor e
possuir reconhecimento de firma da assinatura do responsável por sua emissão;

B) Declaração do conhecimento de todas as informações acerca do presente
Certame e que aceita todas as condições nele contidas para o fiel
cumprimento das obrigações.

3. Econômico-financeira
A) Certidão que comprove a inexistência de falência, recuperação judicial

ou concordata, expedida pelo Distribuidor da Comarca sede da
licitante.

B) Certidão emitida pela Junta Comercial ou, alternativamente,
documento gerado pela Receita Federal, por intermédio de consulta
realizada no site www.receita.fazenda.gov.br /simplesnacional que
comprove a qualidade de MEI, ME, EPP ou COOP.
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ANEXO II

PROPOSTA DE PREÇOS

PREFEITURA MUNICIPAL DE PORECATU
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº:50 DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº:24

TIPO DE JULGAMENTO: MENOR PREÇO POR |] ITEM O LOTE
OGLOBAL

RAZÃO SOCIAL: CNPJ/CPF:

ENDEREÇO: BAIRRO:

CIDADE/UF: CEP: TELEFONE:

REPRESENTANTE LEGAL: CPF:

RG: E-mail:

Cód Item iDescrição Und [Qtd | Marca Valor Unitário Valor Total

KX XX  [XXXXXXXXXXXX XX XX | XXXXX R$ XXX R$ XXX

XX XX  [DOOOOOCKXXXXX XX XX | XXXXX R$ XXX R$ XXX

Valor Total dos Itens R$

Validade da Proposta: dias.

Nome do BANCO: ; —AGÊNCIA: 2 Co

Prazo de entrega/execução: 90 (noventa) dias, contados do recebimento da
Autorização de Fornecimento/Ordem de Serviços.

Prazo de Garantia: O5:(Cinico) anos conforme o código de defesa do consumidor,
contados da data de apresentação da proposta.

Declaro que examinei, conheço e me submeto a todas as condições expressas na
presente contratação direta, bem como verifiquei todas as especificações contidas, não
havendo quaisquer discrepâncias nas informações, nas condições de fornecimento e
documentos que dele fazem parte.

Página

19



PREFEITURA MUNICIPAL DE PORECATU
Divisão de Licitações

Rua Barão do Rio Branco, 344 — Centro, Porecatu/PR — CEP 86160-000
Telefones: (43) 3623-1429 - (43) 3623-3100

e-mail: licitaporecatu(Qgmail.com

Declaro que o preço ofertado compreende a integralidade dos custos para atendimento
dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas
normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento
de conduta vigentes.

Declaro ainda que, estou ciente de todas as condições que possam de qualquer forma
influir nos custos diretos ou indiretos, assumindo total responsabilidade por erros ou
omissões existentes nesta proposta, bem como qualquer despesa relativa à realização
integral de seu objeto.

Porecatu, * de * de 2025.

— [nome]
Representante Legal
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ANEXO III

TERMO DE REFERÊNCIA

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº: 50/2025
DISPENSA DE LICITAÇÃO N *: 24/2025

O presente instrumento foi formalizado com base nos levantamentos efetivados nos
estudos técnicos preliminares, utilizando como parâmetro o relatório onde constam
as justificativas para as presentes inserções e a materialização do planejamento.

Somado às presentes exigências, deverão ser observados pelos interessados em
formalizar propostas, todas as exigências que estarão contidas no Edital.

1. DO OBJETO

1.1. Contratação de Pessoa Jurídica para manutenção predial da farmácia Municipal
de Porecatu.

1.2. Definição/Detalhamento do objeto, conforme especificações têcnicas, condições,
quantidades e exigências estabelecidas neste instrumento, abaixo discriminadas:

ITEM DESCRIÇÃO UN | QTDE Média VALOR
TOTAL

-Pintura de paredes: 555,00 m*?
-Pintura de muro: 132,00 m?
-Pintura de calçada /passeio: 330,00 mº?
-Pintura de portas: 30,00m?
-Pintura de janelas /grades: 15,00 mº?
- Pintura de porta e corrimão: 8,50 mº?
-Demolição de alvenaria para abertura de
uma porta: 0,80m x 2,10 m = 1,68 mº
-Retirada de janela: 1 un/ 1,20Om x 1,00 | 1 1 R$ 21.283,33
m
-Instalação de porta de correr em vidro:
0,80m x 2,10m = 1,68 mº/ 1 folha
-Instalação de janela de correr em vidro:
1,20m x 1,00m = 1,20 m*? / 4 folhas
-Vedação completa de forro em PVC:
157,00 metros.

R$ 21.283,33

TOTAL R$ 21.283,33

1.2.1. O objeto desta contratação é caracterizado como bem comum nos termos do
inciso XIII do art. 6º da Lei Federal nº 14.133/2021, conforme informado na SD
originária, e atende as disposições do Decreto Municipal nº 09/2024, não se
caracterizando como bem de luxo.

1.3. Critério de julgamento adotado será “menor preço por item”.
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1.3.1. A contratação do objeto será parcelada por item, considerando a viabilidade da
divisão do objeto da contratação, tendo o julgamento da contratação escopo no critério
das ofertas como “menor preço por item”, mostrando-se tecnicamente e
economicamente viável, tendo em vista o objetivo de propiciar a ampla participação de
licitantes na disputa, aumentando a competitividade e a viabilização de melhores
propostas.

2. JUSTIFICATIVA PARA A CONTRATAÇÃO

2.1. A Farmácia Municipal de Porecatu desempenha um papel essencial na prestação
de serviços de saúde à população, garantindo o acesso a medicamentos e insumos
indispensáveis ao tratamento médico. Para que esse serviço seja oferecido com
qualidade e segurança, é fundamental que o ambiente da farmácia esteja em perfeitas
condições estruturais e operacionais.
Atualmente, o prédio apresenta necessidades de manutenção corretiva e preventiva em
suas instalações físicas, incluindo reparos em alvenaria, colocações de portas e janelas
novas e pintura. Tais intervenções são necessárias para garantir a integridade da
infraestrutura, evitar riscos à segurança dos servidores e usuários, e assegurar a
conservação do patrimônio público.
Diante da complexidade e da necessidade de serviços especializados, justifica-se a
contratação de uma pessoa jurídica para a realização da manutenção predial, visto que
a administração pública não dispõe de equipe técnica própria para executar tais serviços
de forma eficiente e contínua. A terceirização desse serviço permitirá uma resposta mais
ágil às demandas de reparo e conservação, garantindo a continuidade das atividades da
farmácia sem prejuízos à população.
Portanto, a contratação de empresa especializada é essencial para assegurar um
ambiente adequado ao armazenamento e distribuição de medicamentos, conforme as
normas sanitárias e de segurança vigentes, contribuindo para a qualidade dos serviços
prestados à comunidade.

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE
VIDA DO OBJETO E ESPECIFICAÇÃO DO PRODUTO

A Contratada deverá desenvolver as atividades e executar os respectivos serviços

conforme a seguir:

Pintura de paredes: 555,00 m?
Pintura de muro: 132,00 m?
Pintura de calçada/passeio: 330,00 m*?

Pintura de portas: 30,00 mº?

Pintura de janelas/grades: 15,00 mº?

Pintura de portão e corrimão: 8,50 m?

NO

TNRPObL

HE

Dermnolição de alvenaria para abertura de uma porta: 0,80m x 2,10m = 1,68 mº
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8. Retirada de janela: 1 unidade = 1,20m x 1,00m

9. Instalação de porta de correr em vidro: 0,80m x 2,10m = 1,68 m?º / 1 folha

10. Instalação de janela de correr em vidro: 1,20m x 1,00m = 1,20 m?º / 4 folhas

11. Vedação completa do forro em PVC: 157,00 metros

4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO, DO REGIME DE EXECUÇÃO OU DA
FORMA DE FORNECIMENTO
Conforme requisitos previstos no relatório do ETP, a contratação deve obedecer aos

requisitos abaixo:

4.1. Do prazo para entrega do produto/serviço: 90 (noventa) dias contados da data de

início constante na ordem de serviço.

4.2. Local(is) e horário(s) da entrega: A reforma será no prédio da Farmácia Municipal,

situada no endereço Rua Rio Grande do Sul, nº 264.

4.3. Condições do recebimento: Ao considerar concluídos os serviços, a contratada

solicitará à Secretaria de Obras e Habitação em até 15 (quinze) dias, que proceda a

vistoria para fins de recebimento provisório dos serviços; a fiscalização verificará se

foram atendidas ou não pelo contratado todas as condições contratuais, o recebimento

provisório só pode ser formalizado após finalizada a obra ou serviços e sanadas as

pendencias porventura constatadas durante a vistoria.
4.4. Prazo e forma de garantia: O prazo de garantia conforme o código de defesa do

consumidor é de 5 anos.
4.5. Prazo de vigência da contratação: Exercício Financeiro, até 31/12/2025.

5. DO PLANO DE FISCALIZAÇÃO/GESTÃO DO CONTRATO

5.1. Nos termos do art. 117 da Lei nº 14.133/2021, será designado representante
para acompanhar e fiscalizar a execução do objeto da contratação, no caso o servidor
Lucas José Oliveira Caires Pinheiro, anotando em registro próprio todas as
ocorrências relacionadas, e determinando o que for necessário à regularização de
falhas ou defeitos observados.

5.2. Para a efetividade e eficiência da execução contratual, o contratado deverá
apresentar preposto devidamente qualificado e manter atualizado o seu contato.

5.3. Havendo ações específicas ao objeto necessárias à fiscalização do contrato, estas
constarão da minuta do contrato.

6. DA SUBCONTRATAÇÃO

6.1. Até regulamentação interna que estabelecerá os casos e percentuais de
subcontratação, não será admitida a subcontratação do objeto.
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7. DA VIGÊNCIA DA CONTRATAÇÃO

7T.l. A presente contratação terá vigência durante o exercicio financeiro (até
31/12/2025).

7.2. Poderão ser realizados acréscimo ou supressões nos termos do artigo 125 da
Lei nº 14.133/2021.

8. DOS CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO

8.1. Oobjeto será recebido de forma provisória e definitiva, e a medição da execução
da contratação se dará em até 10 (dez) dias úteis, contado do recebimento do
documento fiscal (ou equivalente), devendo o pagamento ocorrer nos dias 12 dos
meses subsequentes à emissão das notas fiscais e das requisições expedidas, desde
que sejam entregues até o dia 30 do mês corrente, mediante depósito do importe
devido na conta movimento de titularidade do contratado, conforme indicado no
instrumento contratual ou substitutivo a ser formalizado entre as partes.
8.2. Paraa medição do objeto, sendo o caso de cronograma de execução, este será
anexo ao edital e deverá ser observado no processo de fiscalização.

8.3. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente deverão
ser observadas as seguintes informações:

a) número do contrato ou número do empenho;
b) número do processo;
c) número da dispensa de licitação;

8.4. A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser
obrigatoriamente acompanhado da comprovação da regularidade fiscal, ou na
impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios
eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art, 68 da Lei nº 14.133, de
2021.

8.4.1. Em caso de irregularidade do contratado, será efetuada sua notificação, por
escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, sejam sanadas as respectivas
pendências ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa.

8.4.1.1. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do
contratante.

8.4.2. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o
contratante deverá comunicar à equipe de fiscalização quanto à inadimplência do
contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que
sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de
seus créditos, de acordo com a efetiva execução do objeto.

8.4.3. Persistindo a irregularidade, o contratante adotará as medidas necessárias à
extinção contratual nos autos do processo administrativo correspondente,
assegurada ao contratado a ampla defesa.
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8.5. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem
bancária para pagamento.

8.6. A empresa contratada deverá observar a forma de remessa da NF e demais
documentos que devem acompanhá-la.

8.6.1. Deverão acompanhar a NF de prestação de serviços, o relatório mensal de
prestação de contas e quando for o caso da emissão de várias ordens de serviços
emitidas no período, anexar também o relatório de consolidação dos serviços
prestados.

9. DA ESTIMATIVA DE PREÇOS

O valor total estimado da contratação é R$ 21.283,33 (vinte e um mil, duzentos e
oitenta e três reais e trinta e três centavos), conforme valor unitário referencial
discriminado no item 1.2 deste instrumento, que foi apurado em pesquisa de mercado.

10. DA MANUTENÇÃO DO EQUILÍBRIO ECONÔMICO-FINANCEIRO

10.1. Os preços poderão ser revistos a qualquer tempo, para restabelecer o equilíbrio
econômico-financeiro inicial do contrato em caso de força maior, caso fortuito ou fato
do principe ou em decorrência de fatos imprevisíveis ou previsíveis de consequências
incalculáveis, que inviabilizem a execução do contrato tal como pactuado, respeitada,
em qualquer caso, a repartição objetiva de risco estabelecida no contrato.

10.1.1. Caso haja alteração unilateral do contrato que aumente ou diminua os
encargos do contratado, a Administração reestabelecerá o equilíbrio econômico-
financeiro inicial concomitantemente à alteração.
10.2. A Administração analisará o pedido de reestabelecimento do equilíbrio

econômico-financeiro, acompanhado dos devidos cálculos, notas fiscais anteriores,
tabelas de preços oficiais e demais documentos comprobatórios pertinentes.
10.2.1. Após a análise do pedido, e desde que, a autoridade competente ateste que
as condições e os preços permanecem vantajosos, a Administração reestabelecerá,
mediante termo aditivo, o equilíbrio econômico-financeiro inicial.
10.2.2. Será permitida à Administração a negociação com o contratado ou a extinção
contratual sem ônus para qualquer das partes.
10.3. A formalização do termo aditivo é condição para a execução, pelo contratado,
das prestações determinadas pela Administração no curso da execução do contrato,
salvo nos casos de justificada necessidade de antecipação de seus efeitos, hipótese
em que a formalização deverá ocorrer no prazo máximo de 1 (um) mês.
10.3.1. No caso do disposto do subitem 10.1.1, a alteração unilateral e o
restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro serão formalizados no mesmo
termo aditivo.

11. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS

11.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão por conta da

seguinte dotação orçamentária:
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Órgão: 11 Secretaria de Saúde

Unidade Orçamentária: O1 - Fundo Municipal de Saúde

Função: 103020200 — Modernização da Secretaria de Saúde

Proj/Ativ/Oper.Esp: 2.052 - Manutenção do Hospital Municipal
Natureza da Despesa: 3.3.90.39 - Outros serviços de terceiros- PJ

Fonte de Recurso: 3401 Saúde - Convênio Estadual C/C 208-6

Desdobramento: 3.3.90.39.16 — 1662 Desdobramento da Despesa

Despesa Principal: 3.3.99.33 - 1661

Porecatu, 20 de fevereiro de 2025.

Elaborado e Aprovado por:

LAILA MARIA ALVES GIOTA

Secretaria de Saúde
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ANEXO IV

MINUTA DO TERMO DE CONTRATO
(OU DO INSTRUMENTO EQUIVALENTE)?

TERMO DE CONTRATO Nº — /2025
Processo Administrativo nº 50/2025

Dispensa nº 24/2025

DAS PARTES

O MUNICÍPIO DE Í , Pessoa Jurídica de Direto Público Interno,
inscrito no CNPJ/MF sob o nº , com sede ,no
Centro da cidade de Í ; neste ato representado pelo Prefeito Municipal,
Senhor ; qualificação, na cidade de / , com intervenção
da SECRETARIA MUNICIPAL de , estabelecida

, no Centro/bairro , desta cidade, neste ato
representada por seu Secretário, o Senhor , qualificação, na
cidade de /— , através do FUNDO MUNICIPAL ; inscrito no
CNPJ/MF sob o nº , doravante denominado CONTRATANTE, e de
outro lado a empresa ; inscrita no CNPJ/MF mn

, com sede na Rua 2 nº , Bairro
; na cidade de tos com endereço eletrônico

neste ato representada pelo (a) Senhor (a)
, nacionalidade, estado civil, portador (a) da Cédula de

Identidade nº , inscrito (a) no CPF nº , residente e
domiciliado (a) na Rua ; nº , Bairro , na cidade de

/ —, doravante denominada CONTRATADA.

DA AUTORIZAÇÃO E DA CONTRATAÇÃO: o presente Contrato é celebrado em
decorrência da autorização exarada em despacho constante no Processo Administrativo
nº  /202 originado pelaDispensa OU Inexigibilidadenº  /202  ,quefazparte
integrante do epigrafado processo.
DO PREPOSTO INDICADO PELA EMPRESA: Foi indicado como preposto da
CONTRATADA na presente contratação, o (a) SR (a)

, qualificação, com endereço eletrônico para
efeitos legais e uso no processo de fiscalização

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO
1.1. Constitui o objeto do presente instrumento

2 Art. 70. A documentação referida neste Capítulo poderá ser:
1 - apresentada em original, por cópia ou por qualquer outro meio expressamente admitido pela
Administração;
11 - substituída por registro cadastral emitido por órgão ou entidade pública, desde que previsto no edital e
que o registro tenha sido feito em obediência ao disposto nesta Lei;
III - dispensada, total ou parcialmente, nas contratações para entrega imediata, nas contratações em
valores inferiores a 1/4 (um quarto) do limite para dispensa de licitação para compras em geral e nas
contratações de produto para pesquisa e desenvolvimento até o valor de R$ 300.000,00. NLL.
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conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas no Termo de
Referência.

1.2. Especificações da contratação:

VALOR |VALORITEM ESPECIFICAÇÃO DO ITEM UNIDADE | QUANT. UNITÁRIO | TOTAL

1 UN

2 UN

3 UN

4 UN

1.3. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição:

1.3.1. O Termo de Referência;

1.3.2. O Aviso de Contratação Direta e seus Anexos;

1.3.3. A Proposta do contratado;

1.3.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados.

CLÁUSULA SEGUNDA - DA VIGÊNCIA

2.1. O prazo de vigência do presente contrato será no exercício financeiro até
31/12/2025.

2.2. O presente Contrato será regido pela Lei Federal nº 14.133/2021, e, os casos
omissos serão decididos pelo Contratante, segundo as disposições contidas na referida
Lei, e demais normas federais aplicáveis e também os normativos internos regentes, e,
subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 — Código
de Defesa do Consumidor - e normas e princípios gerais dos contratos, devendo ser
observado no sítio eletrônico do órgão, as normas regentes das contratações
formalizadas pela Nova Lei de Licitações — Lei 14.133/21.

CLÁUSULA TERCEIRA - MODELO DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAL

3.1. O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como
os prazos e condições de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto
constam no Termo de Referência, anexo a este Contrato.

4. DA FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO

4.1. A fiscalização da execução do objeto ora CONTRATADO será realizada pelo (s)
servidor (a) designado (a) pela Administração, nos termos do Decreto Municipal nº

4.2. A fiscalização de que trata este item não exclui, nem reduz a responsabilidade da
CONTRATADA.

5. CLÁUSULA QUINTA - DO PREÇO E CONDIÇÕES DE PAGAMENTO

5.1. O valor total dos produtos ora contratados é de
( )
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5.2. No valor pactuado estão inclusos todos os tributos e, ou encargos sociais,
resultantes da proposta aceita pelo CONTRATANTE, inclusive despesas com fretes e
outros.

5.3. Os pagamentos devidos à Contratada serão depositados em conta corrente, pela
CONTRATANTE, em até 30 (trinta) dias, após a apresentação da Nota Fiscal
devidamente atestada e visada, por funcionários da Administração Municipal.
5.3.1. A requerimento expresso e tempestivo da Contratada, caso haja atraso no
pagamento por culpa da CONTRATANTE, poderá ser aplicada a correção monetária
entre a data do adimplemento das obrigações e a do efetivo pagamento com base com
base no IPCA, ou IGPM, caso o primeiro indice não possa ser aplicado, ou outro índice
aplicável, caso o IGPM, por razões justificadas, não possa ser aplicado.

5.4. Nas Notas Fiscais correspondentes deverão constar o número do Processo
Administrativo e do Contrato firmado.
5.5. O pagamento fica condicionado a comprovação pela contratada que se encontra
“em dia” com suas obrigações para com o sistema de seguridade social, mediante
apresentação das Certidões Negativas de Débitos com as Receitas Federal, Estadual e
Municipal, com o FGTS e com a Justiça do Trabalho (CNDT), conforme documentos
exigidos na fase preparatória da contratação, devendo o CONTRATADO se manter
adimplente durante todo o periodo da contratação.

5.6. Caso se faça necessária a retificação de Nota Fiscal por culpa da CONTRATADA, o
prazo terá sua contagem suspensa até a data de reapresentação da fatura ao órgão,
isenta de erros, dando-se, então, prosseguimento à contagem.
5.7. Caso seja constatado erro ou irregularidade na Nota Fiscal, o CONTRATANTE, a
seu critério, poderá devolvê-la, para as devidas correções, ou aceitá-la, com a
justificativa da parte que considerar indevida.
5.8. A qualquer momento durante a execução contratual, a CONTRATANTE poderá
solicitar comprovação de regularidade dos documentos fiscais junto à CONTRATADA, a
qual deverá apresentar no prazo máximo de 03 (dias) úteis os documentos solicitados.

5.9. Em caso de inadimplência a empresa deverá regularizar a situação fiscal no prazo
máximo de 10 (dez) dias úteis sob pena de rescisão contratual.

5.10. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária devida na legislação
aplicável.

5.10.1. Caso a Contratada seja optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei
Complementar nº 123/2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e
contribuições abrangidos por aquele regime.

CLÁUSULA SEXTA - DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS

6.1. As despesas decorrentes do presente instrumento correrão à conta das seguintes
dotações orçamentárias:
Gestão/Unidade:

Fonte:de Recursos:
Prográma de Trabalho:
Elemento de Despesa:
Plano Interno:
Nota de Empenho:
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CLÁUSULA SÉTIMA - DO REEQUILÍBRIO ECONÔMICO-FINANCEIRO

7.1. Os preços poderão ser revistos a qualquer tempo, para restabelecer o equilíbrio
econômico-financeiro inicial do contrato em caso de força maior, caso fortuito ou fato
do príncipe ou em decorrência de fatos imprevisíveis ou previsíveis de consequências
incalculáveis, que inviabilizem a execução do contrato tal como pactuado, respeitada,
em qualquer caso, a repartição objetiva de risco estabelecida no contrato.
7.1.1. Caso haja alteração unilateral do contrato que aumente ou diminua os encargos
do contratado, a Administração reestabelecerá o equilibrio econômico-financeiro inicial
concomitantemente à alteração.
7.2. À Administração analisará o pedido de reestabelecimento do equilíbrio econômico-
financeiro, acompanhado dos devidos cálculos, notas fiscais anteriores, tabelas de
preços oficiais e demais documentos comprobatórios pertinentes.

7.2.1. Após a análise do pedido, e desde que, a autoridade competente ateste que as
condições e os preços permanecem vantajosos, a Administração reestabelecerá,
mediante termo aditivo, o equilíbrio econômico-financeiro inicial.

7.2.2. Será permitida à Administração a negociação com o contratado ou a extinção
contratual sem ônus para qualquer das partes.

7.3. A formalização do termo aditivo é condição para a execução, pelo contratado, das
prestações determinadas pela Administração no curso da execução do contrato, salvo
nos casos de justificada necessidade de antecipação de seus efeitos, hipótese em que a
formalização deverá ocorrer no prazo máximo de 1 (um) mês.

7.3.1. No caso do disposto do subitem 7.1.1, a alteração unilateral e o restabelecimento
do equilíbrio econômico-financeiro serão formalizados no mesmo termo aditivo.

CLÁUSULA OITAVA - DA OBRIGAÇÃO DAS PARTES

8.1. Além das obrigações resultantes da observância da Lei nº 14.133/21 são obrigações
da CONTRATADA:

1 - Entregar os produtos/serviços no prazo e forma e em conformidade com o Termo de
Referência;

II — Atender todos os requisitos, prazos e condições estabelecidos no Termo de
Referência;

III - Assumir, com exclusividade, todos os encargos, impostos, taxas e fretes que forem
devidos em decorrência do objeto desta contratação, bem como as contribuições devidas
à Previdência Social, encargos trabalhistas, prêmios de seguro e de acidentes de
trabalho, trânsito, e outras despesas que se fizerem necessárias ao cumprimento do
objeto pactuado;

V - Responder perante o CONTRATANTE e terceiros por eventuais prejuízos e danos
decorrentes de sua demora ou de sua omissão, na condução do objeto deste instrumento
sob a sua responsabilidade ou por erros relativos à execução do objeto desta
contratação;

V - Responsabilizar-se por quaisquer ônus decorrentes de omissões ou erros na
elaboração de estimativa de custos e que redundem em aumento de despesas ou perda
de descontos para o CONTRATANTE;

VI - Cumprir todas as leis e posturas federais, estaduais e municipais pertinentes ao
objeto e à contratação e responsabilizar-se por todos os prejuízos decorrentes de
infrações a que houver dado causa;
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VII - Não transferir em hipótese alguma o instrumento contratual a terceiros;
VIIF - Manter preposto para representá-la quando da execução contratual, mantendo
sempre atualizado o endereço de e-mail informado na indicação do preposto na parte
preambular;

EX - Alocar os empregados necessários, com habilitação e conhecimento adequados, ao
perfeito cumprimento das cláusulas deste contrato, fornecendo os materiais,
equipamentos, ferramentas e utensílios demandados, cuja quantidade, qualidade e
tecnologia deverão atender às recomendações de boa técnica e a legislação de regência,
sempre que for o caso;
X - Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou parente em
linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do CONTRATANTE
ou do Fiscal ou Gestor do contrato, nos termos do artigo 48, parágrafo único, da Lei nº
14.133/2021;

XI - Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto
na condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do
trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre;
XII - Arcar com o ônus decorrente de eventual equivoco no dimensionamento dos
quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de
fatores futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em
sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, exceto
quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº 14.133/2021;

XIII - As penalidades ou multas impostas pelos órgãos competentes pelo
descumprimento das disposições legais que regem a execução do objeto da presente
contratação serão de inteira responsabilidade da Contratada, devendo, se for o caso,
obter licenças, providenciar pagamento de impostos, taxas e serviços auxiliares.
8.2. Além das obrigações resultantes da observância da Lei nº 14.133/21 são obrigações
da CONTRATANTE:

1 - Cumprir todos os compromissos financeiros assumidos com a CONTRATADA;

II - Fornecer todas as informações necessárias para o desenvolvimento do objeto do
contrato;

III - Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela CONTRATADA, de
acordo com o contrato e seus anexos;
IV - Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações
pela CONTRATADA;

V - Notificar, formal e tempestivamente, a CONTRATADA sobre as irregularidades
observadas no cumprimento deste Contrato;
VI - Notificar a CONTRATADA por escrito e com antecedência, sobre multas, penalidades
e quaisquer débitos de sua responsabilidade;
VII - Aplicar as sanções administrativas contratuais pertinentes, em caso de
inadimplemento;

VIII - Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações
relacionadas à execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos
manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum interesse para
a boa execução do ajuste. Fágina
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CLÁUSULA NONA - DA SUBCONTRATAÇÃO

9.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual.

CLÁUSULA DÉCIMA - DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
10.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o
contratado que:
a) der causa à inexecução parcial do contrato;
b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração
ou ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

c) der causa à inexecução total do contrato;
d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem
motivo justificado;

e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução
do contrato;

n) praticar ato fraudulento na execução do contrato;

g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

h) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.

10.2. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as
seguintes sanções:
1] Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato,
sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, 82º, da Lei
nº 14.133, de 2021);

II) Empedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas
alíneas “b”, “c” e “d” do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a
imposição de penalidade mais grave (art. 156, 8 4º, da Lei nº 14.133, de 2021);

II) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as
condutas descritas nas alíneas “e”, “PF”, “g” e “h” do subitem acima deste Contrato, bem
como nas alíneas “b”, “c” e “d”, que justifiquem a imposição de penalidade mais grave
(art. 156, 85º, da Lei nº 14.133, de 2021).

IV) Multa por descumprimento de prazos e obrigações

1. moratória de — %( porcento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da
parcela inadimplida, até o limite de (——)dias;

1.1. A contratante a partir do Loo ) dia de atraso poderá recusar o objeto
contratado, ocasião na qual será cobrada a multa relativa à recusa e não mais a multa
diária por atraso, ante a inacumulabilidade da cobrança.
3. compensatória de — %( por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de
inexecução total do objeto.

3.1. Entende-se configurada a recusa, além do descumprimento do prazo acima
estabelecido, as hipóteses em que a contratada não apresentar situação regular
conforme as exigências da Administração.
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4. A multa aplicada em razão de atraso injustificado não impede que a Administração
rescinda a contratação e aplique outras sanções previstas em lei.

IV.1) Multa por extinção contratual
1. nas hipóteses de rescisão unilateral, a contratante aplicará multa de % sobre
o valor remanescente.
2. não deve haver cumulação entre a multa prevista neste artigo e a multa específica
prevista para outra inexecução que enseje em rescisão. Nessa hipótese, deve ser
aplicada a multa de maior valor.
10.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma,
a obrigação de reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, 89º, da Lei
nº 14.133, de 2021)

10.4. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas
cumulativamente com a multa (art. 156, 87º, da Lei nº 14,133, de 2021).

10.4.1. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de
15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei nº 14.133, de
2021)

10.4.2. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do
pagamento eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse
valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente
(art. 156, 88º, da Lei nº 14.133, de 2021).

10.4.3. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser
recolhida administrativamente no prazo máximo de —— (  Jdias,acontarda datado
recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente.

10.5. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o
contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto
no caput e parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de
impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou
contratar.

10.6. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, 81º, da Lei nº 14.133, de
2021):

a) a natureza e a gravidade da infração cometida;
b) as peculiaridades do caso concreto;
c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes;
d) os danos que dela provierem para o Contratante;
e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme
normas e orientações dos órgãos de controle.

10.7. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou
em outras leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam
tipificados como atos lesivos na Lei nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados
conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade
competente definidos na referida Lei (art. 159).

10.8. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que
utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos
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ilícitos previstos neste Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso,
todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus
administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou
à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito,
com o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a
obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160, da Lei nº 14.133, de 2021).

10.9. O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data
de aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções
por ela aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas
e Suspensas (CEIS) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (CNEP), instituídos
no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161, da Lei nº 14.133, de 2021).

10.10. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade
para licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº
14.133/21.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA EXTINÇÃO CONTRATUAL

11.1. O contrato se extingue quando vencido o prazo nele estipulado,
independentemente de terem sido cumpridas ou não as obrigações de ambas as partes
contraentes,

11.2. À extinção do contrato poderá ser:

1 - Determinada por ato unilateral e escrito da Administração, exceto no caso de
descumprimento decorrente de sua própria conduta;
11 - Consensual, por acordo entre as partes, por conciliação, por mediação ou por comitê
de resolução de disputas, desde que haja interesse da Administração;
III - Determinada por decisão arbitral, em decorrência de cláusula compromissória ou
compromisso arbitral, ou por decisão judicial.

11.3.1. A extinção determinada por ato unilateral da Administração e a extinção
consensual deverão ser precedidas de autorização escrita e fundamentada da
autoridade competente e reduzidas a termo no respectivo processo.
11.4. A CONTRATADA reconhece os direitos da CONTRATANTE em caso de rescisão
administrativa.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DAS ALTERAÇÕES CONTRATUAIS

12.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos artigos 124 e
seguintes da Lei nº 14.133/2021.

12.2. A Contratada é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os
acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco
por cento) do valor inicial atualizado do Contrato.

12.3. As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes
poderão exceder o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do
Termo de Contrato.
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CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA PUBLICAÇÃO

13.1. Dentro do prazo legal, contado de sua assinatura, o CONTRATANTE
providenciará a publicação de resumo deste instrumento na forma indicada nas normas
internas.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DOS CASOS OMISSOS

14,1. Os casos omissos serão decididos pela CONTRATANTE, por intermédio de decisão
do Gestor do Contrato, o qual poderá se valer de parecer técnico ou jurídico, que seguirá
as disposições contidas na Lei nº 14.133/21 e demais legislações pertinentes a situação
concreta, respeitando-se também as regras internas para o processo de fiscalização
publicadas no sítio eletrônico oficial do município.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DO FORO

15.1. Fica eleito o Foro da Comarca de , Estado de
, para dirimir questões oriundas deste Contrato, com renúncia

expressa a qualquer outro por mais privilegiado que seja.

E por estarem de acordo, lavrou-se o presente termo, em 02 (duas) vias de igual teor e
forma, as quais foram lidas e assinadas pelas partes contratantes, na presença de duas
(02) testemunhas abaixo, para que produza seus efeitos jurídicos.

/ , de de 2025.

Secretário Municipal

CONTRATANTE Prefeito Municipal

Testemunhas

1.

CONTRATADA

2.
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ANEXO V

MODELO DE DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO ME EPP?
*Utilizar o papel timbrado da empresa.

Processo Administrativo n.º 50/2025
Dispensa de Licitação n.º 24/2025

NS [nome completo] , representante legal da empresa .. [Razão Social]
—, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ sobon.º cc o ooo ;
com sede à [endereço completo] ,eendereço eletrônico — (Q  ,DECLARO
para todos os fins de direito, especificamente para participação no presente
processo de Dispensa de licitação, que a referida empresa faz jus ao tratamento
diferenciado previsto na Lei Complementar n.º 123, de 14 de dezembro de 2006,
por estar contida no seu rol de beneficiários do art. 3º, e que é enquadrada como:
O - MICROEMPRESA, conforme inciso [, art. 3º da Lei Complementar n.º Lei
Complementar n.º 123, de 2006;
O - EMPRESA DE PEQUENO PORTE, conforme inciso Il, art. 3º da Lei
Complementar n.º 123, de 2006;
Ainda Declaro que esta empresa não ultrapassou os limites de
enquadramento previstos na LC n.º 123, de 2006;
DECLARO também, ciência de que a prestação de informações inverídicas
sujeitará a empresa, às penalidades previstas na legislação criminal e tributária
relativas à falsidade ideológica (art. 299 do código Penal) e ao crime à ordem
tributária (art. 1º da Lei n.º 8.137, de 1990).

Porecatu, ** de ****** de 2025.

— Inomel
Representante Legal

3 Art. 70. A documentação referida neste Capítulo poderá ser:
I - apresentada em original, por cópia ou por qualquer outro meio expressamente admitido pela
Administração;
1! - substituída por registro cadastral emitido por órgão ou entidade pública, desde que previsto no
edital e que o registro tenha sido feito em obediência ao disposto nesta Lei;
III - dispensada, total ou parcialmente, nas contratações para entrega imediata, nas contratações
em valores inferiores a 1/4 (um quarto) do limite para dispensa de licitação para compras em geral
e nas contratações de produto para pesquisa e desenvolvimento até o valor de R$ 300.000,00. NLL.
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Divisão de Licitações

Rua Barão do Rio Branco, 344 — Centro, Porecatu/PR — CEP 86160-000
Telefones: (43) 3623-1429 - (43) 3623-1422

e-mail: licitaporecatu(Qgmail.com

ANEXO VI

MODELO DE DECLARAÇÃO UNIFICADA?
*Utilizar o papel timbrado da empresa.

Processo Administrativo n. º50/2025
Dispensa de Licitação n.º 24/2025

A empresa — [Razão Social]. , devidamente inscrita no CNPJ sobon.º
SNS , sediada à com sede à — [endereço completo] , e endereço eletrônico
— AQ  , atravésdo seu(a) representante legal Sr.(a) .  ——-——-—
fins de participação da Dispensa de Licitação n.º — /202, DECLARA sob as
penalidades cabíveis, que:

I. Atende plenamente aos requisitos de habilitação e responderá pela
veracidade das informações prestadas, na forma da lei;

mn. Não foi declarada inidônea para licitar ou contratar com a Administração
Pública e que esta data inexiste fatos impeditivos para sua habilitação no
presente processo, ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores;

IM. Conhece as especificações do objeto e os termos constantes neste Aviso e
seu(s) Anexos, e que, concorda com todos os seus termos e ainda, que possui
todas as condições para atender e cumprir as exigências de fornecimento então
contidas;

IV. Na qualidade de Proponente do procedimento de Contratação Direta
instaurado por este órgão, o(a) responsável legal da empresa é o(a) Sr.(a). —-——

, Portador(a) do RG n.º e do CPF n.º ;
cuja função/cargo é  [sócio/administrador/procurador/diretor/ete]l
responsável pela assinatura do Contrato ou instrumento substitutivo.

Vv. Não mantém vínculo de natureza técnica, comercial, econômica,

financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante
ou com agente público que desempenhe função no procedimento da dispensa/
licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja
cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o
terceiro grau.

4 Art. 70. A documentação referida neste Capitulo poderá ser:
I - apresentada em original, por cópia ou por qualquer outro meio expressamente admitido pela
Administração;
11 - substituída por registro cadastral emitido por órgão ou entidade pública, desde que previsto no
edital e que o registro tenha sido feito em obediência ao disposto nesta Lei;
Ill - dispensada, total ou parcialmente, nas contratações para entrega imediata, nas contratações
em valores inferiores a 1/4 (um quarto) do limite para dispensa de licitação para compras em geral
e nas contratações de produto para pesquisa e desenvolvimento até o valor de R$ 300.000,00. NLL.
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Telefones: (43) 3623-1429 - (43) 3623-1422

e-mail: licitaporecatu&Qgmail.com

Cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoas com deficiência
e para reabilitados da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas
específicas;

VII. A proposta econômica compreende a integralidade dos custos para
atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas
leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e
nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data da entrega das
propostas.

VIII. O endereço para qualquer comunicação futura referente a este processo
de contratação direta, no caso de eventual contratação, é: . . [endereço
completo] , endereço eletrônico — (Q  ,Telefonet( ) bem como que
manterá atualizado os seus endereços (físico e eletrônico).

IX. Nomeia e constitui o(a) senhor(a)ºº , portador(a) do CPF n.º
eee , para ser o(a) preposto responsável para acompanhar a execução
do Contrato ou instrumento equivalente, e todos os atos necessários ao
cumprimento das obrigações assumidas diante da participação neste
instrumento convocatório e seus anexos, se comprometendo a traslar
instrumento de procuração constituindo o preposto, caso este seja pessoa
diferente do(s) representante(s) legal da empresa.

x. Ciência da existência e cumprimento da Lei n.º 13.709, de 2018 - Lei Geral
de Proteção de Dados (LGPD) e, se compromete a adequar todos os

procedimentos internos ao disposto na legislação, com intuito de proteção dos
dados pessoais eventualmente repassados pelo CONTRATANTE, declara ainda,
que os princípios norteadores da referida legislação estão incorporados no
desenvolvimento de suas atividades institucionais, bem como na prática de seus
agentes de tratamento.

XI. Para finsdo disposto no inciso VI do art. 68 da Lei n.º 14.133, de 2021,
não emprega menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre
e não emprega menor de dezesseis anos (inciso XXXIII do art. 7º da Constituição
Federal).
Ressalva: [] emprega menor, a partir de quatorze anos, na condição de aprendiz.
*Observação: em caso afirmativo, assinalar a ressalva acima.

XII. Conhecimento acerca da disposição contida no artigo 155, VIII da Lei
14.133, de 2021, quanto a apresentação de declaração falsa.

Porecatu, ** de ******* de 2025.

— nome]
Representante Legal
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PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE PORECATU

DECLARAÇÃO DE USO DE MINUTA PADRONIZADA OU
JUSTIFICATIVA DE NÃO UTILIZAÇÃO DE MINUTAS PADRONIZADAS

Processo Administrativo nº 50/2025
Dispensa nº 24/2025

DECLARAÇÃO

JUSTIFICATIVA

Para fins do disposto no 8 2º do art. 19, da Lei 14.133, de 2021, justifica-se a
não utilização de modelos padronizado de minutas de:

(X) AVISO

( X) CONTRATO

Tendo em vista que:

(X) O município ainda está desenvolvendo modelos do instrumento para a
padronização gradativa no processo de implantação da NLL, não constando
ainda modelo padronizado de TR para o objeto ora tratado.

Tem-se no presente momento, que a não utilização do instrumento de
planejamento padronizado, não afeta ou prejudica a realização da contratação,
posto que a sua formalização foi atentamente elaborada.

Por ser verdade, dou fé.

Porecatu/PR, 21/02/2025.

and ee de Oliveira
Portaria nº 112/2024

Ao
Priscila de Arruda Penteado

Portaria nº 113/2024
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PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE PORECATU
PROCURADORIA JURÍDICA

Fone/Fax: (43) 3623-2232

PARECER JURÍDICO 026/2025
PROCESSO DE LICITAÇÃO Nº 17/2025
DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 010/2025

EMENTA: DIREITO ADMINISTRATIVO.
LICITAÇÃO. DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº
31/2024. QUE TEM POR OBJETO REFORMA
DA FARMÁCIA « ANÁLISE MINUTA
CONTRATUAL. REQUISITOS MÍNIMOS
ATENDIDOS. POSSIBILIDADE.

Ao analisar a documentação fornecida para a execução dareforma da farmácia sob nossa supervisão, verificou-se que a descrição do
objeto do contrato não atende às especificações necessárias para umaavaliação precisa e criteriosa dos serviços que deverão ser realizados.

Para garantir que o contrato seja cumprido conforme as
expectativas e para permitir que o fiscal do contrato possa atestar a obra
com precisão, solicitamos que nos sejam fornecidos detalhes adicionais
sobre diversos aspectos do projeto.

A clareza e precisão na descrição do objeto são cruciais para
evitar ambiguidades e garantir a conformidade com as normas técnicas eregulamentações aplicáveis.

Pedimos que sejam incluídas as seguintes informações:
Pintura das Paredes:

Descrição detalhada do tipo de tinta que será utilizada (acrílica,
látex, epóxi, etc.), incluindo a marca e modelo específicos. Por exemplo,
"Tinta acrílica Sherwin-Williams Metalatex”.

Número de demãos previstas para a aplicação, especificando sehaverá aplicação de primer e qual o tipo. Justificar o número de demãosem função da cobertura e cor da tinta.
Especificação da cor ou código a ser utilizado.
Técnica de aplicação (por exemplo, rolo, pincel, spray),

detalhando o tipo de rolo ou bico de spray a ser utilizado. Incluir
informações sobre a preparação da superfície (limpeza, lixamento, etc.).

Considerar a especificação de tintas com propriedades antimofo eantibacterianas para áreas internas, visando a higiene e segurança do
ambiente.

Tratamento e Pintura das Calçadas:
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PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE PORECATU
PROCURADORIA JURÍDICA

Fone/Fax: (43) 3623-2232

Tipo de tinta a ser aplicada (à base de água ou solvente),
especificando se é antiderrapante e resistente ao tráfego de pedestres.
Detalhar a composição química e as propriedades de resistência à abrasão.

Descrição da cor específica determinada para as calçadas,
utilizando um código de cor padrão.

Método de aplicação e número de demãos, incluindo a preparação
da superfície (limpeza, nivelamento, aplicação de selante, etc.).

Especificar se a tinta é resistente a raios UV para evitar o
desbotamento da cor ao longo do tempo.

Acabamento dos Muros:
Tipo de tinta e cor selecionada para os muros, indicando se é

resistente a intempéries e à proliferação de algas e fungos. Especificar amarca e modelo da tinta.
Detalhes adicionais sobre qualquer tratamento ou preparo prévio

necessário das superfícies, como aplicação de impermeabilizante ou massa
acrílica para nivelamento.

Informar sobre a necessidade de aplicação de selador parauniformizar a absorção da tinta e aumentar a durabilidade do acabamento.

Corrimãos e Portas:
Tipo de pintura (envernizado, esmalte, etc.), especificando se é à

base de água ou solvente e se atende às normas de segurança (ex: ABNT).
Descrição da cor e acabamento (brilhante, fosco, acetinado),

incluindo o código de cor e a marca do produto.
Informação sobre proteção contra intempéries, caso aplicável,detalhando o tipo de verniz ou selante utilizado para garantir a resistênciaà umidade e aos raios solares.
Especificar se a pintura é resistente a riscos e ao desgaste poruso contínuo.

Vidros de Portas e Janelas:
Tipo de vidro (transparente, fumê, temperado, laminado, etc.),

especificando a espessura e as propriedades de segurança (ex: resistência a
impactos).

Correlação com o tratamento de privacidade ou Segurança, caso
aplicável, como a aplicação de películas de controle solar ou
antivandalismo.

Informar sobre a necessidade de instalação de vidros com
proteção UV para evitar o desbotamento de produtos e móveis expostos à
luz solar,
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PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE PORECATU
PROCURADORIA JURÍDICA

Fone/Fax: (43) 3623-2232

A inclusão destas informações detalhadas é essencial para aelaboração de um parecer Jurídico fundamentado e para assegurar que aexecução da obra esteja em plena conformidade com os parâmetrosestabelecidos no contrato.
O detalhamento adequado não só facilita a inspeção e aceitaçãoda obra, mas também previne potenciais litígios e divergências futuras,além de otimizar o controle de qualidade e o gerenciamento de custos doprojeto.

Porecatu, 06 de março de 2025

Lielto Tio Padovan
O, 57.286

Procu Tr Municipal
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Ofício nº 10/2025

Porecatu, 06 de março de 2025.

Ao Senhor,

Lucas José Oliveira Caires Pinheiro
Assessor para Obras e Habitação

Encaminho a Vossa Senhoria o Ofício em epígrafe e respectivos anexos para
conhecimento e adoção das providências cabíveis.

Anexos:

* Parecer Jurídico nº 026/2025.
*e SDnº 03/2025 - Secretaria de Saúde.

Ressaltamos a fundamental importância desta análise técnica para o
seguimento do processo acima referido.

Atenciosamente,

pregos E. de Oliveira
Agente de Contratação da Fase Interna

Portaria nº 112/2024.

Rol eb ce
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PREFEITURA MUNICIPAL DE PORECATU
C.N.P.J. 80.542.764/0001-48 | Email: engenhariaporecatu&gmail.com

Rua Barão do Rio Branco, 344, Centro | Fone (43)3623-3100 | CEP 86160-000

IDENTIFICAÇÃO DO OBJETO
Levantamento realizado para a execução de reforma da edificação em alvenaria
onde se encontra localizada a Farmácia Municipal, situada na Rua Rio Grande
do Sul, 264, Centro, no Município de Porecatu, Estado do Paraná.

SERVIÇOS
1. Pintura de paredes: 555,00 m?

- Tinta acrílica da marca Suvinil antimofo | Duas demãos
- Aplicação de fundo preparador/selador | Duas demãos
- Aplicação manual com rolo
- Correção de todas imperfeições existentes com massa acrílica
- Lixamento, lavagem e limpeza de toda área a ser realizada a pintura
- A cor da tinta será definida pela Secretaria de Saúde

2. Pintura de muro: 132,00 m?
- Tinta acrílica da marca Suvinil antimofo | Duas demãos
- Aplicação de fundo preparador | Duas demãos
- Aplicação manual com rolo
- Correção de todas imperfeições existentes com argamassa
- Lixamento, lavagem e limpeza de toda área a ser realizada a pintura
- À cor da tinta será definida pela Secretaria de Saúde

3. Pintura de calçada/passeio: 330,00 m?
- Tinta acrílica para piso da marca Suvinil antimofo | Duas demãos
- Aplicação de fundo preparador | Duas demãos
- Aplicação manual com rolo
- Correção de todas imperfeições existentes com argamassa
- Lavagem, limpeza e preparo de toda área a ser realizada a pintura
- A cor será definida pela Secretaria de Saúde

4. Pintura de portas: 30,00 m?
- Tinta esmalte sintético da marca Suvinil antimofo | Duas demãos
- Aplicação manual com rolo e pincel
- Lixamento, limpeza e preparo de todas as portas a ser realizada a pintura
- A cor será definida pela Secretaria de Saúde

5. Pintura de janelas/grades: 15,00 m?
- Tinta esmalte sintético da marca Suvinil | Duas demãos
- Aplicação de fundo preparador
- Aplicação manual com pincel
- Lixamento, limpeza e preparo de toda área a ser realizada a pint
- A cor será definida pela Secretaria de Saúde



10.

11.

PREFEITURA MUNICIPAL DE PORECATU
C.N.P.). 80.542.764/0001-48 | Email: engenhariaporecatu&Qgmail.com

Rua Barão do Rio Branco, 344, Centro | Fone (43)3623-3100 | CEP 86160-000

Pintura de portão e corrimão: 8,50 m?
- Tinta esmalte sintético da marca Suvinil | Duas demãos
- Aplicação de fundo preparador
- Aplicação pulverizada
- Correção de todas imperfeições existentes no portão e corrimão
- Lixamento, limpeza e preparo de toda área a ser realizada a pintura
- A cor será definida pela Secretaria de Saúde

Demolição de alvenaria para abertura de uma porta: 0,80m x 2,10m = 1,688m?
- Quebra de parede para recebimento de porta
- Realização de requadro e acabamento com argamassa

Retirada de janela: 1un | 1,20m x 1,00m
- Correção de todas imperfeições existentes com massa acrílica
- Limpeza e preparo para recebimento de janela

Instalação de porta de correr em vidro: 0,80m x 2,10m = 1,68m? | 1 folha
- Vidro incolor da marca Blindex | 1omm
- Porta completa com todos acessórios e acabamento
- À cor dos acessórios será definida pela Secretaria de Saúde

Instalação de janela de correr em vidro: 1,20m x 1,00m = 1,20 m? | 4 folhas
- Vidro incolor da marca Blindex | êâmm
- Janela completa com todos acessórios e acabamento
- Aplicação de silicone para vedação
- À cor dos acessórios será definida pela Secretaria de Saúde

Vedação completa do forro em PVC: 157,00 metros
- Material utilizado será o Selante PU da cor branca

MATERIAL
Deverá ser utilizado/aplicado de acordo com cada manual de especificações.

SEGURANÇA DO TRABALHO
E obrigatório por parte do responsável executor enquanto durar a reforma, sendo
passível de paralisação caso não seja cumprido.

LIMPEZA E ENTREGA
Para a edificação ser entregue, a mesma precisa estar totalmente limpa.
Além disso, é preciso realizar uma remoção de todo o entulho ainda acumulado.

Porecatu, 05 de maio de 2025.
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PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE PORECATU

Ofício nº 19/2025 — Setor de Licitações

Porecatu, 14 de maio de 2025.

A Senhora,

Laila Maria Alves Giota
Secretária de Saúde

Assunto: CONTRATAÇÃO DE PESSOA JURÍDICA PARA MANUTENÇÃO PREDIAL DA

FARMÁCIA MUNICIPAL DE PORECATU / Providências.

Prezada Senhora,
Após análise do processo por parte da Procuradoria Jurídica, e sua devolução

a este Setor de Licitações, encaminhamos, a documentação referente à

CONTRATAÇÃO DE PESSOA JURÍDICA PARA MANUTENÇÃO PREDIAL DA

FARMÁCIA MUNICIPAL DE PORECATU solicitada por essa Secretaria, com

orientações que demandam a adoção de providências técnicas específicas.

De acordo com o parecer, a documentação apresentada encontra-se incompleta

ou em desconformidade com os dispositivos da Lei Federal nº 14.133/2021,

especialmente quanto à composição orçamentária e à observância das normas

técnicas aplicáveis às contratações de obras públicas.

Solicitamos, portanto, que essa Secretaria adote as providências recomendadas,

com atenção aos seguintes pontos:

1. Reformulação do Orçamento

Elaborar nova proposta orçamentária com base em tabelas públicas

reconhecidas, como:

e SINAPI(Sistema Nacional de Pesquisa de Custos e Índices da Construção

Civil - Caixa/IBGE);

e SICRO (Sistema de Custos Referenciais de Obras — DNIT), se aplicável;

Página

78
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2. Documentação Técnica Complementar

e Planilhas de custos detalhadas;

* Cronograma fisico-financeiro;

e ART (Anotação de Responsabilidade Técnica) do engenheiro responsável;

3. Atendimento às Normas Técnicas

Considerar as normas da ABNT e outras aplicáveis:

e NBR5674- Manutenção de edificações;

e NBR16280- Reforma em edificações;

e NBR9050 - Acessibilidade;

e Normas locais de segurança, vigilância sanitária e prevenção contra

incêndios;

As providências são imprescindíveis para garantir a legalidade, a segurança

técnica e a viabilidade da contratação pública pretendida.

Anexos:

*« SD (solicitação da demanda);

« Cópiasdos orçamentos apresentados;

e Parecer Jurídico;
* Memorial Descritivo;

Após as adequações, solicitamos o reenvio da documentação para este Setor,

para continuidade da tramitação.
Permanecemos à disposição para eventuais esclarecimentos.

Atenciosamente,

FÃ ta REGINA DE OLIVEIRA AN FABLICIO GONÇALVES
Agente de Contratação da Fase Interna Agente de Contratação da Fase Externa
Portaria nº 081/2025 Portaria nº 082/2025.
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PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE PORECATU

DESPACHO TÉCNICO

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 59/2025
DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 25/2025

OBJETO: Contratação de Pessoa Jurídica para manutenção predial da
Farmácia Municipal de Porecatu/PR.

Considerando:

- O encaminhamento do processo à Procuradoria Jurídica e a
manifestação posterior, com recomendações técnicas quanto à
composição orçamentária e à apresentação de documentos de
engenharia;

- O Ofício nº 19/2025 expedido por este Setor à Secretaria Municipal de
Saúde, solicitando o atendimento às exigências apontadas;

- A apresentação, por parte da Secretaria, com apoio da equipe de
engenharia, da documentação técnica complementar, incluindo:
memorial descritivo, orçamento baseado na tabela SINAPI;

Ressalta-se que, em virtude do tempo decorrido até o atendimento das
recomendações técnicas apontadas no parecer jurídico e formalizadas no
Ofício nº 19/2025, o presente processo foi reestruturado e renumerado,
originando o Processo Administrativo nº 59/2025 e a Dispensa de
Licitação nº 25/2025, substituindo os registros anteriormente lançados
sob os nº 50/2025 e 24/2025, respectivamente.

Diante do cumprimento das exigências técnicas e da documentação
acostada, encaminhamos o processo para novo Parecer Jurídico.

Porecatu, 18 de junho de 2025.

F' CIELE REGINA DE OLIVEIRA ADRIAN FABLICIO GONÇALVES
Agente de Contratação da Fase Interna Agente de Contratação da Fase Externa
Portaria nº 081/2025 Portaria nº 082/2025.
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AVISO DE DISPENSA COM SESSÃO PRESENCIAL

Processo Administrativo n.º 59/2025
Dispensa de Licitação n.º 25/2025

Torna-se público que o Município de Porecatu, Estado do Paraná, através do Setor de
Licitações, por intermédio do seu Agente de Contratação, designado pela Portaria nº
224/2023, realizará Dispensa de Licitação, do tipo menor preço por item, na hipótese
do art. 75, inciso Il, nos termos da Lei n.º 14.133, de 1º de abril de 2021, Lei
Complementar n.º 123, de 14 de dezembro de 2006, Decreto Municipal, n.º 09/2024 e
demais legislações aplicáveis e exigências estabelecidas neste Aviso, observadas as
condições do quadro de detalhamento a seguir:

Data da Sessão Pública: **/**/2025.
Horário da Sessão Pública: 08h00min
Exclusividade ME/EPP/EQUIPARADAS:

Sim O Não
Margem de Preferência Local/Regional:
M Sim LU Não
Horário de Referência:
Brasília/DF ou horário local
E-mail para envio de Documentação e Proposta:
licitaporecatudgmail.com

1. DO OBJETO

1.1. O objeto da presente dispensa é a CONTRATAÇÃO DE PESSOA JURÍDICA
PARA MANUTENÇÃO PREDIAL DA FARMÁCIA MUNICIPAL DE PORECATU,
conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste Aviso de
Contratação Direta e seus anexos.
A contratação será formalizada conforme tabela constante abaixo:

ITEM
VALOR

DESCRIÇÃO UNID | QTDE MEDIA TOTAL

«Pintura de paredes: 559,00 m?
-Pintura de muro: 132,00 m?
-Pintura de calçada /passeio: 330,00 m?
-Pintura de portas: 30,00m?
-Pintura de janelas/grades: 15,00 m?
- Pintura de porta e corrimão: 8,50 m?
-Demolição de alvenaria para abertura de
uma porta: 0,80m x 2,10 m = 1,68 m? 1 1 R$ 21.283,33 | R$ 21.283,33
-Retirada de janela: 1 un/ 1,20m x 1,00 m
Instalação de porta de correr em vidro:
0,80m x 2,10m = 1,68 mº/ 1 folha
-Instalação de janela de correr em vidro:
1,20m x 1,00m = 1,20 mº? / 4 folhas
-Vedação completa de forro em PVC: 157,00
metros.

O
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1.1.1. Havendo mais de um item ou lote faculta-se ao fornecedor a participação em
quantos forem de seu interesse. Entretanto, optando-se por participar de um lote, deve
o fornecedor enviar proposta para todos os itens que o compõem.
1.1.2. O critério de julgamento adotado será o menor preço por item, observadas as
exigências contidas neste Aviso de Contratação Direta e seus Anexos quanto às
especificações do objeto.

2. DA PARTICIPAÇÃO
2.1. Poderão participar da presente dispensa os fornecedores interessados, atuantes
no ramo pertinente ao objeto, que atendam às exigências contidas neste Aviso de
Contratação Direta e seus Anexos.
2.2. O fornecedor interessado, em razão da prevalência dos atos virtualizados na Lei
n.º 14.133, de 2021, após a divulgação do aviso de contratação direta, encaminhará,
exclusivamente através do e-mail: licitaporecatumemail.com, a proposta de preços e
os documentos de habilitação exigidos, até a data e horário estabelecidos para a
abertura da sessão.
2.3. Será concedido tratamento diferenciado e simplificado para as microempresas e
empresas de pequeno porte, localizadas regionalmente, observadas as disposições
constantes do art. 4º, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021, de acordo com o objeto da
contratação da presente Dispensa.
2.4. Não poderão participar desta dispensa os interessados:
2.4.1. que não atendam às condições deste Aviso de Contratação Direta e seu(s)
anexo(s);
2.4.2. estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes
expressos para receber citação e responder administrativa ou judicialmente.
2.4.3. Que se enquadrem nas seguintes vedações:
a) autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou
jurídica, quando a contratação versar sobre obra, serviços ou fornecimento de bens a
ele relacionados; equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do
mesmo grupo econômico.
b) empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto
básico ou do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente,
gerente, controlador, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital
com direito a voto, responsável técnico ou subcontratado, quando a contratação versar
sobre obra, serviços ou fornecimento de bens a ela necessários;
c) pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da contratação,
impossibilitada de contratar em decorrência de sanção que lhe foi imposta;
d) aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica,
financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com
agente público que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão
do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral
ou por afinidade, até o terceiro grau;
e) empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404,
de 15 de dezembro de 1976, concorrendo entre si;
nf pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do aviso,
tenha sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de
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trabalho infantil, por submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo
ou por contratação de adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista;
g) empresa declarada inidônea por qualquer Órgão da Administração Pública direta
ou indireta, Federal, Estadual, Municipal ou do Distrito Federal;
h) empresa suspensa ou impedida de licitar ou contratar com a Administração
Pública no âmbito do Estado do Paraná;
1) empresas impedidas de licitar ou contratar com o MUNICÍPIO de Porecatu,
Estado do Paraná.
2.4,4. Aplica-se o disposto na alínea “c” também ao fornecedor que atue em substituição
a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela
aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente
comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica do fornecedor.
2.4.5. Por se tratar de processo de dispensa de licitação, onde se prima pela celeridade
processual, não poderão participar empresas que estejam constituídas em sociedades
cooperativas.
2.4.6. Caberá aos interessados acompanharem o procedimento da presente dispensa,
ficando responsáveis pelo ônus decorrente da perda do negócio diante da inobservância
ou desatendimento de qualquer mensagem encaminhada nos e-mails ernitidos pela
Administração, ainda que tenha sido direcionada automaticamente para a sua caixa de
spam.

3. DA PROPOSTA DE PREÇOS
3.1. As propostas serão encaminhadas por e-mail na forma do modelo constante do
Anexo II, contendo a descrição do objeto ofertado, a marca do produto e o preço, de
acordo com as exigências constantes no Termo de Referência, de forma clara e
detalhada, não se admitindo propostas alternativas, atendendo aos seguintes
requisitos, sob pena de desclassificação:
a) ser elaborada em papel timbrado da empresa, preenchida e redigida em lÉngua
portuguesa, de forma clara, sem emendas, rasuras ou entrelinhas, devidamente datada,
assinada a última folha e rubricada as demais pelo representante legal do interessado
ou procurador legítimo e legalmente constituído e comprovado por procuração vigente
encaminhada juntamente com a proposta;
Db) deverá conter a razão social, endereço completo, número de inscrição no CNPJ,
o número do telefone, e-mail;
c) descrição completa e detalhada do objeto, sendo obrigatório especificar a sua
marca, não sendo admitido duas ou mais marcas para o mesmo item;
d) preço unitário e total dos itens, expressos em numeral e em moeda corrente
nacional (R$), com no máximo 02 (duas) casas decimais, considerando as quantidades
constantes no Termo de Referência;
e) constar o número da conta corrente, o nome da instituição financeira e a
respectiva agência onde deseja receber seu pagamento;
5) prazo de validade da proposta: no mínimo de 60 dias;
g) prazo de entrega/execução: Olí(uma) hora, contados do recebimento da
Autorização de Fornecimento/Ordem de Serviços;

3.2. O proponente deverá enviar a sua proposta pelo e-mail especificado, sendo
desconsideradas propostas posteriores eventualmente encaminhadas por ele.
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3.3. Conforme o modelo da proposta - ANEXO II, o proponente declara que o seu preço
compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas
assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas
convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes.
3.4. Todas as especificações do objeto contidas na proposta, em especial o preço,
vinculam o proponente.
3.5. Em caso de divergência de valores entre o preço unitário e o valor total,
prevalecerá o valor unitário.
3.6. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos
previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam
direta ou indiretamente na execução do objeto.

4. DO JULGAMENTO DAS PROPOSTAS E DA NEGOCIAÇÃO
4.1. Nadata, horário e local indicados no preâmbulo deste Aviso, será realizada sessão
púbica para classificação e julgamento das propostas e análise dos documentos de
habilitação enviados pelos interessados em participar da dispensa.
4.2. A sessão será processada com ou sem a presença dos interessados, sendo os
prazos conferidos pelo agente condutor da dispensa registrados em ata e havendo
necessidade de suspensão ou encerramento da sessão, esta será automaticamente
reaberta no primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário inicialmente estabelecido,
sendo os participantes informados por e-mail, e ficando sob a sua responsabilidade o
acompanhamento dos atos.
4.3. Os interessados que não participarem presencialmente da sessão, deverão
manter-se atentos a caixa de e-mails do endereço informado na proposta, inclusive
verificando a caixa de spam, sendo desclassificados se não atenderem os prazos
conferidos pelo agente nas mensagens enviadas.
4,4. O Agente de contratação verificará a conformidade das propostas quanto à
adequação do objeto e a compatibilidade do preço em relação ao estipulado para a
contratação, e classificará o primeiro melhor preço.
4.5. Definido o resultado do julgamento o agente negociará condições mais vantajosas
com o primeiro colocado, através de e-mail, caso não esteja presente na sessão pública.
4.5.1. A negociação poderá ser feita com os demais fornecedores classificados,
respeitada a ordem de classificação, quando o primeiro colocado, mesmo após a
negociação, for desclassificado em razão de sua proposta permanecer acima do preço
máximo definido para a contratação.
4.5.2. Em qualquer caso, concluída a negociação e readequado o valor da proposta, será
enviado proposta ajustada, e se necessário documentos complementares, em até 2
(duas) horas após notificação por e-mail.
4.6. O procedimento de classificação das propostas e de negociação será registrado
em ata.

4.7. Seas propostas forem desclassificadas ou todos os fornecedores inabilitados
(procedimento fracassado) ou não houver interessados (procedimento deserto), a
Administração poderá:
4.7.1. valer-se, para a contratação, de cotação obtida na pesquisa de preços que serviu
de base ao procedimento, se houver, privilegiando-se os menores preços, sempre que
possível, e desde que atendidas às condições de habilitação exigidas, devendo ser
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solicitada o interesse em fornecer o objeto pelo preço da cotação inicial, e a remessa da
documentação de habilitação necessárias, através de e-mail;
4.7.1.1. o prazo para a apresentação dos documentos referidos no item anterior
será de 3 (três) dias úteis, podendo ser prorrogado por igual período, conforme pedido
da empresa.
4.7.1.2. apreciada a cotação e a documentação de habilitação do fornecedor e,
atendidos os critérios exigidos para a contratação, este será declarado vencedor;
4.7.2. republicar o presente Aviso com uma nova data, respeitados os prazos mínimos.
4.8. Será desclassificada a proposta que:
4.8.1. contiver vícios insanáveis;
4.8.2. não obedecer às especificações técnicas pormenorizadas neste aviso ou em seus
anexos;
4.8.3. apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo
definido para a contratação;
4.8.4. não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela
Administração;
4.8.5. apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste aviso ou
seus anexos, desde que insanável.
4.8.6. apresentar preços global ou unitários simbólicos, irrisórios ou de valor zero,
incompatíveis com os preços dos insumos e de mercado.
4.9. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da
necessidade de esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências,
para que a empresa comprove a exequibilidade da proposta.
4.10. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do
objeto, poderá ser colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da
área especializada no objeto.
4.11. Se a proposta vencedora for desclassificada, será examinada a proposta
subsequente, e, assim sucessivamente, respeitada a ordem de classificação.
4.12. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, se iniciará a fase de
habilitação, observado o disposto neste Aviso de Contratação Direta e seus Anexos.
4.13. Todos os documentos de habilitação encaminhados pelos proponentes serão
impressos e arquivados no processo físico, e lançados em ata, ainda que não apreciados,
porquanto somente os documentos de habilitação da melhor proposta serão verificados.

5. .— DA HABILITAÇÃO
5.1. As empresas participantes da presente contratação direta deverão enviar a
documentação para fins de habilitação constantes do ANEXO 1 - DOCUMENTAÇÃO

EXIGIDA PARA HABILITAÇÃO deste Aviso, juntamente com a proposta até a data e

horário da abertura da sessão, através do e-mail especificado no preâmbulo deste Aviso.

5.2. Como condições prévias ao exame da documentação de habilitação do proponente

declarado vencedor, o agente de contratação verificará o eventual descumprimento das
condições de participação, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a
participação no certame ou a futura contratação, mediante as seguintes consultas:
5.2.1. lista de inidôneos mantida pelo Tribunal de Contas da União - TCU

https: / /certidoes-apf.apps.tcu.gov.br/
5.2.2. consulta ao banco de dados de fornecedores sancionados e suspensos Sistema
de Compras do Estado do Paraná, através do endereço eletrônico
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https:/ /www3.comprasnet.gov.br/sicaf-
web/private/ocorrencias/consultarFornecedorInfrator.jsf.
5.2.3. consulta ao banco de dados de penalidades do Município de Porecatu
(cadastro /registro das empresas sancionadas e/ou suspensas).
5.2.4. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e de seu
sócio majoritário, por força da vedação de que trata o 88º do artigo 12 da Lei n.º
14.230/2021.1;
5.2.4.1. Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de
Ocorrências Impeditivas Indiretas, o agente diligenciará para verificar se houve fraude
por parte das empresas;
5.2.4.2. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários,
linhas de fornecimento similares, dentre outros.
5.2.5. Constatada a existência de sanção, o licitante será reputado inabilitado, por falta
de condição de participação. |
9.2.6. Será inabilitado o fornecedor que não comprovar sua habilitação, seja por não
apresentar quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o
estabelecido neste Aviso de Contratação Direta.
5.2.7. Na hipótese de o fornecedor não atender às exigências para a habilitação, o órgão
ou entidade examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de
classificação, até a apuração de uma proposta que atenda às especificações do objeto e
as condições de habilitação.
5.2.8. Quando houver dúvida em relação à integridade do documento digitalizado, o
agente condutor poderá requerer a comprovação do preenchimento de requisitos
mediante apresentação dos documentos originais.
5.2.9. Em se tratando de microempresa ou empresa de pequeno porte, havendo
alguma restrição na comprovação de regularidade fiscal, será assegurado o prazo de 5
(cinco) dias úteis, prorrogável por igual período, para a regularização da documentação,
a realização do pagamento ou parcelamento do débito e a emissão de eventuais certidões
negativas ou positivas com efeito de certidão negativa,
5.2.9.1. a prorrogação do prazo previsto poderá ser concedida, a critério da
administração pública, quando requerida pelo fornecedor, mediante apresentação de
Justificativa;
5.2.9.2. a não regularização da documentação, no prazo previsto, implicará
decadência do direito da participação e à contratação, sem prejuízo das sanções
previstas neste Aviso, e facultará ao agente convocar as os participantes remanescentes,
na ordem de classificação.
5.3. O proponente enquadrado como microempreendedor individual que pretenda
auferir os benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123,
de 2006, não estará dispensado das seguintes comprovações:
a) apresentar prova de inscrição municipal quando da atividade de prestação de
serviços;

1 Lei n.º 14.230 de 25 de outubro de2021, art. 12 - Independentemente do ressarcimento integral do
dano patrimonial, se efetivo, e das sanções penais comuns e de responsabilidade, civis e administrativas
previstas na legislação específica, está o responsável pelo ato de improbidade sujeito às seguintes
cominações, que podem ser aplicadas isolada ou cumulativamente, de acordo com a gravidade do fato:
8 8º A sanção de proibição de contratação com o poder público deverá constar do Cadastro Nacional de
Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS) de que trata a Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, observadas
as limitações territoriais contidas em decisão judicial, conforme disposto no 8 4º deste artigo.
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b) apresentar prova de inscrição estadual quando da atividade de comércio,
indústria e transportes intermunicipais e interestaduais.
5.4. Constatado o atendimento às exigências de habilitação, o fornecedor será
habilitado.

6. DA CONTRATAÇÃO
6.1. Após a adjudicação e homologação, caso se conclua pela contratação, será
firmado Termo de Contrato ou emitido instrumento equivalente.
6.2. O adjudicatário terá o prazo de 3 (três) dias úteis, contados a partir da data de
sua convocação, para assinar o Termo de Contrato ou aceitar instrumento equivalente,
conforme o caso (Nota de Empenho/Carta Contrato/Autorização de Fornecimento), sob
pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas.
6.2.1. Alternativamente, a Administração enviará o Termo de Contrato ou instrumento
equivalente para a assinatura digital, e a devolução pelo e-mail
licitaporecatu(ggmail.com
6.3. A assinatura do contrato ou instrumento equivalente vinculará a contratada à
sua proposta e as previsões contidas no Aviso de Contratação Direta e seus Anexos.
6.4. A Contratada reconhecerá que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas nos
artigos 137 e 138 da Lei nº 14.133/21 e reconhece os direitos da Administração
previstos nos artigos 137 a 139 da mesma Lei.

7. DAS SANÇÕES
7.1. Comete infração administrativa o fornecedor que incidir em quaisquer das
infrações previstas no art. 155 da Lei n.º 14.133, de 2021, quais sejam:
7.1.1. dar causa à inexecução parcial do contrato;
7.1.2. dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à
Administração, ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;
7.1.3. dar causa à inexecução total do contrato;
7.1.4, deixar de entregar a documentação exigida para o certame;
7.1.5. não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente
justificado;
7.1.6. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a
contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;
7.1.7. ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem
motivo justificado;
7.1.8. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o processo, ou prestar
declaração falsa durante o procedimento ou na execução do contrato;
7.1.9. fraudar a dispensa ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;
7.1.10. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;
7.1.10.1. considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa
quanto às condições de participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o
conluio entre os fornecedores, em qualquer momento da dispensa, mesmo após o
encerramento da fase de lances.
7.1.10.2. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos desta Dispensa;
7.1.10.3. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei n.º 12.846, de 1º de agosto de
2013.
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72. O fornecedor que cometer qualquer das infrações discriminas nos subitens
anteriores, em processo de aplicação de penalidade, estará sujeito, sem prejuízo da
responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções:
a) Advertência pela falta do subitem 7.1.1, quando não se justificar a imposição de

penalidade mais grave;
b) Multa de 10% sobre o valor estimado do(s) item(s) prejudicado(s) pela conduta do

fornecedor, por qualquer das infrações dos subitens 7.1.1 a 7.1.12;
c) Impedimento de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e
indireta do ente federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de 3 (três)

anos, nos casos dos subitens 7.1.2 a 7.1.7, quando não se justificar a imposição de
penalidade mais grave;
d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, que impedirá o responsável
de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os
entes municipais, pelo prazo minimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos, nos

casos dos subitens 7.1.8 a 7.1.12, bem como nos demais casos que justifiquem a
imposição da penalidade mais grave;
7.3. Na aplicação das sanções serão considerados:
7.3.1. a natureza e a gravidade da infração cometida;
7.3.2. as peculiaridades do caso concreto;
7.3.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes;
7.3.4. os danos que dela provierem para a Administração Pública;
7.3.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme
normas e orientações dos órgãos de controle.
7.4. Sea multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de

pagamento eventualmente devido pela Administração ao contratado, além da perda

desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada

judicialmente.
7.5. A aplicação das sanções previstas neste Aviso não exclui, em hipótese alguma, a

obrigação de reparação integral do dano causado à Administração Pública.
7.6. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais

sanções.
7.7. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo

administrativo que assegurará o contraditório e àa ampla defesa ao
fornecedor /adjudicatário, observando-se os demais procedimentos previstos na Lei nº

14.133, de 2021.

8. — DAS DISPOSIÇÕES GERAIS
8.1. A homologação do resultado desta contratação direta será divulgada na forma
prevista na Lei 14.133, de 2021 e no sítio oficial do MUNICÍPIO.

8.2. Havendo a necessidade de realização de ato de qualquer natureza pelos

fornecedores, cujo prazo não conste deste Aviso de Contratação Direta, deverá ser

atendido o prazo indicado pelo agente de contratação na respectiva notificação.

8.3. No julgamento das propostas e da habilitação, o agente de contratação poderá

sanar erros ou falhas que não alterem a substância das propostas, dos documentos e
sua validade jurídica, mediante despacho fundamentado, registrado em ata e acessível

a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de habilitação e classificação.
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8.4. As normas disciplinadoras deste Aviso de Contratação Direta serão sempre
interpretadas em favor da ampliação da disputa entre os interessados, desde que não
comprometam o interesse da Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a
segurança da contratação.
8.5. "Os casos omissos serão subsidiados em conformidade com as disposições da Lei

federal 14.133, de 2021.
8.6. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a
realização da sessão de julgamento na data marcada, esta será automaticamente
transferida para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente
estabelecido, desde que não haja comunicação em contrário.
8.7. Os fornecedores assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas
propostas e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos,
independentemente da condução ou do resultado do processo de contratação.
8.8. Os interessados poderão obter o Aviso Completo pelo e-mail
licitaporecatu(ggmail.com ou no endereço eletrônico
https:/ /porecatu.govbr.cloud/pronimtb PM/index.html

9. DOS ANEXOS DO AVISO
9.1. Integram este Aviso de Contratação Direta, para todos os fins e efeitos, os
documentos abaixo relacionados:
ANEXO I - Documentação exigida para Habilitação;
ANEXO II — Proposta de Preços;
ANEXO III - Termo de Referência;
ANEXO IV - Minuta de Termo de Contrato ou do instrumento equivalente;
ANEXO V — Declaração de Enquadramento ME EPP;
ANEXO VI - Declaração Unificada.

Porecatu, 21 de fevereiro de 2025.

Agamemnon Augusto Araújo Paduan
Prefeito
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ANEXO I

DOCUMENTAÇÃO EXIGIDA PARA HABILITAÇÃO

Processo Administrativo n.º 59/2025
Dispensa de Licitação n.º 25/2025

1. Habilitação Jurídica:
1.1. Registro de Empresário, no caso de empresa individual; ou

1.2. Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, em
se tratando de sociedades comerciais; no caso de sociedades por ações, acompanhado de
documentos de eleição de seus administradores; ou

1.3. Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada de prova
de diretoria em exercício; ou

1.4. Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em
funcionamento no País, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido
pelo Órgão competente, quando a atividade assim o exigir; ou

1.5. Certificado da Condição de Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação
ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio
www. portaldoempreendedor.gov.br;

2. Regularidade Fiscal, social e trabalhista:
2.1. Inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas
Físicas, conforme o caso;

2.2. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação
de certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e
pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos
tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive
aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta n.º 1.751, de
2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda
Nacional.

2.3. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);

2.4. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual e Municipal do domicílio ou sede
do fornecedor;

2.5. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual e/ou municipal, se
houver, relativo ao domicílio ou sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade
e compatível com o objeto contratual;
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2.6. Caso o fornecedor seja considerado isento das inscrições ou tributos estaduais
e/ou municipais relacionados ao objeto contratual, deverá comprovar tal condição
mediante a apresentação de declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede,
ou outra equivalente, na forma da lei;

2.7. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho,
mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos
termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei

n.º 5.452, de 1943.

2.8. Técnica
A) Apresentação de pelo menos 01 (um) atestado fornecido por pessoa jurídica de
direito público ou privado, em nome da empresa Proponente, comprovando o
fornecimento dos objetos compatíveis com o objeto deste certame.

A.1) O atestado deve conter a identificação (CNPJ e Razão Social) do emissor e
possuir reconhecimento de firma da assinatura do responsável por sua emissão;

B) Declaração do conhecimento de todas as informações acerca do presente
Certame e que aceita todas as condições nele contidas para o fiel
cumprimento das obrigações.

3. Econômico-financeira
A) Certidão que comprove a inexistência de falência, recuperação judicial

ou concordata, expedida pelo Distribuidor da Comarca sede da
licitante.

B) Certidão emitida pela Junta Comercial ou, alternativamente,
documento gerado pela Receita Federal, por intermédio de consulta
realizada no site www.receita.fazenda.gov.br/simplesnacional que
comprove a qualidade de MEI, ME, EPP ou COOP.
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ANEXO [II

PROPOSTA DE PREÇOS

PREFEITURA MUNICIPAL DE PORECATU
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº:59/2025 |DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº:25/2025

MENOR PREÇO POR [] ITEM O LOTE
TIPO DE JULGAMENTO:

OGLOBAL
RAZÃO SOCIAL: CNPJ/CPF:

ENDEREÇO: BAIRRO:

CIDADE/UF: CEP: TELEFONE:

REPRESENTANTE LEGAL: CPF:

RG: E-mail:

Cód Item Descrição Und (Qtd | Marca Valor Unitário Valor Total

XxX XX — DXXXXXXXXXXXX XX XX | XXXXX R$XXX R$ XXX

XX XX IXXXXXXXXXXXX —|[XX |XX |XXXXX |R$XXX R$ XXX

Valor Total dos Itens R$

Validade da Proposta: dias.

Nome do BANCO: ; AGÊNCIA: 2 Co

Prazo de entrega/execução: 90 (noventa) dias, contados do recebimento da
Autorização de Fornecimento/Ordem de Serviços.

Prazo de Garantia: O5 (cinco) anos conforme o código de defesa do consumidor,
contados da data de apresentação da proposta.

Declaro que examinei, conheço e me submeto a todas as condições expressas na
presente contratação direta, bem como verifiquei todas as especificações contidas, não
havendo quaisquer discrepâncias nas informações, nas condições de fornecimento e
documentos que dele fazem parte.
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Declaro que o preço ofertado compreende a integralidade dos custos para atendimento
dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas
normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento
de conduta vigentes.

Declaro ainda que, estou ciente de todas as condições que possam de qualquer forma
influir nos custos diretos ou indiretos, assumindo total responsabilidade por erros ou
omissões existentes nesta proposta, bem como qualquer despesa relativa à realização
integral de seu objeto.

Porecatu, * de * de 2025.

— fnome)
Representante Legal
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ANEXO III

TERMO DE REFERÊNCIA

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº: 59/2025
DISPENSA DE LICITAÇÃO N *: 25/2025

O presente instrumento foi formalizado com base nos levantamentos efetivados nos
estudos técnicos preliminares, utilizando como parâmetro o relatório onde constam
as justificativas para as presentes inserções e a materialização do planejamento.

Somado às presentes exigências, deverão ser observados pelos interessados em
formalizar propostas, todas as exigências que estarão contidas no Edital.

1. DO OBJETO

1.1. Contratação de Pessoa Jurídica para manutenção predial da farmácia Municipal
de Porecatu.

1.2. Definição/ Detalhamento do objeto, conforme especificações técnicas, condições,
quantidades e exigências estabelecidas neste instrumento, abaixo discriminadas:

ITEM
VALOR

DESCRIÇÃO UN | QTDE Média TOTAL

-Pintura de paredes: 555,00 m?
-Pintura de muro: 132,00 mº?
-Pintura de calçada/passeio: 330,00 m*?
-Pintura de portas: 30,00mº?
-Pintura de janelas /grades: 15,00 m?
- Pintura de porta e corrimão: 8,50 m?
-Demolição de alvenaria para abertura de
uma porta: 0,80m x 2,10 m = 1,68 m?
-Retirada de janela: 1 un/ 1,20m x 1,00 1 1 R$ 21.283,33 | R$ 21.283,33
m
-Instalação de porta de correr em vidro:
0,80m x 2,10m = 1,68 m?/ 1 folha
-Instalação de janela de correr em vidro:
1,20m x 1,00m = 1,20 mº? / 4 folhas
-Vedação completa de forro em PVC:
157,00 metros.

TOTAL | R$ 21.283,33

1.2.1. O objeto desta contratação é caracterizado como bem comum nos termos do
inciso XIII do art. 6º da Lei Federal nº 14.133/2021, conforme informado na SD

originária, e atende as disposições do Decreto Municipal nº 09/2024, não se
caracterizando como bem de luxo. Página
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1.3.1. A contratação do objeto será parcelada por item, considerando a viabilidade da
divisão do objeto da contratação, tendo o julgamento da contratação escopo no critério
das ofertas como “menor preço por item”, mostrando-se tecnicamente e
economicamente viável, tendo em vista o objetivo de propiciar a ampla participação de
licitantes na disputa, aumentando a competitividade e a viabilização de melhores
propostas.

2. JUSTIFICATIVA PARA A CONTRATAÇÃO

2.1. A Farmácia Municipal de Porecatu desempenha um papel essencial na prestação
de serviços de saúde à população, garantindo o acesso a medicamentos e insumos
indispensáveis ao tratamento médico. Para que esse serviço seja oferecido com
qualidade e segurança, é fundamental que o ambiente da farmácia esteja em perfeitas
condições estruturais e operacionais.
Atualmente, o prédio apresenta necessidades de manutenção corretiva e preventiva em
suas instalações físicas, incluindo reparos em alvenaria, colocações de portas e janelas
novas e pintura. Tais intervenções são necessárias para garantir a integridade da
infraestrutura, evitar riscos à segurança dos servidores e usuários, e assegurar a
conservação do patrimônio público.
Diante da complexidade e da necessidade de serviços especializados, justifica-se a
contratação de uma pessoa jurídica para a realização da manutenção predial, visto que
a administração pública não dispõe de equipe técnica própria para executar tais serviços
de forma eficiente e contínua. A terceirização desse serviço permitirá uma resposta mais
ágil às demandas de reparo e conservação, garantindo a continuidade das atividades da
farmácia sem prejuízos à população.
Portanto, a contratação de empresa especializada é essencial para assegurar um
ambiente adequado ao armazenamento e distribuição de medicamentos, conforme as
normas sanitárias e de segurança vigentes, contribuindo para a qualidade dos serviços
prestados à comunidade.

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE
VIDA DO OBJETO E ESPECIFICAÇÃO DO PRODUTO

A Contratada deverá desenvolver as atividades e executar os respectivos serviços

conforme a seguir:

Pintura de paredes: 555,00 mº?

Pintura de muro: 132,00 mº?

Pintura de calçada /passeio: 330,00 m?

Pintura de portas: 30,00 m?
Pintura de janelas/grades: 15,00 m?

Pintura de portão e corrimão: 8,50 m?

NS

POMN

HP

Demolição de alvenaria para abertura de uma porta: 0,80m x 2,10m = 1,68 m?
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8. Retirada de janela: 1 unidade = 1,20m x 1,00m
9. Instalação de porta de correr em vidro: 0,80m x 2,10m = 1,68 m?º / 1 folha

10. Instalação de janela de correr em vidro: 1,20m x 1,00m = 1,20 mº? / 4 folhas

11. Vedação completa do forro em PVC: 157,00 metros

4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO, DO REGIME DE EXECUÇÃO OU DA
FORMA DE FORNECIMENTO
Conforme requisitos previstos no relatório do ETP, a contratação deve obedecer aos

requisitos abaixo:

4.1. Do prazo para entrega do produto/serviço: 90 (noventa) dias contados da data de
início constante na ordem de serviço.
4.2. Local(is) e horário(s) da entrega: A reforma será no prédio da Farmácia Municipal,

situada no endereço Rua Rio Grande do Sul, nº 264.

4.3. Condições do recebimento: Ao considerar concluídos os serviços, a contratada

solicitará à Secretaria de Obras e Habitação em até 15 (quinze) dias, que proceda a

vistoria para fins de recebimento provisório dos serviços; a fiscalização verificará se
foram atendidas ou não pelo contratado todas as condições contratuais, o recebimento
provisório só pode ser formalizado após finalizada a obra ou serviços e sanadas as

pendencias porventura constatadas durante a vistoria.
4.4. Prazo e forma de garantia: O prazo de garantia conforme o código de defesa do

consumidor é de 5 anos.
4.5. Prazo de vigência da contratação: Exercício Financeiro, até 31/12/2025.

5. DO PLANO DE FISCALIZAÇÃO/GESTÃO DO CONTRATO

5.1. Nos termos do art. 117 da Lei nº 14.133/2021, será designado representante
para acompanhar e fiscalizar a execução do objeto da contratação, no caso o servidor
Lucas José Oliveira Caires Pinheiro, anotando em registro próprio todas as
ocorrências relacionadas, e determinando o que for necessário à regularização de
falhas ou defeitos observados.

5.2. Para a efetividade e eficiência da execução contratual, o contratado deverá
apresentar preposto devidamente qualificado e manter atualizado o seu contato.

5.3. Havendo ações específicas ao objeto necessárias à fiscalização do contrato, estas
constarão da minuta do contrato.

6. DA SUBCONTRATAÇÃO

6.1. Até regulamentação interna que estabelecerá os casos e percentuais de
subcontratação, não será admitida a subcontratação do objeto.
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7. DA VIGÊNCIA DA CONTRATAÇÃO
7.1. A presente contratação terá vigência durante o exercício financeiro (até
31/12/2025).

7.2. Poderão ser realizados acréscimo ou supressões nos termos do artigo 125 da
Lei nº 14.133/2021.

8. — DOS CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO
8.1. Oobjeto será recebido de forma provisória e definitiva, e a medição da execução
da contratação se dará em até 10 (dez) dias úteis, contado do recebimento do
documento fiscal (ou equivalente), devendo o pagamento ocorrer nos dias 12 dos
meses subsequentes à emissão das notas fiscais e das requisições expedidas, desde
que sejam entregues até o dia 30 do mês corrente, mediante depósito do importe
devido na conta movimento de titularidade do contratado, conforme indicado no
instrumento contratual ou substitutivo a ser formalizado entre as partes.
8.2. Paraa medição do objeto, sendo o caso de cronograma de execução, este será
anexo ao edital e deverá ser observado no processo de fiscalização.

8.3. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente deverão
ser observadas as seguintes informações:

a) número do contrato ou número do empenho;
b) número do processo;
c) número da dispensa de licitação;

8.4. A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser
obrigatoriamente acompanhado da comprovação da regularidade fiscal, ou na
impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios
eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133, de
2021.

8.4.1. Em caso de irregularidade do contratado, será efetuada sua notificação, por
escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, sejam sanadas as respectivas
pendências ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa.

8.4.1.1. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do
contratante.

8.4.2. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o
contratante deverá comunicar à equipe de fiscalização quanto à inadimplência do
contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que
sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de
seus créditos, de acordo com a efetiva execução do objeto.

8.4.3. Persistindo a irregularidade, o contratante adotará as medidas necessárias à
extinção contratual nos autos do processo administrativo correspondente,
assegurada ao contratado a ampla defesa.
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8.5. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem
bancária para pagamento.
8.6. A empresa contratada deverá observar a forma de remessa da NF e demais
documentos que devem acompanhá-la.
8.6.1. Deverão acompanhar a NF de prestação de serviços, o relatório mensal de
prestação de contas e quando for o caso da emissão de várias ordens de serviços
emitidas no período, anexar também o relatório de consolidação dos serviços
prestados.

9. DA ESTIMATIVA DE PREÇOS
O valor total estimado da contratação é R$ 21.283,33 (vinte e um mil, duzentos e
oitenta e três reais e trinta e três centavos), conforme valor unitário referencial
discriminado no item 1.2 deste instrumento, que foi apurado em pesquisa de mercado.

10. DA MANUTENÇÃO DO EQUILÍBRIO ECONÔMICO-FINANCEIRO
10.1. Os preços poderão ser revistos a qualquer tempo, para restabelecer o equilíbrio
econômico-financeiro inicial do contrato em caso de força maior, caso fortuito ou fato
do príncipe ou em decorrência de fatos imprevisíveis ou previsíveis de consequências
incalculáveis, que inviabilizem a execução do contrato tal como pactuado, respeitada,
em qualquer caso, a repartição objetiva de risco estabelecida no contrato.
10.1.1. Caso haja alteração unilateral do contrato que aumente ou diminua os
encargos do contratado, a Administração reestabelecerá o equilíbrio econômico-
financeiro inicial concomitantemente à alteração.
10.2. A Administração analisará o pedido de reestabelecimento do equilíbrio

econômico-financeiro, acompanhado dos devidos cálculos, notas fiscais anteriores,
tabelas de preços oficiais e demais documentos comprobatórios pertinentes.
10.2.1. Após a análise do pedido, e desde que, a autoridade competente ateste que
as condições e os preços permanecem vantajosos, a Administração reestabelecerá,
mediante termo aditivo, o equilíbrio econômico-financeiro inicial.
10.2.2. Será permitida à Administração a negociação com o contratado ou a extinção
contratual sem ônus para qualquer das partes.
10,3. A formalização do termo aditivo é condição para a execução, pelo contratado,
das prestações determinadas pela Administração no curso da execução do contrato,
salvo nos casos de justificada necessidade de antecipação de seus efeitos, hipótese
em que a formalização deverá ocorrer no prazo máximo de 1 (um) mês.
10.3.1. No caso do disposto do subitem 10.1.1, a alteração unilateral e o
restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro serão formalizados no mesmo
termo aditivo.

11. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS
11.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão por conta da
seguinte dotação orçamentária:
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Órgão: 11 Secretaria de Saúde
Unidade Orçamentária: 01 - Fundo Municipal de Saúde

Função: 103020200 -— Modernização da Secretaria de Saúde

Proj/Ativ/Oper.Esp: 2.052 - Manutenção do Hospital Municipal

Natureza da Despesa: 3.3.90.39 - Outros serviços de terceiros- PJ

Fonte de Recurso: 3401 Saúde - Convênio Estadual C/C 208-6

Desdobramento: 3.3.90.39.16 - 1662 Desdobramento da Despesa

Despesa Principal: 3.3.99.33 - 1661

Porecatu, 20 de fevereiro de 2025.

Elaborado e Aprovado por:

LAILA MARIA ALVES GIOTA

Secretaria de Saúde
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ANEXO IV

MINUTA DO TERMO DE CONTRATO
(OU DO INSTRUMENTO EQUIVALENTE)?

TERMO DE CONTRATO Nº /2025
Processo Administrativo nº 59/2025
Dispensa nº 25/2025

DAS PARTES

O MUNICÍPIO DE Á , Pessoa Jurídica de Direto Público Interno,
inscrito no CNPJ/MF sob o nº , com sede ,no
Centro da cidade de / , neste ato representado pelo Prefeito Municipal,
Senhor ; qualificação, na cidade de / , com intervenção
da SECRETARIA MUNICIPAL de , estabelecida

, no Centro/bairro , desta cidade, neste ato
representada por seu Secretário, o Senhor , qualificação, na
cidade de / — , através do FUNDO MUNICIPAL , inscrito no
CNPJ/MF sob o nº , doravante denominado CONTRATANTE, e de
outro lado a empresa , inscrita no CNPJ/MF nº

, com sede na Rua 2 nº ;, Bairro
> na cidade de Í com endereço eletrônico

; neste ato representada pelo (a) Senhor (a)
; nacionalidade, estado civil, portador (a) da Cédula de

Identidade nº , inscrito (a) no CPF nº , residente e
domiciliado (a) na Rua , nº , Bairro ; na cidade de

/ —, doravante denominada CONTRATADA,
DA AUTORIZAÇÃO E DA CONTRATAÇÃO: o presente Contrato é celebrado em
decorrência da autorização exarada em despacho constante no Processo Administrativo
nº /202  originadopelaDispensa OU Inexigibililadenº  /202 ,quefazparte
integrante do epigrafado processo.
DO PREPOSTO INDICADO PELA EMPRESA: Foi indicado como preposto da
CONTRATADA na presente contratação, o (a) SR (a)

, qualificação, com endereço eletrônico para
efeitos legais e uso no processo de fiscalização

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO

1.1. Constitui o objeto do presente instrumento
,

2 Art. 70. A documentação referida neste Capítulo poderá ser:
I - apresentada em original, por cópia ou por qualquer outro meio expressamente admitido pela
Administração;
II - substituída por registro cadastral emitido por órgão ou entidade pública, desde que previsto no edital e
que o registro tenha sido feito em obediência ao disposto nesta Lei;
INI - dispensada, total ou parcialmente, nas contratações para entrega imediata, nas contratações em
valores inferiores a 1/4 (um quarto) do limite para dispensa de licitação para compras em geral e nas
contratações de produto para pesquisa e desenvolvimento até o valor de R$ 300.000,00. NLL.
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conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas no Termo de
Referência.
1.2. Especificações da contratação:

VALOR |VALORITEM ESPECIFICAÇÃO DO ITEM UNIDADE | QUANT. UNITÁRIO | TOTAL

1 UN

2 UN

3 UN

4 UN

1.3. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição:

1.3.1. O Termo de Referência;

1.3.2. O Aviso de Contratação Direta e seus Anexos;

1.3.3. A Proposta do contratado;

1.3.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados.

CLÁUSULA SEGUNDA - DA VIGÊNCIA

2.1. O prazo de vigência do presente contrato será no exercício financeiro até
31/12/2025.

2.2. O presente Contrato será regido pela Lei Federal nº 14.133/2021, e, os casos
omissos serão decididos pelo Contratante, segundo as disposições contidas na referida
Lei, e demais normas federais aplicáveis e também os normativos internos regentes, e,
subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 — Código
de Defesa do Consumidor -— e normas e princípios gerais dos contratos, devendo ser
observado no sítio eletrônico do órgão, as normas regentes das contratações
formalizadas pela Nova Lei de Licitações — Lei 14.133/21.

CLÁUSULA TERCEIRA - MODELO DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAL

3.1. O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como
os prazos e condições de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto
constam no Termo de Referência, anexo a este Contrato.

4. DA FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO

4.1. A fiscalização da execução do objeto ora CONTRATADO será realizada pelo (s)
servidor (a) designado (à) pela Administração, nos termos do Decreto Municipal nº

4.2. A fiscalização de que trata este item não exclui, nem reduz a responsabilidade da
CONTRATADA.

5. CLÁUSULA QUINTA - DO PREÇO E CONDIÇÕES DE PAGAMENTO

5.1. O valor total dos produtos ora contratados é de
( ).
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5.2. No valor pactuado estão inclusos todos os tributos e, ou encargos sociais,
resultantes da proposta aceita pelo CONTRATANTE, inclusive despesas com fretes e
outros.

5.3. Os pagamentos devidos à Contratada serão depositados em conta corrente, pela
CONTRATANTE, em até 30 (trinta) dias, após a apresentação da Nota Fiscal
devidamente atestada e visada, por funcionários da Administração Municipal.
5.3.1. A requerimento expresso e tempestivo da Contratada, caso haja atraso no
pagamento por culpa da CONTRATANTE, poderá ser aplicada a correção monetária
entre a data do adimplemento das obrigações e a do efetivo pagamento com base com
base no IPCA, ou IGPM, caso o primeiro índice não possa ser aplicado, ou outro índice
aplicável, caso o IGPM, por razões justificadas, não possa ser aplicado.
5.4. Nas Notas Fiscais correspondentes deverão constar o número do Processo
Administrativo e do Contrato firmado.
5.5. O pagamento fica condicionado a comprovação pela contratada que se encontra
“em dia” com suas obrigações para com o sistema de seguridade social, mediante
apresentação das Certidões Negativas de Débitos com as Receitas Federal, Estadual e
Municipal, com o FGTS e com a Justiça do Trabalho (CNDT), conforme documentos
exigidos na fase preparatória da contratação, devendo o CONTRATADO se manter
adimplente durante todo o período da contratação.
5.6. Caso se faça necessária a retificação de Nota Fiscal por culpa da CONTRATADA, o
prazo terá sua contagem suspensa até a data de reapresentação da fatura ao órgão,
isenta de erros, dando-se, então, prosseguimento à contagem.
5.7. Caso seja constatado erro ou irregularidade na Nota Fiscal, o CONTRATANTE, a
seu critério, poderá devolvê-la, para as devidas correções, ou aceitá-la, com a
justificativa da parte que considerar indevida.
5.8. A qualquer momento durante a execução contratual, a CONTRATANTE poderá
solicitar comprovação de regularidade dos documentos fiscais junto à CONTRATADA, a
qual deverá apresentar no prazo máximo de 03 (dias) úteis os documentos solicitados.
85.9. Em caso de inadimplência a empresa deverá regularizar a situação fiscal no prazo
máximo de 10 (dez) dias úteis sob pena de rescisão contratual.
5.10. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária devida na legislação
aplicável.

5.10.1. Caso a Contratada seja optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei
Complementar nº 123/2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e
contribuições abrangidos por aquele regime.

CLÁUSULA SEXTA - DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS
6.1. As despesas decorrentes do presente instrumento correrão à conta das seguintes
dotações orçamentárias:
Gestão/Unidade:
Fonte de Recursos:
Programa de Trabalho:
Elemento de Despesa:
Plano Interno:
Nota de Empenho:
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CLÁUSULA SÉTIMA - DO REEQUILÍBRIO ECONÔMICO-FINANCEIRO
T.1. Os preços poderão ser revistos a qualquer tempo, para restabelecer o equilíbrio
econômico-financeiro inicial do contrato em caso de força maior, caso fortuito ou fato
do principe ou em decorrência de fatos imprevisíveis ou previsíveis de consequências
incalculáveis, que inviabilizem a execução do contrato tal como pactuado, respeitada,
em qualquer caso, a repartição objetiva de risco estabelecida no contrato.
7.1.1. Caso haja alteração unilateral do contrato que aumente ou diminua os encargos
do contratado, a Administração reestabelecerá o equilíbrio econômico-financeiro inicial
concomitantemente à alteração.
7.2. A Administração analisará o pedido de reestabelecimento do equilíbrio econômico-
financeiro, acompanhado dos devidos cálculos, notas fiscais anteriores, tabelas de
preços oficiais e demais documentos comprobatórios pertinentes.
7.2.1. Após a análise do pedido, e desde que, a autoridade competente ateste que as
condições e os preços permanecem vantajosos, a Administração reestabelecerá,
mediante termo aditivo, o equilíbrio econômico-financeiro inicial.
7.2.2. Será permitida à Administração a negociação com o contratado ou a extinção
contratual sem ônus para qualquer das partes.
7.3. A formalização do termo aditivo é condição para a execução, pelo contratado, das
prestações determinadas pela Administração no curso da execução do contrato, salvo
nos casos de justificada necessidade de antecipação de seus efeitos, hipótese em que a
formalização deverá ocorrer no prazo máximo de 1 (um) mês.
7.3.1. No caso do disposto do subitem 7.1.1, a alteração unilateral e o restabelecimento
do equilíbrio econômico-financeiro serão formalizados no mesmo termo aditivo.

CLÁUSULA OITAVA - DA OBRIGAÇÃO DAS PARTES
8.1. Além das obrigações resultantes da observância da Lei nº 14.133/21 são obrigações
da CONTRATADA:

I - Entregar os produtos/serviços no prazo e forma e em conformidade com o Termo de
Referência;

II — Atender todos os requisitos, prazos e condições estabelecidos no Termo de
Referência;

III - Assumir, com exclusividade, todos os encargos, impostos, taxas e fretes que forem
devidos em decorrência do objeto desta contratação, bem como as contribuições devidas
à Previdência Social, encargos trabalhistas, prêmios de seguro e de acidentes de
trabalho, trânsito, e outras despesas que se fizerem necessárias ao cumprimento do
objeto pactuado;
V - Responder perante o CONTRATANTE e terceiros por eventuais prejuízos e danos
decorrentes de sua demora ou de sua omissão, na condução do objeto deste instrumento
sob a sua responsabilidade ou por erros relativos à execução do objeto desta
contratação;

V - Responsabilizar-se por quaisquer ônus decorrentes de omissões ou erros na
elaboração de estimativa de custos e que redundem em aumento de despesas ou perda
de descontos para o CONTRATANTE;

VI - Cumprir todas as leis e posturas federais, estaduais e municipais pertinentes ao
objeto e à contratação e responsabilizar-se por todos os prejuízos decorrentes de
infrações a que houver dado causa;
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VII - Não transferir em hipótese alguma o instrumento contratual a terceiros;
VIII - Manter preposto para representá-la quando da execução contratual, mantendo
sempre atualizado o endereço de e-mail informado na indicação do preposto na parte
preambular;

IX - Alocar os empregados necessários, com habilitação e conhecimento adequados, ao
perfeito cumprimento das cláusulas deste contrato, fornecendo os materiais,
equipamentos, ferramentas e utensílios demandados, cuja quantidade, qualidade e
tecnologia deverão atender às recomendações de boa técnica e a legislação de regência,
sempre que for o caso;
X - Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou parente em
linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do CONTRATANTE
ou do Fiscal ou Gestor do contrato, nos termos do artigo 48, parágrafo único, da Lei nº
14.133/2021;

XI - Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto
na condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do
trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre;

XII - Arcar com o ônus decorrente de eventual equivoco no dimensionamento dos
quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de
fatores futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em
sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, exceto
quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº 14.133/2021;

XI - As penalidades ou multas impostas pelos órgãos competentes pelo
descumprimento das disposições legais que regem a execução do objeto da presente
contratação serão de inteira responsabilidade da Contratada, devendo, se for o caso,
obter licenças, providenciar pagamento de impostos, taxas e serviços auxiliares.

8.2. Além das obrigações resultantes da observância da Lei nº 14.133/21 são obrigações
da CONTRATANTE:

1 - Cumprir todos os compromissos financeiros assumidos com a CONTRATADA;

II - Fornecer todas as informações necessárias para o desenvolvimento do objeto do
contrato;

III - Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela CONTRATADA, de
acordo com o contrato e seus anexos;

IV - Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações
pela CONTRATADA;

V - Notificar, formal e tempestivamente, a CONTRATADA sobre as irregularidades
observadas no cumprimento deste Contrato;
VI - Notificar a CONTRATADA por escrito e com antecedência, sobre multas, penalidades
e quaisquer débitos de sua responsabilidade;
VII - Aplicar as sanções administrativas contratuais pertinentes, em caso de
inadimplemento;

VINI - Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações
relacionadas à execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos
manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum interesse para
a boa execução do ajuste.
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CLÁUSULA NONA - DA SUBCONTRATAÇÃO
9.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual.

CLÁUSULA DÉCIMA - DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
10.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o
contratado que:
a) der causa à inexecução parcial do contrato;
Db) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração
ou ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

c) der causa à inexecução total do contrato;
d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem
motivo justificado;

e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução
do contrato;

í) praticar ato fraudulento na execução do contrato;

g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

h) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.

10.2. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as
seguintes sanções:
1) Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato,
sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, 82º, da Lei
nº 14.133, de 2021);

II) Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas
alíneas “b”, “c” e “d” do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a
imposição de penalidade mais grave (art. 156, 8 4º, da Lei nº 14.133, de 2021

11) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as
condutas descritas nas alineas “e”, “P', “g” e “h” do subitem acima deste Contrato, bem
como nas alíneas “b”, “c” e “d”, que justifiquem a imposição de penalidade mais grave
(art. 156, 85º, da Lei nº 14.133, de 2021).

IV) Multa por descumprimento de prazos e obrigações

1. moratória de — %( porcento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da
parcela inadimplida, até o limite de — (  )dias;
1.1. A contratante a partir do [SA ) dia de atraso poderá recusar o objeto
contratado, ocasião na qual será cobrada a multa relativa à recusa e não mais a multa
diária por atraso, ante a imaculabilidade da cobrança.
3. compensatória de — º%( por cento)sobreo valor total do contrato, no caso de
inexecução total do objeto.
3.1. Entende-se configurada a recusa, além do descumprimento do prazo acima
estabelecido, as hipóteses em que a contratada não apresentar situação regular
conforme as exigências da Administração. Página
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4. A multa aplicada em razão de atraso injustificado não impede que a Administração
rescinda a contratação e aplique outras sanções previstas em lei.
IV.1) Multa por extinção contratual
1. nas hipóteses de rescisão unilateral, a contratante aplicará multa de — — % sobre
o valor remanescente.
2. não deve haver cumulação entre a multa prevista neste artigo e a multa específica
prevista para outra inexecução que enseje em rescisão. Nessa hipótese, deve ser
aplicada a multa de maior valor.
10.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma,
a obrigação de reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, 89º, da Lei
nº 14.133, de 2021)

10.4. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas
cumulativamente com a multa (art. 156, 87º, da Lei nº 14.133, de 2021).

10.4.1. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de
15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei nº 14.133, de
2021)

10.4.2. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do
pagamento eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse
valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente
(art. 156, 88º, da Lei nº 14.133, de 2021).

10.4.3. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser
recolhida administrativamente no prazo máximo de —  (  J)dias,acontarda datado
recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente.
10.5. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o
contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto
no caput e parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de
impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou
contratar.

10.6. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, 81º, da Lei nº 14.133, de
2021):

a) a natureza e a gravidade da infração cometida;
b) as peculiaridades do caso concreto;
c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes;
d) os danos que dela provierem para o Contratante;
e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme
normas e orientações dos órgãos de controle.

10.7. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou
em outras leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam
tipificados como atos lesivos na Lei nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados
conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade
competente definidos na referida Lei (art. 159).

10.8. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que
utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos
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ilícitos previstos neste Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso,
todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus
administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou
à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito,
com o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a
obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160, da Lei nº 14.133, de 2021).

10.9. O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data
de aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções
por ela aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas
e Suspensas (CEIS) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (CNEP), instituídos
no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art, 161, da Lei nº 14.133, de 2021).

10.10. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade
para licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº
14.133/21.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA EXTINÇÃO CONTRATUAL
11.1. O contrato se extingue quando vencido o prazo nele estipulado,
independentemente de terem sido cumpridas ou não as obrigações de ambas as partes
contraentes.

11.2. A extinção do contrato poderá ser:
I - Determinada por ato unilateral e escrito da Administração, exceto no caso de
descumprimento decorrente de sua própria conduta;
HH - Consensual, por acordo entre as partes, por conciliação, por mediação ou por comitê
de resolução de disputas, desde que haja interesse da Administração;
III - Determinada por decisão arbitral, em decorrência de cláusula compromissória ou
compromisso arbitral, ou por decisão judicial.
11.3.1. A extinção determinada por ato unilateral da Administração e a extinção
consensual deverão ser precedidas de autorização escrita e fundamentada da
autoridade competente e reduzidas a termo no respectivo processo.
11.4. A CONTRATADA reconhece os direitos da CONTRATANTE em caso de rescisão
administrativa.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DAS ALTERAÇÕES CONTRATUAIS

12.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos artigos 124 e
seguintes da Lei nº 14.133/2021.

12.2. A Contratada é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os
acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco
por cento) do valor inicial atualizado do Contrato.
12.3. As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes
poderão exceder o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do
Termo de Contrato.
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CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA PUBLICAÇÃO
13.1. Dentro do prazo legal, contado de sua assinatura, o CONTRATANTE
providenciará a publicação de resumo deste instrumento na forma indicada nas normas
internas.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DOS CASOS OMISSOS
14.1. Os casos omissos serão decididos pela CONTRATANTE, por intermédio de decisão
do Gestor do Contrato, o qual poderá se valer de parecer técnico ou jurídico, que seguirá
as disposições contidas na Lei nº 14.133/21 e demais legislações pertinentes a situação
concreta, respeitando-se também as regras internas para o processo de fiscalização
publicadas no sítio eletrônico oficial do município.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DO FORO
15.1. Fica eleito o Foro da Comarca de , Estado de

; para dirimir questões oriundas deste Contrato, com renúncia
expressa a qualquer outro por mais privilegiado que seja.

E por estarem de acordo, lavrou-se o presente termo, em 02 (duas) vias de igual teor e
forma, as quais foram lidas e assinadas pelas partes contratantes, na presença de duas
(02) testemunhas abaixo, para que produza seus efeitos jurídicos.

/ ,— de de 2025.

Secretário Municipal

CONTRATANTE Prefeito Municipal

Testemunhas

1.

CONTRATADA

2.
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ANEXO V

MODELO DE DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO ME EPP*
*Utilizar o papel timbrado da empresa.

Processo Administrativo n.º 59/2025
Dispensa de Licitação n.º 25/2025

e [nome completo] , representante legal da empresa — [Razão Social]
—, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ sobo n.º o oo o2e=— ;
com sede à [endereço completo]. .., e endereço eletrônico —— (Q. , DECLARO
para todos os fins de direito, especificamente para participação no presente
processo de Dispensa de licitação, que a referida empresa faz jus ao tratamento
diferenciado previsto na Lei Complementar n.º 123, de 14 de dezembro de 2006,
por estar contida no seu rol de beneficiários do art. 3º, e que é enquadrada como:
O - MICROEMPRESA, conforme inciso 1, art. 3º da Lei Complementar n.º Lei
Complementar n.º 123, de 2006;
O - EMPRESA DE PEQUENO PORTE, conforme inciso II, art. 3º da Lei
Complementar n.º 123, de 2006;
Ainda Declaro que esta empresa não ultrapassou os limites de
enquadramento previstos na LC n.º 123, de 2006;
DECLARO também, ciência de que a prestação de informações inverídicas
sujeitará a empresa, às penalidades previstas na legislação criminal e tributária
relativas à falsidade ideológica (art. 299 do código Penal) e ao crime à ordem
tributária (art. 1º da Lei n.º 8.137, de 1990).

Porecatu, ** de ****** de 2025.

— [nome]
Representante Legal

3 Art. 70, A documentação referida neste Capítulo poderá ser:
I - apresentada em original, por cópia ou por qualquer outro meio expressamente admitido pela
Administração;
UI - substituída por registro cadastral emitido por órgão ou entidade pública, desde que previsto no
edital e que o registro tenha sido feito em obediência ao disposto nesta Lei;
111 - dispensada, total ou parcialmente, nas contratações para entrega imediata, nas contratações

em valores inferiores a 1/4 (um quarto) do limite para dispensa de licitação para compras em geral
e nas contratações de produto para pesquisa e desenvolvimento até o valor de R$ 300.000,00. NLL.
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ANEXO VI

MODELO DE DECLARAÇÃO UNIFICADA?
*Utilizar o papel timbrado da empresa.

Processo Administrativo n. º59/2025
Dispensa de Licitação n.º 25/2025

A empresa . [Razão Social] , devidamente inscrita no CNPJ sobon.º ..
CNA , sediada à com sede à — [endereço completo] e endereço eletrônico
— &Q ,  atravésdo seu(a) representante legal Sr.(a) oo 22-—
fins de participação da Dispensa de Licitação n.º — . /202,DECLARA sob as
penalidades cabiveis, que:

e —?

I. Atende plenamente aos requisitos de habilitação e responderá pela
veracidade das informações prestadas, na forma da lei;

II. Não foi declarada inidônea para licitar ou contratar com a Administração
Pública e que esta data inexiste fatos impeditivos para sua habilitação no
presente processo, ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores;

II. Conhece as especificações do objeto e os termos constantes neste Aviso e
seu(s) Anexos, e que, concorda com todos os seus termos e ainda, que possui
todas as condições para atender e cumprir as exigências de fornecimento então
contidas;

IV. Na qualidade de Proponente do procedimento de Contratação Direta
instaurado por este órgão, o(a) responsável legal da empresa é o(a) Sr.(a)
eo , Portador(a) do RG n.º — Lc edoCPFnº o oo.
cuja função/cargo é  [sócio/administrador/procurador/diretor/etel
responsável pela assinatura do Contrato ou instrumento substitutivo.

Vv. Não mantém vínculo de natureza técnica, comercial, econômica,

financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante
ou com agente público que desempenhe função no procedimento da dispensa/
licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja
cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o
terceiro grau.

4 Art. 70. A documentação referida neste Capítulo poderá ser:
1 - apresentada em original, por cópia ou por qualquer outro meio expressamente admitido pela
Administração;
11 - substituída por registro cadastral emitido por órgão ou entidade pública, desde que previsto no
edital e que o registro tenha sido feito em obediência ao disposto nesta Lei;
III - dispensada, total ou parcialmente, nas contratações para entrega imediata, nas contratações
em valores inferiores a 1/4 (um quarto) do limite para dispensa de licitação para compras em geral
e nas contratações de produto para pesquisa e desenvolvimento até o valor de R$ 300.000,00. NLL.
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VI. Cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoas com deficiência
e para reabilitados da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas
específicas;

VIL. A proposta econômica compreende a integralidade dos custos para
atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas
leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e
nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data da entrega das
propostas.

VIII. O endereço para qualquer comunicação futura referente a este processo
de contratação direta, no caso de eventual contratação, é: . . [endereço
completo] endereço eletrônico. Q ., Telefone( )  bemcomoque— — —

manterá atualizado os seus endereços (físico e eletrônico).

IX. Nomeia e constitui o(a) senhor(a) , portador(a) do CPF n.º
eee , para ser o(a) preposto responsável para acompanhar a execução
do Contrato ou instrumento equivalente, e todos os atos necessários ao
cumprimento das obrigações assumidas diante da participação neste
instrumento convocatório e seus anexos, se comprometendo a traslar
instrumento de procuração constituindo o preposto, caso este seja pessoa
diferente do(s) representante(s) legal da empresa.

x. Ciência da existência e cumprimento da Lei n.º 13.709, de 2018 — Lei Geral
de Proteção de Dados (LGPD) e, se compromete a adequar todos os
procedimentos internos ao disposto na legislação, com intuito de proteção dos
dados pessoais eventualmente repassados pelo CONTRATANTE, declara ainda,
que os princípios norteadores da referida legislação estão incorporados no
desenvolvimento de suas atividades institucionais, bem como na prática de seus
agentes de tratamento.

XI. Para finsdo disposto no inciso VI do art. 68 da Lei n.º 14.133, de 2021,
não emprega menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre
e não emprega menor de dezesseis anos (inciso XXXIII do art. 7º da Constituição
Federal).
Ressalva: ] emprega menor, a partir de quatorze anos, na condição de aprendiz.
*Observação: em caso afirmativo, assinalar a ressalva acima.

XII. Conhecimento acerca da disposição contida no artigo 155, VIII da Lei
14.133, de 2021, quanto a apresentação de declaração falsa.

Porecatu, ** de ****+*** de 2025.

— [nome]
Representante Legal
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PARECER JURÍDICO 064/2025
PROCESSO DE LICITAÇÃO Nº 059/2025
DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 25/2025

EMENTA: DIREITO ADMINISTRATIVO.
LICITAÇÃO. DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº
059/2004. QUE TEM POR OBJETO
CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA
MANUTENÇÃO PREDIAL DA FARMÁCIA
MUNICIPAL. ANÁLISE MINUTA CONTRATUAL.
REQUISITOS MÍNIMOS ATENDIDOS.
POSSIBILIDADE.

ASSUNTO: POSSIBILIDADE DE CONTRATAÇÃO DE EMPRESA MEDIANTE
DISPENSA DE LICITAÇÃO E ANÁLISE DE MINUTA CONTRATUAL.

1. RELATÓRIO.
Trata-se de solicitação de parecer referente à possibilidade de realização de

contratação por dispensa de licitação e análise da minuta contratual, que tem por objeto
contratação de empresa visando manutenção predial da farmácia municipal.

Oportuno esclarecer que o exame deste órgão de assessoramento jurídico é
feito nos termos do Art.8º, 83º da Lei 14.133/2021 (Nova Lei de Licitações e Contratos),
abstraindo-se os aspectos de conveniência e oportunidade da contratação em si. Nada
obstante, recomenda-se que a área responsável atente sempre para o princípio da
impessoalidade, que deve nortear as compras e contratações realizadas pela Administração
Pública.

É o relatório.

2. ANÁLISE JURÍDICA.
21  DOPARECER JURÍDICO. ART. 53 DA LEI 14.133/2023.

Importa asseverar que compete a este setor da PGM prestar consultoria sob o
prisma estritamente jurídico, não lhe cabendo adentrar em aspectos relativos à conveniência
e à oportunidade da prática dos atos administrativos, que são reservados à esfera
discricionária do administrador público legalmente competente, muito menos às questões de
natureza eminentemente técnica, administrativa e/ou financeira.

A Procuradora incumbida do ato analisará somente as questões relativas à
legalidade da minuta do edital de dispensa de licitação e — da minuta do contrato! ,

1 Art. 53, Ao final da fase preparatória, o processo licitatório seguirá para o órgão de assessoramento jurídico
da Administração, que realizará controle prévio de legalidade mediante análise jurídica da contratação. $ 1º Na "<H
elaboração do parecer jurídico, o órgão de assessoramento jurídico da Administração deverá: | - apreciar o EA
processo licitatório conforme critérios objetivos prévios de atribuição de prioridade; Il - redigir sua EA
manifestação em linguagem simples e compreensível e de forma clara e objetiva, com apreciação de todos os
elementos indispensáveis à contratação e com exposição dos pressupostos de fato e de direito levados em
consideração na análise jurídica; (...) $ 4º Na forma deste artigo, o órgão de assessoramento jurídico da
Administração também realizará controle prévio de legalidade de contratações diretas, acordos, termos de
cooperação, convênios, ajustes, adesões a atas de registro de preços, outros instrumentos congêneres e de seus
termos aditivos. $ 5º É dispensável a análise jurídica nas hipóteses previamente definidas em ato da autoridade
Jurídica máxima competente, que deverá considerar o baixo valor, a baixa complexidade da contratação, a
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advertindo que todo procedimento licitatório deverá observar a legislação aplicável, não lhe
competindo consideração alguma acerca do mérito da contratação em análise e da
discricionariedade da Administração ao traçar os parâmetros da aquisição entendidos como
necessários, em especial, a formação do(s) lote(s) e item(s), os valores estimados e a forma
para a respectiva execução, por exemplo.

Portanto, enquanto o jurídico pode e deve atuar na validação dos
procedimentos legais, a escolha de realizar ou não a contratação ficará a critério do gestor,
considerando as particularidades e necessidades específicas do município no momento.

Por fim, vale lembrar que as manifestações desta Procuradoria são de
natureza opinativa e, desta forma, não vinculantes para o gestor público, podendo este
adotar orientação diversa daquela emanada do parecer jurídico desde que apresentadas as
devidas justificativas e fundamentações.

Feitas as considerações iniciais, passa-se a análise das minutas de edital e de
contrato.

2.2- Quanto a qualificação dos servidores

Caso os servidores responsáveis pelo planejamento e elaboração de
documentos essenciais como, ETP, TR e Editais não tenham a formação adequada, indica-se
a realização da Série "NLL 2023 - Nova Lei de Licitações"

Caso os fiscais não possuam formação em licitações e contratos, recomenda-
se a realização dos cursos da Série "GFCA 2021 - Gestão e Fiscalização de Contratos
Administrativos 2021" da Escola da Gestão Pública do TCE PR (EGP) do TCE PR.

Todos estes cursos são gratuitos e estão disponíveis no formado EAD, no
endereço eletrônico "“https://egp.tee.pr.gov.br" e são de curta duração, possuem
conhecimento aprofundado em diversos pontos e são suficientes para a maioria dos casos.
Cada etapa concluída gera um certificado.

No caso dos Agentes de Contratação/Pregoeiros, recomenda-se que tenham
curso de formação específico. Indica-se no caso, o Curso de Formação de Agentes de
Contratação do SEBRAE/PR Também gratuito e no formato EAD, o curso poderá ser
consultado no link: https://trilhas-apps.pr.sebrae.com.br/trilhas/trilha/agente-de-contratacao-
basico.

2.3. DA FASE PREPARATÓRIA DO CERTAME

O artigo 18 da Lei nº 14,133/2021 estabelece quais elementos devem ser
cumpridos nos autos do processo de contratação pública. Vejamos:

Art. 18. A fase preparatória do processo licitatório é caracterizada
pelo planejamento e deve compatibilizar-se com o plano de
contratações anual de que trata o inciso VII do caput do art. 12 desta
Lei, sempre que elaborado, e com as leis orçamentárias, bem como
abordar todas as considerações técnicas, mercadológicas e de gestão
que podem interferir na contratação, compreendidos: 1-a descrição LO
da necessidade da contratação fundamentada em estudo técnico
preliminar que caracterize o interesse público envolvido;

Página

11.

entrega imediata do bem ou a utilização de minutas de editais e instrumentos de contrato, convênio ou outros
ajustes previamente padronizados pelo órgão de assessoramento jurídico.



PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE PORECATU
PROCURADORIA JURÍDICA

Fone/Fax: (43) 3623-2232

11 - a definição do objeto para o atendimento da necessidade, por
meio de termo de referência, anteprojeto, projeto básico ou projeto
executivo, conforme o caso;
MI - a definição das condições de execução e pagamento, das
garantias exigidas e ofertadas e das condições de recebimento;
IV - o orçamento estimado, com as composições dos preços
utilizados para sua formação;
V - a elaboração do edital de licitação;
VI - a elaboração de minuta de contrato, quando necessária, que
constará obrigatoriamente como anexo do edital de licitação;
VII - o regime de fornecimento de bens, de prestação de serviços ou
de execução de obras e serviços de engenharia, observados os
potenciais de economia de escala;

VII - a modalidade de licitação, o critério de julgamento, o modo de
disputa e a adequação e eficiência da forma de combinação desses
parâmetros, para os fins de seleção da proposta apta a gerar o
resultado de contratação mais vantajoso para a Administração
Pública, considerado todo o ciclo de vida do objeto;
IX - à motivação circunstanciada das condições do edital, tais como

justificativa de exigências de qualificação técnica. mediante
indicação das parcelas de maior relevância técnica ou valor
significativo do objeto, e de qualificação econômico financeira,
Justificativa dos critérios de pontuação e julgamento das propostas
técnicas, nas licitações com julgamento por melhor técnica ou
técnica e preço, e justificativa das regras pertinentes à participação
de empresas em consórcio;
X - a análise dos riscos que possam comprometer o sucesso da

licitação e a boa execução contratual;
XI - a motivação sobre o momento da divulgação do orçamento da
licitação, observado o art. 24 desta Lei.
$ 1º O estudo técnico preliminar a que se refere o inciso 1 do caput
deste artigo deverá evidenciar o problema a ser resolvido e a sua
melhor solução, de modo a permitir a avaliação da viabilidade
técnica e econômica da contratação, e conterá os seguintes
elementos:

1 — descrição da necessidade da contratação, considerado o
problema a ser resolvido sob a perspectiva do interesse público;
1 — demonstração da previsão da contratação no plano de

contratações anual, sempre que elaborado, de modo a indicar o seu
alinhamento com o planejamento da Administração;
III — requisitos da contratação;
IV — estimativas das quantidades para a contratação, acompanhadas
das memórias de cálculo e dos documentos que lhes dão suporte,
que considerem interdependências com outras contratações, de
modo a possibilitar economia de escala;
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V — levantamento de mercado, que consiste na análise das
alternativas possíveis, e justificativa técnica e econômica da escolha
do tipo de solução a contratar;

VI — estimativa do valor da contratação, acompanhada dos preços
unitários referenciais, das memórias de cálculo e dos documentos
que lhe dão suporte, que poderão constar de anexo classificado, se a
Administração optar por preservar o seu sigilo até a conclusão da
licitação;

VII — descrição da solução como um todo, inclusive das exigências
relacionadas à manutenção e à assistência técnica, quando for o
caso;

VIII — justificativas para o parcelamento ou não da contratação;
IX - demonstrativo dos resultados pretendidos em termos de
economicidade e de melhor aproveitamento dos recursos humanos,
materiais e financeiros disponíveis;
X — providências a serem adotadas pela Administração previamente
à celebração do contrato, inclusive quanto à capacitação de
servidores ou de empregados para fiscalização e gestão contratual;
XI — contratações correlatas e/ou interdependentes;

XII — descrição de possíveis impactos ambientais e respectivas
medidas mitigadoras, incluídos requisitos de baixo consumo de
energia e de outros recursos, bem como logística reversa para
desfazimento e reciclagem de bens e refugos, quando aplicável;
XIII — posicionamento conclusivo sobre a adequação da contratação
para o atendimento da necessidade a que se destina. $ 2º O estudo
técnico preliminar deverá conter ao menos os elementos previstos
nos incisos 1, IV, VI, VIII e XIII do $ 1º deste artigo e, quando não
contemplar os demais elementos previstos no referido parágrafo,
apresentar as devidas justificativas.

Sobre o estudo técnico preliminar — ETP, conforme se depreende do art. 18,
$2º, acima, são obrigatórios os elementos previstos nos incisos 1, IV, VI, VIII e XIII, quais
sejam:

a) Descrição da necessidade da contratação;
b) Estimativas das quantidades para a contratação;

c) Estimativa do valor da contratação;

d) Justificativas para o parcelamento ou não da contratação;

e) Posicionamento conclusivo sobre a adequação da contratação para
o atendimento da necessidade a que se destina.

Tais elementos obrigatórios constam do ETP do presente certame.
Vale ressaltar que não estão presentes nos autos informações sobre o “Plano

Anual de Contratações”, que, apesar de não serem obrigatórios para a realização do presente
A certame, é totalmente aconselhável a sua elaboração para fins de melhor planejamento, a

eficiência e boa gestão orçamentária.
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A propósito, na NLLC, o plano anual de contratações está previsto no art. 12,
in verbis:

Art. 12. No processo licitatório, observar-se-á o seguinte: [...] VII —
a partir de documentos de formalização de demandas, os órgãos
responsáveis pelo planejamento de cada ente federativo poderão, na
forma de regulamento, elaborar plano de contratações anual, com o
objetivo de racionalizar as contratações dos órgãos e entidades sob
sua competência, garantir o alinhamento com o seu planejamento
estratégico e subsidiar a elaboração das respectivas leis
orçamentárias.

A cláusula contratual de matriz de risco, que implica na distribuição
antecipada entre as partes contratantes da responsabilidade pelos eventuais ônus financeiros
resultantes de situações futuras e incertas - isto é, Os riscos que possam surgir após a
apresentação da proposta na licitação - e estabelece as bases para o equilíbrio econômico-
financeiro do contrato, encontra respaldo no artigo 22 da Nova Lei de Licitações e Contratos
(NLLC). Este dispositivo prevê que o edital pode incluir uma matriz de alocação de riscos
entre o contratante e o contratado, sendo obrigatória sua adoção nos casos de contratações
de obras e serviços de grande envergadura ou quando são empregados os regimes de
contratação integrada e semi-integrada.

Portanto, é possível concluir que a fase preparatória do certame está em
conformidade com os requisitos mínimos estabelecidos pela NLLC. No entanto, é essencial
observar as orientações jurídicas mencionadas neste contexto.

DA FORMAÇÃO DE PREÇOS
2.3 QUANTO A ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO.

A legislação de contratações públicas exige que o orçamento estimativo seja
detalhado em planilhas, abrangendo unidades de fornecimento, quantidade e custo de cada
item. Esse detalhamento deve ser proporcional ao objeto contratado e determinado pela
unidade responsável. Tanto quem elabora o orçamento quanto o fornecedor devem estar
cientes de todas as condições que afetam o preço. A proposta do licitante parte sempre de
valores integrais.

Portanto, a cotação deve incluir várias informações, e é recomendável que a
proposta do fornecedor englobe todos os custos relacionados ao produto ou serviço.

Sobre a pesquisa de preços, o art. 23 da Lei 14.133/2021 define o “valor
estimado” a ser considerado na contratação, a partir dos seguintes critérios:

Art. 23. O valor previamente estimado da contratação deverá ser
compatível com os valores praticados pelo mercado, considerados os
preços constantes de bancos de dados públicos e as quantidades a
serem contratadas, observadas a potencial economia de escala e as
peculiaridades do local de execução do objeto.

$ 1º No processo licitatório para aquisição de bens e contratação de ee
serviços em geral, conforme regulamento, o valor estimado será Tl
definido com base no melhor preço aferido por meio da utilização
dos seguintes parâmetros, adotados de forma combinada ou não: Págin
I — composição de custos unitários menores ou iguais à mediana do
item correspondente no painel para consulta de preços ou no banco
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de preços em saúde disponíveis no Portal Nacional de Contratações
Públicas (PNCP);
UI — contratações similares feitas pela Administração Pública, em
execução ou concluídas no período de 1 (um) ano anterior à data da
pesquisa de preços, inclusive mediante sistema de registro de preços,
observado o índice de atualização de preços correspondente;
MI — utilização de dados de pesquisa publicada em mídia
especializada, de tabela de referência formalmente aprovada pelo
Poder Executivo federal e de sítios eletrônicos especializados ou de
domínio amplo, desde que contenham a data e hora de acesso;
IV — pesquisa direta com no mínimo 3 (três) fornecedores, mediante
solicitação formal de cotação, desde que seja apresentada
justificativa da escolha desses fornecedores e que não tenham sido
obtidos os orçamentos com mais de 6 (seis) meses de antecedência
da data de divulgação do edital;
V — pesquisa na base nacional de notas fiscais eletrônicas, na forma
de regulamento.

No âmbito desta Municipalidade, a pesquisa de preços foi regulamentada
através do Decreto Municipal nº 123/2019, dispondo em seu art. 2º os requisitos mínimos
para a sua materialização, in verbis:

Art. 2º Serão utilizadas as seguintes referências para formação de
preços:

I — Preços praticados pela própria Administração.
II — Preços praticados por outros órgãos públicos.
II — Cotações junto às empresas do setor que comercializam o
produto.

IV — Orçamentos obtidos na internet, desde que em sítios de amplo
acesso e da própria empresa; pesquisa publicada em mídia
especializada, sítios eletrônicos especializados; ferramentas que
disponibilizem preços a partir de notas fiscais; tabelas setoriais e/ou
outras referências passíveis de registro no processo.
V — Preços ofertados pelas licitantes na fase de lances de certame
anterior da própria Administração.

$1º - Quando existentes, os preços praticados pela própria
Administração serão considerados como uma das referências de
preço.
$2º - As referências de preço deverão contemplar, sempre que
possível, a realidade local e/ou regional.

$3º - Os parâmetros previstos neste artigo serão utilizados de forma S&S
combinada, observando-se, além do disposto no $1º, os incisos Il a
V em ordem crescente.
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Depreende-se da documentação apresentada que os requisitos constantes da
lei e do regulamento para apuração da média de preço foram atendidos.

2.4. DA MODALIDADE LICITATÓRIA ELEITA:
DISPENSA DE LICITAÇÃO.

Em regra, a Constituição Federal determinou no art. 37, inciso XXI, que as
obras, serviços, compras e alienações da Administração Pública devem ser precedidos por
licitação, como se pode extrair da transcrição da redação do dispositivo ora citado:

Art. 37. (..)

XXI - ressalvados os casos especificados na legislação, as obras,
serviços, compras e alienações serão contratados mediante
processo de licitação pública que assegure igualdade de condições
a todos os concorrentes, com cláusulas que estabeleçam obrigações
de pagamento, mantidas as condições efetivas da proposta, nos
termos da lei o qual somente permitirá as exigências de
qualificação técnica e econômica indispensáveis à garantia do
cumprimento das obrigações.

Contudo, de acordo com a Lei nº 14.133/2021, poderá ser dispensada a
licitação para aquisições que envolva valores inferiores a R$50.000,00 (cinquenta mil reais),
conforme o estipulado nos termos do Art.75, inciso II, da mesma Lei de Licitações.

No presente caso, a justificativa apresentada para a contratação direta foi o
critério valorativo do bem a ser adquirido, de modo a implicar que a realização de
procedimento de licitação para a contratação deste seria medida desarrazoada, haja vista seu
valor diminuto. Portanto, os critérios e requisitos legais a serem preenchidos para amoldar o
caso concreto à hipótese permissiva excepcional são os seguintes, previstos na
supramencionada lei:

Art. 75. É dispensável a licitação:

II para contratação que envolva valores inferiores a R$ 50.000,00
(cinquenta mil reais), no caso de outros serviços e compras;

Considerando, ainda, que o Decreto 12.373/24 atualizou os valores
estabelecidos pela Lei nº 14.133/21, modificando o valor previsto no Art. 75, inciso I para
R$ 62.725,59 (sessenta e dois mil setecentos e vinte e cinco reais e cinquenta e nove
centavos).

Ao verificar os dados acima, tomando por base o valor estimado para o
certame, infere-se que o referido valor de R$ 21.283,33 ( vinte e um mil, duzentos e oitenta
e três reais e trinta e três centavos) se enquadra legalmente na dispensa de licitação.

É crucial ressaltar que sempre que a Administração decidir não utilizar a
dispensa de licitação eletrônica, deve apresentar justificativa fundamentada, em consonância
com o princípio da motivação. Contudo, tal justificativa não foi fornecida de forma
adequada.

Nesse contexto, correta a utilização dispensa na modalidade eletrônica,
popularmente conhecido como "preguinho”".

2.5 DO CRITÉRIO DE JULGAMENTO: MENOR PREÇO POR ITEM.

A Administração é incumbida de realizar o parcelamento do objeto em itens
ou lotes, quando a natureza da obra, serviço ou compra for divisível, visando assegurar a
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ampla participação dos licitantes. Nesse sentido, as exigências relativas à habilitação devemser proporcionais ao parcelamento realizado.
Depreende-se, portanto, que a adoção do critério de Julgamento é adequada.

2,6. DA APLICABILIDADE DA LET 123/2006 (ME E EPP).
O art, 48, incisos L, IT e TI, da Lei Complementar 123/2006, alterada pela LeiComplementar nº 147/2014, apresenta três modalidades de tratamento diferenciado esimplificado para as microempresas e empresas de pequeno porte, verbis:

Art, 48. Para o cumprimento do disposto no art. 47 desta LeiComplementar, a administração pública:
1 - deverá realizar processo licitatório destinado exclusivamente àparticipação de microempresas e empresas de pequeno porte nositens de contratação cujo valor seja de até R$ 80.000,00 (oitenta milreais);

H - poderá, em relação aos processos licitatórios destinados àaquisição de obras e Serviços, exigir dos licitantes a subcontrataçãode microempresa ou empresa de pequeno porte;
IM - deverá estabelecer, em certames para aquisição de bens denatureza divisível, cota de até 25% (vinte e cinco por cento) doobjeto para a contratação de microempresas e empresas de pequenoporte,

Ainda regulamenta situações em que não há aplicabilidade da exclusividadeem questão:

Art. 49. Não se aplica o disposto nos arts. 47 e 48 desta LeiComplementar quando:
1 - os critérios de tratamento diferenciado e simplificado para asmicroempresas e empresas de pequeno Porte não foremexpressamente previstos no instrumento convocatório;
UI - não houver um mínimo de 3 (três) fornecedores competitivosenquadrados como microempresas ou empresas de pequeno portesediados local ou regionalmente e capazes de cumprir as exigênciasestabelecidas no instrumento convocatório;
IM - o tratamento diferenciado e simplificado para as microempresas€ empresas de pequeno porte não for vantajoso para a administraçãopública ou representar Prejuízo ao conjunto ou complexo do objetoa ser contratado;

Em se tratando de processo licitatório com TRATAMENTODIFERENCIADO para ME e EPP, conclui-se pela observância dos ditames da LC nº123/2006 e legislação Municipal vigente.

2.7, DA MINUTA DO EDITAL
O Art. 25 da Lei nº 14.133/2021 estabelece que o edital de licitação deveráconter o objeto da licitação e as regras relativas à convocação, ao julgamento, à habilitação,aos recursos e às penalidades da licitação, à fiscalização e à gestão do contrato, à entrega doobjeto e às condições de Pagamento.
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No presente caso, a minuta do Edital satisfaz os requisitos acima elencados,tendo satisfatoriamente apresentado informações sobre: modalidade licitatória, sessãopública, definição do objeto, exigências para participação, proposta inicial, preenchimentoda proposta, abertura da sessão, classificação das propostas e formulação de lances,aceitabilidade e classificação da proposta, habilitação, recurso, adjudicação e homologaçãodo certame, pedido de esclarecimentos e
impugnação ao edital, sanções administrativas e disposições gerais. Ademaiso edital está devidamente acompanhado do Termo de Referência, da minuta do contrato e deOUtros anexos.

2.8. DA MINUTA DO CONTRATO
Primeiramente, cumpre esclarecer que o art. 92 e incisos da Lei nº14.133/2021 estabelecem quais as suas cláusulas necessárias em todo contrato:

Art. 92. São necessárias em todo contrato cláusulas que estabeleçam:
I-o objeto e seus elementos característicos;
O - a vinculação ao edital de licitação e à proposta do licitantevencedor ou ao ato que tiver autorizado a contratação direta e àrespectiva proposta;
IM - a legislação aplicável à execução do contrato, inclusive quantoaos casos omissos;
IV - o regime de execução ou a forma de fornecimento;
V-o preço e as condições de pagamento, os critérios, a data-base ea periodicidade do reajustamento de preços e os critérios deatualização monetária entre a data do adimplemento das obrigaçõese a do efetivo pagamento;
VI -os critérios e a periodicidade da medição, quando for o caso, e oprazo para liquidação e para pagamento;
VII - os prazos de início das etapas de execução, conclusão, entrega,observação e recebimento definitivo, quando for o caso;
VII - o crédito pelo qual correrá a despesa, com a indicação daclassificação funciona! programática e da categoria econômica;
IX - a matriz de risco, quando for o caso;
X - O prazo para resposta ao pedido de repactuação de preços,quando for o caso;

XI - o prazo para resposta ao pedido de restabelecimento doequilíbrio econômico financeiro, quando for o caso;
XII - as garantias oferecidas para assegurar sua plena execução,quando exigidas, inclusive as que forem oferecidas pelo contratadono caso de antecipação de valores a título de Pagamento;
XII - o prazo de garantia mínima do objeto, observados os prazosmínimos estabelecidos nesta Lei e nas normas técnicas aplicáveis, eas condições de manutenção e assistência técnica, quando for o caso;
XIV - os direitos e as responsabilidades das partes, as penalidadescabíveis e os valores das multas e suas bases de cálculo;
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XV - as condições de importação e a data e a taxa de câmbio para
conversão, quando for o caso;
XVI - a obrigação do contratado de manter, durante toda a execução
do contrato, em compatibilidade com as obrigações por ele
assumidas, todas as condições exigidas para a habilitação na
licitação, ou para a qualificação, na contratação direta;
XVII - a obrigação de o contratado cumprir as exigências de reserva
de cargos prevista em lei, bem como em outras normas específicas,
para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social e
para aprendiz;

XVIII - o modelo de gestão do contrato, observados os requisitos
definidos em regulamento;

XIX - os casos de extinção.
A respeito disso, tem-se que a minuta do contrato administrativo abrange asreferidas cláusulas necessárias e essenciais.

2.9, DOS APONTAMENTOS GERAIS CABÍVEIS

O Seguindo o ideário da Nova Lei de Licitações e dos Decretos regulamentadores
feitos no âmbito do Município, os atos da Dispensa Eletrônica devem ser publicados
como se uma licitação fosse (como já dito, no caso das dispensas com base nos
incisos [ e II do artigo 75 a NLLC obriga a divulgação antes e depois da decisão).
(NÃO UTILIZAR A FORMA PRESENCIAL SEM JUSTIFICATIVA)

O Caso se opte pela utilização da dispensa na forma presencial, todos os atos deverão
ser gravados em áudio e vídeo, e as respectivas mídias deverão ser anexadas ao
processo.

OD O $ 3º do art. 75 da Lei 14.133/2021 estabelece que as contratações diretas pelo
valor devem, preferencialmente, ter aviso divulgado em sítio eletrônico oficial pelo
prazo mínimo de 3 dias úteis, de forma a convocar os particulares que atuam no
ramo do objeto a apresentar propostas

O O gestor, de forma prudente, deve considerar como regra a pretensão de divulgar e.
decidindo não dar publicidade prévia, justificar porque não o fez e esclarecer a razão
de escolha da proposta mais vantajosa. No novo cenário dessa legislação, as
motivações devem merecer crédito (até prova em contrário).

O A publicação prévia à pretensão da dispensa, repetindo, que não é obrigatória (mas
preferencial aos olhos da Lei), serve a dois pontos: publicidade e facilitar a escolha
de proposta vantajosa ao interesse público.

O Atente-se para a vedação imposta pelo artigo 14 da NLCC como forma de garantir amoralidade e impessoalidade na pretensa contratação.
O Certifique-se de que a compra direta não incorrerá em fracionamento de despesa.
O Certifique-se de que até o final do processo serão cumpridas todas as etapas expostas

neste tópico.

ÇÀ 3. DA CONCLUSÃO
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Ante o exposto, abstraídas as questões técnicas e resguardado o poderdiscricionário do gestor público quanto à oportunidade e conveniência da prática do atoadministrativo, e desde que observadas todas as recomendações constantes deste parecer,OPINAMOS pela viabilidade da CONTRATAÇÃO DIRETA, com fundamento no artigo75, II, da Lei Federal nº 14,133/202].
Éo parecer, salvo melhor juízo e fundamentação.
É o Parecer. SM.
Porecatu, 25 de junho de 2025
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Ofício nº 20/2025

Porecatu, 09 de julho de 2025.

À Senhora
Laila Maria Alves Giota
Secretária Municipal de Saúde
Prefeitura de Porecatu — PR

Assunto: Análise Técnica — Processo Administrativo nº 59/2025.

Prezada Senhora,

Encaminhamos, para análise dessa Secretaria, o Processo Administrativo
nº 59/2025, referente à Dispensa de Licitação nº 25/2025, acompanhado do

Parecer Jurídico nº 064/2025, emitido pela Procuradoria Juridica do
Município.

O processo conta com 124 (cento e vinte e quatro) páginas e está disponível

para as manifestações técnicas necessárias ao seu prosseguimento.
Contamos com a atenção e colaboração de sempre.
Atenciosamente,

| E)

al, DE OLIVEIRA ADRIAN FABLICIO GONÇALVES
Agente de Contratação da Fase Interna Agente de Contratação da Fase Externa
Portaria nº 081/2025 Portaria nº 082/2025.
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DESPACHO DO ORDENADOR DE DESPESAS

Assunto: Manifestação Técnica — Processo Administrativo nº 59/2025.

Em resposta ao Ofício nº 20/2025, referente ao Processo Administrativo

nº 59/2025 — Dispensa de Licitação nº 25/2025, que trata da reforma da

Farmácia Municipal, informamos que, após análise da documentação e
do Parecer Jurídico nº 064/2025, esta Secretaria manifesta-se favorável

à continuidade do processo.
A contratação proposta atende à necessidade imediata de melhorias na
estrutura fisica da unidade, garantindo condições adequadas de
armazenamento e atendimento, conforme planejamento e demanda
identificada pela área técnica.
Diante disso, solicitamos o prosseguimento dos trâmites administrativos

e demais providências necessárias, conforme previsto na Lei

nº 14.133/2021.

Permanecemos à disposição para esclarecimentos.
Atenciosamente,

Porecatu, 10 de julho de 2025.

LAILA MARIA VES GIOTA
Secretária de Saúde
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CERTIDÃO DE ENCERRAMENTO DA FASE PREPARATÓRIA

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº: 59/2025

DISPENSA Nº 25/2025

CERTIFICO O ENCERRAMENTO DA FASE PREPARATÓRIA DA

DISPENSA DA LICITAÇÃO, ENCONTRANDO-SE O FEITO DISPONÍVEL

PARA A PUBLICAÇÃO DA AUTORIZAÇÃO DA CONTRATAÇÃO DIRETA.

ENCAMINHE-SE PARA O AGENTE DE

CONTRATAÇÃO/PREGOEIRO DA FASE DE SELEÇÃO — DO

FORNECEDOR PARA OS ATOS SUBSEQUENTES.

PORECATU, 10 DE JULHO DE 2025.

Á
FRAfCIBLÉ REGINA DE OLIVEIRA

Agente de Contratação da Fase Interna
Portaria nº 081/2025.
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Art, 19º Em caso de empate no número de votos, terá preferência: 1-
A entidade com maior representatividade, considerando-se, na
seguinte ordem:

a) O maior número de pessoas associadas à entidade, devidamente
comprovado no ato do credenciamento;
b) Maior tempo de atuação comprovada no município, na defesa e
promoção dos direitos das mulheres.

Art. 20º Após a eleição das(os) representantes da sociedade civil para
o CMDM, será realizada a eleição das(os) delegadas(os) que
representarão o município na Conferência Estadual dos Direitos da
Mulher.

$ 1º Serão eleitas 02 (duas) Delegadas titulares e 02 (duas) suplentes
para representar o município de Pontal do Paraná na V Conferência
Estadual de Políticas para as Mulheres.

Art, 21º Poderão candidatar-se à função de Delegada as participantes
enquadradas da seguinte forma:

1-Delegadas natas, conselheiras integrantes do Conselho Municipal
dos Direitos da Mulher, com direito à voz e voto;

1. Delegadas: mulheres vinculadas a entidades cadastradas no
Conselho Municipal dos Direitos da Mulher, com direito a voz e voto.
Ciscretas nesta Conferência

Parágrafo único. As candidatas deverão apresentar documento oficial
de identificação no momento da inscrição para a candidatura,

Art. 22º A escolha das Delegadas e suplentes será realizada de acordo
com o número de vagas destinadas ao município, previamente
informado pelo Conselho Estadual de Politicas para as Mulheres.
$1º As eleições deverão garantir a paridade e a diversidade,
respeitando os principios da representatividade presentes neste
Regimento.

$2º As suplentes assumirão a vaga em caso de impossibilidade de
participação das Delegadas titulares na Conferência Estadual,

Art. 23º A relação nominal das Delegadas eleitas e suas respectivas
suplentes deverá ser encaminhada formalmente ao Conselho Estadual
de Políticas para as Mulheres.

Parágrafo único. Na ausência de qualquer Delegada titular, a suplente
correspondente será convocada para representar o município.

CAPÍTULO VIII
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

Art. 24º Os casos omissos neste Regimento serão resolvidos pela
Comissão Organizadora da 1Vº Conferência Municipal dos Direitos
das Mulheres de Pontal do Paraná.

Pontal do Paraná, 26 de maio de 2025.

Publicado por:
Danielli Mendes do Nascimento Alves

Código Identificador: EAOGIFB3

A EMPRESA STEL- SITEMAS ELÉTRICOS
LTDA

Pelo presente instrumento particular que firma de um lado, o
MUNICÍPIO DE PORECATU, com sede na Rua Barão do Rio
Branco, 344, na cidade de Porecatu/PR, inscrita no CNPJ/MF sob o nº
80.542.764/0001-48, neste ato representado pelo Prefeito Municipal
Sr. Agamemnon Augusto Araujo Paduan portador do RG. nº
3.986.654-4, inscrito no CPE/MF sob n.º 709.693.109-00, nesta
cidade, doravante denominado CONTRATANTE, E, de outro lado, a
empresa STEL- SISTEMAS ELETRICOS LTDA, pessoa jurídica
de direito privado, inscrita no CNPJ sob nº 07.248.071/0001-57 , e
com a Inscrição Estadual nº 90337474-86 , devidamente instalada e
em pleno funcionamento à R: FRANCISCO SANCHES Nº305,
LETRAC, ID. VITÓRIA, na cidade de CAMBÉ, no Estado do PR ,
neste ato, representada por seu sócio Administrador: EDNÉIA DE
FÁTIMA CARVALHO, brasileiro, casado, empresário, portador da
Cédula de Identidade RG nº 4.028.796-5, inscrito no CPF/MF sob nº
324.391.569-49, residente e domiciliado RUA CARLOS BORGES,
Nº 144, VILA ATALAIA, na cidade de CAMBÉ /PR, doravante
denominada CONTRATADA, tendo em vista o que consta no
Processo Licitatório nº 40/2024, e em observância às disposições da
Lei Federal de Licitações e Contratos Administrativos, nº 14.133, de
1º de abril de 2021, e demais legislação aplicável, resolvem celebrar o
presente CONTRATO, decorrente do Pregão Eletrônico nº 19/2024
mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas, definidoras
dos direitos, obrigações e responsabilidade das partes,

Cláusula Primeira: Este aditivo tem como finalidade aditar o prazo
em mais 06 (seis) meses a partir da data 22 de julho de 2025 com
vigência até a data de 22 de janeiro de 2026.

Cláusula Segunda: Permanecem inalteradas as demais disposições do
contrato original. E por estarem cientes e acordes, os participe
assinem o presente Termo Aditivo do contrato em 03 (três) vias de
igual teor e forma.

É por estarem justos e acertados firmam o presente aditivo em 03
(três) vias de igual teor.

Porecatu, 14 de julho de 2025.

AGAMEMNON
PADUAN

AUGUSTO ARAUJO]STEL-SISTEMAS ELETRICOS LTDA

Prefeito-Contratante Contratada

STADO DO: PARANÁ
“MUNICIPAL: DE PORECÁTU::-

LICITAÇÃO
1º TERMO ADITIVO DO CONTRATO Nº 84/2024

1º TERMO ADITIVO CONTRATO
ADMINISTRATIVO Nº 84/2024 QUE ENTRE SI
CELEBRAM O MUNICÍPIO DE PORECATU — PR
A UNIDADE GESTORA Secretaria Municipal de
OBRAS PÚBLICAS, VIAÇÃO E URBANISMO E

Publicado por:
Adrian Fablicio Goncalves

Código Identificador:C975E935

LICITAÇÃO
AVISO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO 25/2025

EXTRATO DO AVISO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO

ÓRGÃO: PREFEITURA MUNICIPAL DE PORECATU
DISPENSA DE LICITAÇÃO N.º 25/2025
PROCESSO ADMINISTRATIVO N.º 59/2025
TIPO: MENOR PREÇO POR ITEM

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE PESSOA JURÍDICA PARA
MANUTENÇÃO PREDIAL DA FARMÁCIA MUNICIPAL DE
PORECATU.

VALOR ESTIMADO: R$ 21.283,33 (vinte e um mil duzentos e
oitenta e três reais e trinta e três centavos).
DATA DA SESSÃO: 18/07/2025

local
HORÁRIO DA SESSÃO: 08H00 (Horário de Brasília) horário O

A Prefeitura Municipal de Porecatu, através da Secretária de Saúde,
autoriza a contratação direta e convida os fornecedores interessados e
aptos ao atendimento das exigências legais contidas no processo de
contratação direta por dispensa de licitação, para o envio de propostas
e apresentação dos documentos de habilitação, endereçados
exclusivamente por meio do e-mail: licitaporecatu(Qgmail.com

Wwww.diariomunicipal.com.br/amp 277
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DISPOSIÇÃO DO AVISO E SEUS ANEXOS:
O Aviso de Contratação Direta e seus Anexos estão disponíveis para
consulta no site da Prefeitura Municipal de Porecatu, no endereço
https://www.porecatu.pr.gov.br/ ; no link
https://portaltransparencia.porecatu.pr.gov.br/transparencia/licitacoes

INFORMAÇÕES COMPLEMENTARES: poderão ser obtidas
pessoalmente junto ao departamento de licitação do MUNICÍPIO, sito
à Rua Barão do Rio Branco, n.º 344, bairro Centro, ou através do e-
mail — licitaporecatuéogmail.com ou pelo telefone (43) 3623-3100
em dias úteis, em horário de expediente, das 08:00h às 11:00h ou das
13:00 às 17:00h,

Porecatu, 14 de julho de 2025.

ADRIAN FABLICIO GONÇALVES
Agente de Contratação
Port:nº 82/2025

Publicado por:
Adrian Fablicio Goncalves

Código Identificador: 17C53697

EDITAL DE CONTRATAÇÃO
Dispensa Eletrônica nº 2/2025
Processo Administrativo nº 12/2025
Objeto: Instalação e reparos na parte elétrica do prédio da Câmara
Municipal

A Câmara Municipal de Porto Amazonas, com sede na Rua
Guilherme Schiffer, 75, Centro, Porto Amazonas, a partir da abertura
do Processo Administrativo nº 12, de 18 de junho de 2025, e nos
termos do Art. 75, inciso II, da Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de
2021, aplicando-se, também e subsidiariamente, o Decreto Municipal
nº 61, de 23 de março de 2023, (Diário Oficial Edição 2841), toma
pública a contratação direta, no formato de dispensa eletrônica, para
fins de prestação de serviços, com o fomecimento de materiais, de
instalação e reparos na rede elétrica do prédio da Câmara Municipal,
por parte da empresa Proje Arte Ltda, pessoa jurídica de direito
privado, inscrita no CNPJ n.º 49.478.385/0001-96, com sede na Rua
Valdice Santana Mondrow, 118, Loteamento Santa Felicidade,
Palmeira, Paraná, CEP 84.130-000. O valor total da contratação é de
até R$ 15.700,00 (quinze mil e setecentos reais) para a entrega
integral do objeto contratado,

Publique-se no Diário Oficial e Portal de Acesso à Informação e
Transparência da Câmara Municipal de Porto Amazonas, Estado do
Paraná.

Porto Amazonas (PR), 14 de julho de 2025.

JOÃO EDUARDO CORDEIRO
Presidente

SOLANGE APARECIDA DE OLIVEIRA GONÇALVES
Agente de Contratação

Publicado por:
Rosângela Fátima de Paula Orchanheski

Código Identificador: CEC7CA92

DEPARTAMENTO DE ADMINISTRAÇÃO
ATA DE REPASSE DE ITEM PE 036/2024

ATA DE REPASSE DE ITEM DO PREGÃO ELETRÔNICO
Nº036/2024

Aos quatorze dias do mês de julho do ano de dois mil e vinte e cinco,
às 14:00 bs (quatorze horas), no Prédio da Prefeitura Municipal de
Porto Amazonas, reuniu-se a Comissão de Contratação designada
através do Decreto nº038/2024, publicada no Diário Oficial dos
Municípios do Paraná -— AMP Edição nº2969 - Ano XIII de
27/02/202, composta por Suzana Antunes Cezar (ausente), Rosângela
Fátima de Paula Orchanheski e Thaise Krause, sob a presidência da
primeira, para procederem o repasse do item nº107 do Pregão
Eletrônico nº036/2024, tendo em vista que a empresa CMH Central
de Medicamentos Hospitalares Eireli - CNPJ 23.228.076/0001-74
vencedora do certame, solicitou o reequilíbrio econômico-financeiro.
Após realizar negociação com as demais colocadas do certame, a
empresa Cavalli Com. De Prod. Medicos e Hosp. Eireli - CNPJ
32.743.242/0001-61 passará a fomecer o item nº107 -
ESCOPOLAMINA, BUTILBROMETO 4 MG/ML + DIPIRONA 500
mg/mL - Ampola 5 ml! pelo menor valor obtido de R$ 2,08 (dois reais
e oito centavos) cada unidade, com um saldo de 1200 (mil e duzentas)
unidades a requisitar no saldo da licitação. Nada mais a constar a
Presidente da Comissão deu por encerrada essa sessão, e a presente
Ata será devidamente publicada no Diário Oficial dos Municípios —
AMP e encaminhada às empresas para ciência.

SUZANA ANTUNES CEZAR
Presidente (Ausente)

ROSÂNGELA FÁTIMA DE PAULA
Membro

ORCHANHESKI THAISE KRAUSE
Membro

Publicado por:
Michele de Oliveira Martins

Código Identificador:8DFE7E0E

DEPARTAMENTO DE ADMINISTRAÇÃO
AVISO DE EDITAL PE Nº034/25

AVISO DE LICITAÇÃO
EDITAL DE LICITAÇÃO - PROCESSO Nº874/2025

PREGÃO ELETRÔNICO Nº034/2025 - SRP

EXCLUSIVA PARA MEI, ME E EPP E COTA PRINCIPAL E
RESERVA DE COTA PARA MEI, ME E EPP

TIPO: MENOR VALOR POR ITEM

OBJETO: Registro de Preços para o fornecimento de equipamentos
de informática, pelo período de 12 (doze) meses, segundo quantidades
e especificações contidas no Termo de Referência, ANEXO 1 deste
instrumento convocatório.

RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS: até às 09:00 horas do dia 29
de julho de 2025.

ABERTURA DAS PROPOSTAS E INÍCIO DA SESSÃO DE
DISPUTA DE PREÇOS: às 10:00 horas do dia 29 de julho de 2025.

VALOR GLOBAL MÁXIMO: R$ 356.146,45 (trezentos e
cinquenta e seis mil e cento e quarenta e seis reais e quarenta e
cinco centavos).
Pasta Técnica com inteiro teor do Edital e seus respectivos anexos
poderão ser examinados no endereço acima indicado em horário de
expediente ou através do site htip:/blicompras.org.br/ e
WwwwW,portoamazonas.pr.gov.br.
Informações através do e-mail licitacao(&portoamazonas.pr.gov.br

Porto Amazonas, 14 de julho de 2025.

ELIAS JOCID GOMES DA COSTA
Prefeito Municipal
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LICITAÇÃO
AVISO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO 25/2025-RETIFICADA

EXTRATO DO AVISO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO -
RETIFICADO

ÓRGÃO: PREFEITURA MUNICIPAL DE PORECATU
DISPENSA DE LICITAÇÃO N.º 25/2025
PROCESSO ADMINISTRATIVO N.º 59/2025
TIPO: MENOR PREÇO POR ITEM

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE PESSOA JURÍDICA PARA
MANUTENÇÃO PREDIAL DA FARMÁCIA MUNICIPAL DE
PORECATU.

VALOR ESTIMADO: R$ 34.220,22 (trinta e quatro mil, duzentos
e vinte reais e vinte e dois centavos).
DATA DA SESSÃO: 21/07/2025
HORÁRIO DA SESSÃO: 08H00 (Horário de Brasília) horário
local
A Prefeitura Municipal de Porecatu, através da Secretária de Saúde,
autoriza a contratação direta e convida os fornecedores interessados e
aptos ao atendimento das exigências legais contidas no processo de
contratação direta por dispensa de licitação, para o envio de propostas
e apresentação dos documentos de habilitação, endereçados
exclusivamente por meio do e-mail: licitaporecatu(&ggmail.com

DISPOSIÇÃO DO AVISO E SEUS ANEXOS:
O Aviso de Contratação Direta e seus Anexos estão disponíveis para
consulta no site da Prefeitura Municipal de Porecatu, no endereço
https://www.porecatu.pr.gov.br/ no link
https://portaltransparencia,porecatu.pr.gov.| “br/transparencia/licitacoes

INFORMAÇÕES COMPLEMENTARES: poderão ser obtidas
pessoalmente junto ao departamento de licitação do MUNICÍPIO, sito
à Rua Barão do Rio Branco, n.º 344, bairro Centro, ou através do e-
mail — licitaporecatn(Qgmail.com ou pelo telefone (43) 3623-3100
em dias úteis, em horário de expediente, das 08:00h às 11:00h ou das
13:00 às 17:00h.

Porecatu, 16 de julho de 2025,

ADRIAN FABLICIO GONÇALVES
Agente de Contratação
Port:nº 82/2025

Publicado por:
Adrian Fablicio Goncalves

Código Identificador:950CESC5

LICITAÇÃO
DECRETO Nº068/2025

DECRETO N' 068/2025

REVOGA O PREGÃO ELETRÔNICO Nº 025/2025 E
DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

O Prefeito do Município de Porecatu, Estado do Paraná, no uso das
atribuições que lhe são conferidas por lei,

DECRETA:

ARTIGO 1º - Fica revogado o Procedimento Administrativo nº
053/2025, Pregão Eletrônico nº 025/2025 nos termos do artigo 71, II
da Lei 14.133 de 1 de abril de 2024;
O art. 71 da Lei Federal 14.133/2021, que trata da revogação do
procedimento é de uma clareza exemplar no momento em que dispõe:
Art. 71. Encerradas as fases de julgamento e habilitação, e exauridos
os recursos administrativos, o processo licitatório será encaminhado à
autoridade superior, que poderá: II - revogar a licitação por motivo de
conveniência e oportunidade; $ 2º O motivo determinante para à
revogação do processo licitatório deverá ser resultante de fato
superveniente devidamente comprovado.

Ademais a Administração Pública tem o poder-dever, com ou sem
provocação, de anular o ato administrativo, sem que isso se constitua
em ato de ilegalidade ou abuso de poder, lição assentada pelo STF no
enunciado das Súmulas 346 e 473, senão vejamos:
STF Súmula nº 346 - Administração Pública - Declaração da Nulidade
dos Seus Próprios Atos: A administração pública pode declarar a
nulidade dos seus próprios atos.
STF Súmula nº 473 - Administração Pública - Anulação ou
Revogação dos Seus Próprios Atos: À administração pode anular seus
próprios atos, quando eivados de vícios que os tornam ilegais, porque
deles não se originam direitos; ou revogá-los, por motivo de
conveniência ou oportunidade, respeitados os direitos adquiridos, e
ressalvada, em todos os casos, a apreciação judicial.

ARTIGO 2º - Diante do exposto, revogo processo licitatório, em
atendimento aos princípios licitatórios e constitucionais.

ARTIGO 3º - Este Decreto entrará em vigor na data de sua
publicação, revogadas as disposições em contrário.

GABINETE DO PREFEITO DO MUNICÍPIO DE PORECATU,
Estado do Paraná, aos trinta dias do mês de jumho de dois mil e vinte
e cinco (30/06/2025).

AGAMEMNON AUGUSTO ARAUJO PADUAN
Prefeito Municipal

Publicado por:
Adrian Fablicio Goncalves

Código Identificador:8FO0DOES

LICITAÇÃO
EXTRATO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇO Nº30/2025

EXTRATO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 30/2025
Procedimento Licitatório 56/2025
Pregão Eletrônico nº 27/2025

Objeto: À presente licitação tem por objeto a aquisição parcelada de
Gás Liquefeito de Petróleo (GLP), acondicionado em botijões de 13
kg (P13) e 45 kg (P45), em conformidade com as normas da Agência
Nacional do Petróleo, Gás Natural e Biocombustíveis (ANP),
destinado ao atendimento das necessidades das unidades vinculadas à
Secretaria Municipal de Administração, Saúde e Educação do
Município de Porecatu.

Contratada: SUPERMERCADO CICONATO LTDA -ME
CNPJ: 14.313.427/0001-54
Valor: R$ 114.407,90 (cento e quatorze mil, quatrocentos e sete reais
e noventa centavos)

Dotação Orçamentária: 3.3.90.30.04-952
Dotação Orçamentária: 3.3.90.30.04-957
Dotação Orçamentária: 3.3,90.30.04-954
Data de Assinatura: 16/07/2025
Vigência; 12 meses

Publicado por:
Adrian Fablicio Goncalves

Código Identificador:4476243E

DEPARTAMENTO DE ADMINISTRAÇÃO
AVISO EDITAL PE Nº035/25

AVISO DE LICITAÇÃO >
EDITAL DE LICITAÇÃO - PROCESSO Nº 1005/2025 co
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 035/2025 rr
MENOR VALOR GLOBAL =

fe
o

OBJETO: Contratação de Instituição Agenciadora de Integração para pn

o Estágio Supervisionado a Estudantes de Cursos de Educação
Superior, Pós-Graduação, Pós-Médio e Ensino Médio, para o
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PREFEITURA MUNICIPAL DE PORECATU
Divisão de Licitações

Rua Barão do Rio Branco, 344 — Centro, Porecatu/PR — CEP 86160-000
Telefones: (43) 3623-1429 - (43) 3623-3100

e-mail: licitaporecatu&Qamail.com

AVISO DE DISPENSA COM SESSÃO PRESENCIAL - RETIFICADO

Processo Administrativo n.º 50/2025
Dispensa de Licitação n.º 24/2025

Torna-se público que o Município de Porecatu, Estado do Paraná, através do Setor de
Licitações, por intermédio do seu Agente de Contratação, designado pela Portaria nº
224/2023, realizará Dispensa de Licitação, do tipo menor preço por item, na hipótese
do art. 75, inciso II, nos termos da Lei n.º 14.133, de 1º de abril de 2021, Lei
Complementar n.º 123, de 14 de dezembro de 2006, Decreto Municipal, n.º 09/2024 e
demais legislações aplicáveis e exigências estabelecidas neste Aviso, observadas as
condições do quadro de detalhamento a seguir:

Data da Sessão Pública: 21/07/2025.
Horário da Sessão Pública: 08h00min
Exclusividade ME/EPP/EQUIPARADAS:

Sim O Não
Margem de Preferência Local/Regional:
MK Sim À Não
Horário de Referência:
Brasília/DF ou horário local
E-mail para envio de Documentação e Proposta:
licitaporecatu&ggmail.com

1. DO OBJETO

1.1. O objeto da presente dispensa é a CONTRATAÇÃO DE PESSOA JURÍDICA
PARA MANUTENÇÃO PREDIAL DA FARMÁCIA MUNICIPAL DE PORECATU,
conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste Aviso de
Contratação Direta e seus anexos.

A contratação será formalizada conforme tabela constante abaixo:

Valor
ã BDI Unitário VALORITEM DESCRIÇÃO UNID| QTDE | SD | ç& a SD) aaa

(R$)
APLICAÇÃO MANUAL DE TINTA LATEX
ACRÍLICA EM PAREDES, DUAS DE MÃos. | M2 | 687,00 | BDI1 | R$15,31 R$10.517,97
PINTURA DE PISO COM TINTA ACRÍLICA,
APLICAÇÃO “MANUAL, 2 DEMÃOS,| M2 | 330,00 | BDI1 | R$17,17 R$5.666,10
INCLUSO FUNDO PREPARADOR.
PINTURA TINTA DE ACABAMENTO
ESMALTE SINTÉTICO BRILHANTE EM | M2 | 30,00 | BDI1I | R$18,11 R$543,30

7 MADEIRA, 2 DEMÃOS.
PINTURA COM TINTA DE ACABAMENTO e
(ESMALTE SINTÉTICO BRILHANTE)
PULVERIZADA SOBRE SUPERFÍCIES! M2 | 23,50 | BDI1| R$50,14 R$1.178
METÁLICAS EXECUTADO EM OBRA - 02 ã
DEMÃOS. &
DEMOLIÇÃO DE ALVENARIA DE BLOCO FS

FURADO, DE FORMA MANUAL, SEM| M3 | 0,35 | BDII| R$94,03 R$32,91
REAPROVEITAMENTO.
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REMOÇÃO DE JANELAS, DE FORMA :
MANUAL, SEM REAPROVEITAMENTO, M2 1,20 | BDI1 | R$40,94 R$49,1º
VEDAÇÃO COM POLIURETANO - PU | M2 |157,00 [BDI1 | R$2,64 R$414,48
FUNDO SELADOR ACRILICO, APLICAÇÃO '
MANUAL EM PAREDE, UMA DE MÃO. M2 | 687,00 | BDI1 |  R$3,97 R$2.727,3€

LIMPEZA DE SUPERFÍCIE COM JATO DE :Au ASÃO. M2 [1.017,00] BDI1 | R$3,16 R$3.213,7º

PREPARO DE SUPERFICIE PARA :
DNA LIXAMENTO E LIMPEZA. M2 [1.017,00 | BDI1 | R$5,79 R$5.888,4:

LIXAMENTO DE MADEIRA PARA
APLICAÇÃO DE FUNDO OU PINTURA M2 | 30,00 | BDI1 | R$2,58 R$77,46
LIXAMENTO MANUAL EM SUPERFICIES | po | 2359 | gn, | R$14,22 R$381,1'
METALICAS EM OBRA

MÃO DE OBRA | R$ 30.643,2!

PORTA DE CORRER EM VIDRO
TEMPERADO, 90X210 CM, ESPESSURA | UN 1,68 | BDI1 | R$1.456,15 R$2.446,3:
10MM, INCLUSIVE ACESSÓRIOS.
JANELA DE ALUMÍNIO DE CORRER COM
4 FOLHAS PARA VIDROS (VIDROS
INCLUSOS), COM BANDEIRA, BATENTE/
REQUADRO 6 A 14 CM, ACABAMENTO
COM ACETATO OU BRILHANTE, FIXAÇÃO
COM PARAFUSO, SEM GUARNIÇÃO/
ALIZAR, DIMENSÕES 150X120 CM,
VEDAÇÃO COM SILICONE, EXCLUSIVE
CONTRAMARCO - FORNECIMENTO E
INSTALAÇÃO.

1.2

M2 1,20 BDI 1 R$942,17 R$1.130,61

MÃO DE OBRA +MATERIAL | R$ 3.576,9:
TOTAL R$ 34.220,22

1.1.1. Havendo mais de um item ou lote faculta-se ao fornecedor a participação em
quantos forem de seu interesse. Entretanto, optando-se por participar de um lote, deve
o fornecedor enviar proposta para todos os itens que o compõem.
1.1.2. O critério de julgamento adotado será o menor preço por item, observadas as
exigências contidas neste Aviso de Contratação Direta e seus Anexos quanto às
especificações do objeto.

2. DA PARTICIPAÇÃO
2.1. Poderão participar da presente dispensa os fornecedores interessados, atuantes
no ramo pertinente ao objeto, que atendam às exigências contidas neste Aviso de
Contratação Direta e seus Anexos.
2.2. O fornecedor interessado, em razão da prevalência dos atos virtualizados na Lei
n.º 14.133, de 2021, após a divulgação do aviso de contratação direta, encaminhará,
exclusivamente através do e-mail: licitaporecatudgmail.com, a proposta de preços e
os documentos de habilitação exigidos, até a data e horário estabelecidos para a
abertura da sessão.
2.3. Será concedido tratamento diferenciado e simplificado para as microempresas e
empresas de pequeno porte, localizadas regionalmente, observadas as disposições
constantes do art. 4º, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021, de acordo com o objeto da
contratação da presente Dispensa.
2.4. Não poderão participar desta dispensa os interessados:

pin
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2.4.1. que não atendam às condições deste Aviso de Contratação Direta e seu(s)
anexo(ís);
2.4.2. estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes
expressos para receber citação e responder administrativa ou judicialmente.
2.4.3. Que se enquadrem nas seguintes vedações:
a) autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou
jurídica, quando a contratação versar sobre obra, serviços ou fornecimento de bens a
ele relacionados; equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do

mesmo grupo econômico.
b) empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto
básico ou do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente,
gerente, controlador, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital
com direito a voto, responsável técnico ou subcontratado, quando a contratação versar
sobre obra, serviços ou fornecimento de bens a ela necessários;
c) pessoa fisica ou jurídica que se encontre, ao tempo da contratação,
impossibilitada de contratar em decorrência de sanção que lhe foi imposta;
d) aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica,
financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com
agente público que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão
do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral
ou por afinidade, até o terceiro grau;
e) empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404,
de 15 de dezembro de 1976, concorrendo entre si;
n) pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do aviso,
tenha sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de
trabalho infantil, por submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo
ou por contratação de adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista;
g) empresa declarada inidônea por qualquer Órgão da Administração Pública direta
ou indireta, Federal, Estadual, Municipal ou do Distrito Federal;
h) empresa suspensa ou impedida de licitar ou contratar com a Administração
Pública no âmbito do Estado do Paraná;
i) empresas impedidas de licitar ou contratar com o MUNICÍPIO de Porecatu,
Estado do Paraná.
2.4.4. Aplica-se o disposto na alínea “c” também ao fornecedor que atue em substituição

a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela
aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente
comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica do fornecedor.
2.4.5. Por se tratar de processo de dispensa de licitação, onde se prima pela celeridade
processual, não poderão participar empresas que estejam constituídas em sociedades
cooperativas.
2.4.6. Caberá aos interessados acompanharem o procedimento da presente dispensa,
ficando responsáveis pelo ônus decorrente da perda do negócio diante da inobservância
ou desatendimento de qualquer mensagem encaminhada nos e-mails emitidos pela
Administração, ainda que tenha sido direcionada automaticamente para a sua caixa de
spam. Pávina
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3. DA PROPOSTA DE PREÇOS
3.1. As propostas serão encaminhadas por e-mail na forma do modelo constante do
Anexo II, contendo a descrição do objeto ofertado, a marca do produto e o preço, de

acordo com as exigências constantes no Termo de Referência, de forma clara e
detalhada, não se admitindo propostas alternativas, atendendo aos seguintes
requisitos, sob pena de desclassificação:
a) ser elaborada em papel timbrado da empresa, preenchida e redigida em lingua
portuguesa, de forma clara, sem emendas, rasuras ou entrelinhas, devidamente datada,
assinada a última folha e rubricada as demais pelo representante legal do interessado
ou procurador legitimo e legalmente constituído e comprovado por procuração vigente
encaminhada juntamente com a proposta;
b) deverá conter a razão social, endereço completo, número de inscrição no CNPJ,
o número do telefone, e-mail;
c) descrição completa e detalhada do objeto, sendo obrigatório especificar a sua
marca, não sendo admitido duas ou mais marcas para o mesmo item;
d) preço unitário e total dos itens, expressos em numeral e em moeda corrente
nacional (R$), com no máximo 02 (duas) casas decimais, considerando as quantidades
constantes no Termo de Referência;
e) constar o número da conta corrente, o nome da instituição financeira e a
respectiva agência onde deseja receber seu pagamento;
f) prazo de validade da proposta: no mínimo de 60 dias;
g) prazo de entrega/execução: Olí(uma) hora, contados do recebimento da
Autorização de Fornecimento/Ordem de Serviços;

3.2. O proponente deverá enviar a sua proposta pelo e-mail especificado, sendo
desconsideradas propostas posteriores eventualmente encaminhadas por ele.
3.3. “Conforme o modelo da proposta - ANEXO II, o proponente declara que o seu preço
compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas
assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas
convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes.
3.4. Todas as especificações do objeto contidas na proposta, em especial o preço,
vinculam o proponente.
3.5. Em caso de divergência de valores entre o preço unitário e o valor total,
prevalecerá o valor unitário.
3.6. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos
previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam
direta ou indiretamente na execução do objeto.

4. DO JULGAMENTO DAS PROPOSTAS E DA NEGOCIAÇÃO
4.1.  Nadata, horário e local indicados no preâmbulo deste Aviso, será realizada sessão
púbica para classificação e julgamento das propostas e análise dos documentos de
habilitação enviados pelos interessados er participar da dispensa.
4.2. A sessão será processada com ou sem a presença dos interessados, sendo os
prazos conferidos pelo agente condutor da dispensa registrados em ata e havendo
necessidade de suspensão ou encerramento da sessão, esta será automaticamente
reaberta no primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário inicialmente estabelecido,
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sendo os participantes informados por e-mail, e ficando sob a sua responsabilidade o
acompanhamento dos atos.
4.3. Os interessados que não participarem presencialmente da sessão, deverão
manter-se atentos a caixa de e-mails do endereço informado na proposta, inclusive
verificando a caixa de spam, sendo desciassificados se não atenderem os prazos
conferidos pelo agente nas mensagens enviadas.
4.4. O Agente de contratação verificará a conformidade das propostas quanto à
adequação do objeto e a compatibilidade do preço em relação ao estipulado para a
contratação, e classificará o primeiro melhor preço.
4.5. Definidoo resultado do julgamento o agente negociará condições mais vantajosas
com o primeiro colocado, através de e-mail, caso não esteja presente na sessão pública.
4.5.1. A negociação poderá ser feita com os demais fornecedores classificados,
respeitada a ordem de classificação, quando o primeiro colocado, mesmo após a
negociação, for desclassificado em razão de sua proposta permanecer acima do preço
máximo definido para a contratação.
4.5.2. Em qualquer caso, concluída a negociação e readequado o valor da proposta, será
enviado proposta ajustada, e se necessário documentos complementares, em até 2
(duas) horas após notificação por e-mail.
4.6. O procedimento de classificação das propostas e de negociação será registrado
em ata.
4.7. Seas propostas forem desclassificadas ou todos os fornecedores inabilitados
(procedimento fracassado) ou não houver interessados (procedimento deserto), a
Administração poderá:
4.7.1. valer-se, para a contratação, de cotação obtida na pesquisa de preços que serviu
de base ao procedimento, se houver, privilegiando-se os menores preços, sempre que
possível, e desde que atendidas às condições de habilitação exigidas, devendo ser
solicitada o interesse em fornecer o objeto pelo preço da cotação inicial, e a remessa da
documentação de habilitação necessárias, através de e-mail;
4.7.1.1. o prazo para a apresentação dos documentos referidos no item anterior
será de 3 (três) dias úteis, podendo ser prorrogado por igual período, conforme pedido
da empresa.
4.7.1.2. apreciada a cotação e a documentação de habilitação do fornecedor e,
atendidos os critérios exigidos para a contratação, este será declarado vencedor;
4.7.2. republicar o presente Aviso com uma nova data, respeitados os prazos mínimos.
4.8. Será desclassificada a proposta que:
4.8.1. contiver vícios insanáveis;
4.8.2. não obedecer às especificações técnicas pormenorizadas neste aviso ou em seus
anexos;
4.8.3. apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo
definido para a contratação;
4.8.4. não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela
Administração;
4.8.5. apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste aviso ou
seus anexos, desde que insanável.
4.8.6. apresentar preços global ou unitários simbólicos, irrisórios ou de valor zero,
incompatíveis com os preços dos insumos e de mercado.
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4.9. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da
necessidade de esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências,
para que a empresa comprove a exequibilidade da proposta.
4.10. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do
objeto, poderá ser colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da
área especializada no objeto.
4.11. Se a proposta vencedora for desclassificada, será examinada a proposta
subsequente, e, assim sucessivamente, respeitada a ordem de classificação.
4.12. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, se iniciará a fase de
habilitação, observado o disposto neste Aviso de Contratação Direta e seus Anexos.
4.13. Todos os documentos de habilitação encaminhados pelos proponentes serão
impressos e arquivados no processo físico, e lançados em ata, ainda que não apreciados,
porquanto somente os documentos de habilitação da melhor proposta serão verificados.

5. DA HABILITAÇÃO
5.1. As empresas participantes da presente contratação direta deverão enviar a
documentação para fins de habilitação constantes do ANEXO I — DOCUMENTAÇÃO
EXIGIDA PARA HABILITAÇÃO deste Aviso, juntamente com a proposta até a data e
horário da abertura da sessão, através do e-mail especificado no preâmbulo deste Aviso.
5.2. Como condições prévias ao exame da documentação de habilitação do proponente
declarado vencedor, o agente de contratação verificará o eventual descumprimento das
condições de participação, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a
participação no certame ou a futura contratação, mediante as seguintes consultas:
5.2.1. lista de inidôneos mantida pelo Tribunal de Contas da União - TCU
https:/ /certidoes-apf.apps.tcu.gov.br
5.2.2. consulta ao banco de dados de fornecedores sancionados e suspensos Sistema
de Compras do Estado do Paraná, através do endereço eletrônico
https:/ /www3.comprasnet.gov.br/sicaf-
web/private/ocorrencias/consultarFornecedorInfrator.jsf.
5.2.3. consulta ao banco de dados de penalidades do Município de Porecatu
(cadastro /registro das empresas sancionadas e/ou suspensas).
5.2.4. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e de seu
sócio majoritário, por força da vedação de que trata o 88º do artigo 12 da Lei n.º
14.230/2021.1;
5.2.4.1. Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de
Ocorrências Impeditivas Indiretas, o agente diligenciará para verificar se houve fraude
por parte das empresas;
5.2.4.2. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários,
linhas de fornecimento similares, dentre outros.
5.2.5. Constatada a existência de sanção, o licitante será reputado inabilitado, por falta
de condição de participação.

1 Lei n.º 14.230 de 25 de outubro de2021, art. 12 - Independentemente do ressarcimento integral do
dano patrimonial, se efetivo, e das sanções penais comuns e de responsabilidade, civis e administrativas
previstas na legislação específica, está o responsável pelo ato de improbidade sujeito às seguintes
cominações, que podem ser aplicadas isolada ou cumulativamente, de acordo com a gravidade do fato:
8 8º A sanção de proibição de contratação com o poder público deverá constar do Cadastro Nacional de
Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS) de que trata a Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, observadas
as limitações territoriais contidas em decisão judicial, conforme disposto no 8 4º deste artigo.
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5.2.6. Será inabilitado o fornecedor que não comprovar sua habilitação, seja por não
apresentar quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o
estabelecido neste Aviso de Contratação Direta.
5.2.7. Na hipótese de o fornecedor não atender às exigências para a habilitação, o órgão
ou entidade examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de
classificação, até a apuração de uma proposta que atenda às especificações do objeto e
as condições de habilitação.
5.2.8. Quando houver dúvida em relação à integridade do documento digitalizado, o
agente condutor poderá requerer a comprovação do preenchimento de requisitos
mediante apresentação dos documentos originais.
5.2.9. Em se tratando de microempresa ou empresa de pequeno porte, havendo
alguma restrição na comprovação de regularidade fiscal, será assegurado o prazo de 5
(cinco) dias úteis, prorrogável por igual período, para a regularização da documentação,
a realização do pagamento ou parcelamento do débito e a emissão de eventuais certidões
negativas ou positivas com efeito de certidão negativa.
5.2.9.1. a prorrogação do prazo previsto poderá ser concedida, a critério da
administração pública, quando requerida pelo fornecedor, mediante apresentação de
justificativa;
5.2.9.2. a não regularização da documentação, no prazo previsto, implicará
decadência do direito da participação e à contratação, sem prejuízo das sanções
previstas neste Aviso, e facultará ao agente convocar as os participantes remanescentes,
na ordem de classificação.
5.3. O proponente enquadrado como microempreendedor individual que pretenda
auferir os benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123,
de 2006, não estará dispensado das seguintes comprovações:
a) apresentar prova de inscrição municipal quando da atividade de prestação de
serviços;
Db) apresentar prova de inscrição estadual quando da atividade de comércio,
indústria e transportes intermunicipais e interestaduais.
5.4. Constatado o atendimento às exigências de habilitação, o fornecedor será
habilitado.

6. DA CONTRATAÇÃO
6.1. Após a adjudicação e homologação, caso se conclua pela contratação, será
firmado Termo de Contrato ou emitido instrumento equivalente.
6.2. O adjudicatário terá o prazo de 3 (três) dias úteis, contados a partir da data de
sua convocação, para assinar o Termo de Contrato ou aceitar instrumento equivalente,
conforme o caso (Nota de Empenho/Carta Contrato/Autorização de Fornecimento), sob
pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas.
6.2.1. Alternativamente, a Administração enviará o Termo de Contrato ou instrumento
equivalente para a assinatura digital, e a devolução pelo e-mail
licitaporecatu(aggmail.com
6.3. A assinatura do contrato ou instrumento equivalente vinculará a contratada à
sua proposta e as previsões contidas no Aviso de Contratação Direta e seus Anexos.
6.4. A Contratada reconhecerá que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas nos
artigos 137 e 138 da Lei nº 14.133/21 e reconhece os direitos da Administração
previstos nos artigos 137 a 139 da mesma Lei.
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7. DAS SANÇÕES
7.1. Comete infração administrativa o fornecedor que incidir em quaisquer das
infrações previstas no art. 155 da Lei n.º 14.133, de 2021, quais sejam:
7.1.1. dar causa à inexecução parcial do contrato;
7.1.2. dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à
Administração, ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;
7.1.3. dar causa à inexecução total do contrato;
7.1.4. deixar de entregar a documentação exigida para o certame;
7.1.5. não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente
justificado;
7.1.6. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a
contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;
7.1.7. ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem
motivo justificado;
7.1.8. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o processo, ou prestar
declaração falsa durante o procedimento ou na execução do contrato;
7.1.9. fraudar a dispensa ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;
7.1.10. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;
7.1.10.1. considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa
quanto às condições de participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o
conluio entre os fornecedores, em qualquer momento da dispensa, mesmo após o
encerramento da fase de lances.
7.1.10.2. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos desta Dispensa;
7.1.10.3. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei n.º 12.846, de 1º de agosto de
2013.

7.2. O fornecedor que cometer qualquer das infrações discriminas nos subitens
anteriores, em processo de aplicação de penalidade, estará sujeito, sem prejuízo da
responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções:
a) Advertência pela falta do subitem 7.1.1, quando não se justificar a imposição de
penalidade mais grave;
b) Multa de 10% sobre o valor estimado do(s) item(s) prejudicado(s) pela conduta do
fornecedor, por qualquer das infrações dos subitens 7.1.1 a 7.1.12;
c) Impedimento de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e
indireta do ente federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de 3 (três)
anos, nos casos dos subitens 7.1.2 a 7.1.7, quando não se justificar a imposição de
penalidade mais grave;
d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, que impedirá o responsável
de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os
entes municipais, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos, nos
casos dos subitens 7.1.8 a 7.1.12, bem como nos demais casos que justifiquem a
imposição da penalidade mais grave;
7.3. Na aplicação das sanções serão considerados:
7.3.1. a natureza e a gravidade da infração cometida;
7.3.2. as peculiaridades do caso concreto;
7.3.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes;
7.3.4. os danos que dela provierem para a Administração Pública;

Página
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7.3.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme
normas e orientações dos órgãos de controle.
7.4. Sea multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de
pagamento eventualmente devido pela Administração ao contratado, além da perda
desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada
judicialmente.
7.5. A aplicação das sanções previstas neste Aviso não exclui, em hipótese alguma, a
obrigação de reparação integral do dano causado à Administração Pública.
7.6. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais
sanções.

7.7. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo
administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa ao
fornecedor /adjudicatário, observando-se os demais procedimentos previstos na Lei nº
14.133, de 2021.

8. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS
8.1. A homologação do resultado desta contratação direta será divulgada na forma
prevista na Lei 14.133, de 2021 e no sítio oficial do MUNICÍPIO.
8.2. Havendo a necessidade de realização de ato de qualquer natureza pelos
fornecedores, cujo prazo não conste deste Aviso de Contratação Direta, deverá ser
atendido o prazo indicado pelo agente de contratação na respectiva notificação.
8.3. No julgamento das propostas e da habilitação, o agente de contratação poderá
sanar erros ou falhas que não alterem a substância das propostas, dos documentos e
sua validade jurídica, mediante despacho fundamentado, registrado em ata e acessível
a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de habilitação e classificação.
8.4. As normas disciplinadoras deste Aviso de Contratação Direta serão sempre
interpretadas em favor da ampliação da disputa entre os interessados, desde que não
comprometam o interesse da Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a
segurança da contratação.
8.5. Os casos omissos serão subsidiados em conformidade com as disposições da Lei
federal 14.133, de 2021.
8.6. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a
realização da sessão de julgamento na data marcada, esta será automaticamente
transferida para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente
estabelecido, desde que não haja comunicação em contrário.
8.7. Os fornecedores assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas
propostas e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos,
independentemente da condução ou do resultado do processo de contratação.
8.8. Os interessados poderão obter o Aviso Completo pelo e-mail
licitaporecatu(ggmail.com ou no endereço eletrônico
https: / /porecatu.govbr.cloud/preonimtb PM/index.html

9, DOS ANEXOS DO AVISO
9.1. Integram este Aviso de Contratação Direta, para todos os fins e efeitos, os
documentos abaixo relacionados:
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ANEXO I - Documentação exigida para Habilitação;
ANEXO II - Proposta de Preços;
ANEXO III - Termo de Referência;
ANEXO IV - Minuta de Termo de Contrato ou do instrumento equivalente;
ANEXO V — Declaração de Enquadramento ME EPP;
ANEXO VI — Declaração Unificada.
ANEXO VII - Memorial Descritivo - com data de: 05/05/2025.
ANEXO VIII — Planilha Orçamentária - com data de: 18/06/2025.

Porecatu, 16 de julho de 2025.

Agamempnon Augusto Araújo Paduan
Prefeito
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ANEXO I

DOCUMENTAÇÃO EXIGIDA PARA HABILITAÇÃO

Processo Administrativo n.º 50/2025
Dispensa de Licitação n.º 24/2025

1. Habilitação Jurídica:
1.1. Registro de Empresário, no caso de empresa individual; ou

1.2. Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, em

se tratando de sociedades comerciais; no caso de sociedades por ações, acompanhado de
documentos de eleição de seus administradores; ou

1.3. Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada de prova
de diretoria em exercício; ou

1.4. Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em
funcionamento no País, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido
pelo Órgão competente, quando a atividade assim o exigir; ou

1.5. Certificado da Condição de Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação
ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio
www.portaldoempreendedor.gov.br;

2. Regularidade Fiscal, social e trabalhista:
2.1. Inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas
Físicas, conforme o caso;

2.2. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação
de certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e
pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos
tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive
aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta n.º 1.751, de
2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda
Nacional.

2.3. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);

2.4. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual e Municipal do domicílio ou sede
do fornecedor;

2.5. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual e/ou municipal, se
houver, relativo ao domicílio ou sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade
e compatível com o objeto contratual; Página
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2.6. Caso o fornecedor seja considerado isento das inscrições ou tributos estaduais
e/ou municipais relacionados ao objeto contratual, deverá comprovar tal condição
mediante a apresentação de declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede,
ou outra equivalente, na forma da lei;

2.7. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho,
mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos
termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei
n.º 5.452, de 1943.

2.8. Técnica
A) Apresentação de pelo menos 01 (um) atestado fornecido por pessoa jurídica de
direito público ou privado, em nome da empresa Proponente, comprovando o
fornecimento dos objetos compatíveis com o objeto deste certame.

A.1) O atestado deve conter a identificação (CNPJ e Razão Social) do emissor e
possuir reconhecimento de firma da assinatura do responsável por sua emissão;

B) Declaração do conhecimento de todas as informações acerca do presente
Certame e que aceita todas as condições nele contidas para o fiel
cumprimento das obrigações.

3. Econômico-financeira
A) Certidão que comprove a inexistência de falência, recuperação judicial

ou concordata, expedida pelo Distribuidor da Comarca sede da
licitante.

B) Certidão emitida pela Junta Comercial ou, alternativamente,
documento gerado pela Receita Federal, por intermédio de consulta
realizada no site www.receita.fazenda.gov.br/simplesnacional que
comprove a qualidade de MEI, ME, EPP ou COOP.

Párina
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ANEXO II

PROPOSTA DE PREÇOS

PREFEITURA MUNICIPAL DE PORECATU

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº:50 DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº:24

TIPO DE JULGAMENTO:
MENOR PREÇO POR O ITEM O LOTE
CGLOBAL

RAZÃO SOCIAL: CNPJ/CPF:

ENDEREÇO: BAIRRO:

CIDADE/UF: CEP: TELEFONE:

REPRESENTANTE LEGAL: CPF:

RG: E-mail:

Cód Item [Descrição Und Qtd | Marca Valor Unitário [Valor Total

XX XX  [XXXXXXXXXXXX XX XX | XXXXX R$ XXX R$ XXX

XX XX  XXXXXXXXXXXX XX XX | XXXXX R$ XXX R$ XXX

Valor Total dos Itens R$

Validade da Proposta: dias.

Nome do BANCO: ; AGÊNCIA: 2 Co

Prazo de entrega/execução: 90 (noventa) dias, contados do recebimento da
Autorização de Fornecimento/Ordem de Serviços.

Prazo de Garantia: OS (cinco) anos conforme o código de defesa do consumidor,
contados da data de apresentação da proposta.

Declaro que examinei, conheço e me submeto a todas as condições expressas na
presente contratação direta, bem como verifiquei todas as especificações contidas, não
havendo quaisquer discrepâncias nas informações, nas condições de fornecimento e
documentos que dele fazem parte.

np:
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Declaro que o preço ofertado compreende a integralidade dos custos para atendimento
dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas
normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento
de conduta vigentes.

Declaro ainda que, estou ciente de todas as condições que possam de qualquer forma
influir nos custos diretos ou indiretos, assumindo total responsabilidade por erros ou
omissões existentes nesta proposta, bem como qualquer despesa relativa à realização
integral de seu objeto.

Porecatu, * de * de 2025.

— [nome]
Representante Legal

Página
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TERMO DE REFERÊNCIA

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº: 50/2025

DISPENSA DE LICITAÇÃO N *: 24/2025

O presente instrumento foi formalizado com base nos levantamentos

efetivados nos estudos técnicos preliminares, utilizando como parâmetro o

relatório onde constam as justificativas para as presentes inserções € a

materialização do planejamento.

Somado às presentes exigências, deverão ser observados pelos interessados

em formalizar propostas, todas as exigências que estarão contidas no Edital.

1. DO OBJETO

1.1. Contratação de Pessoa Jurídica para manutenção predial da farmácia

Municipal de Porecatu.

1.2. Definição/Detalhamento do objeto, conforme especificações técnicas,

condições, quantidades e exigências estabelecidas neste instrumento, abaixo

discriminadas:

Valor
F BDI Unitário VALOR

ITEM DESCRIÇÃO UNID | QTDE . (om BD) Dar,
(R$)

APLICAÇÃO MANUAL DE TINTA LÁTEX
ACRÍLICA EM PAREDES, DUAS DE MÃos. | M2 |687,00 | BDI1 |R$15,31 R$10,517,97
PINTURA DE PISO COM TINTA ACRÍLICA,
APLICAÇÃO “MANUAL, 2 DEMÃOS,| M2 |330,00 | BDI1! [R$17,17 |R$5.666,10
INCLUSO FUNDO PREPARADOR.
PINTURA TINTA DE ACABAMENTO
ESMALTE SINTÉTICO BRILHANTE EM| M2 |30,00 BDI1 | R$18,11 R$543,30
MADEIRA, 2 DEMÃOS.
PINTURA COM TINTA DE ACABAMENTO
(ESMALTE — SINTÉTICO BRILHANTE)

1 |PULVERIZIDA SOBRE  SUPERFÍCIES| M2 |23,50 BDI1 |R$50,14 — |R$1.178,29
METÁLICAS EXECUTADO EM OBRA - 02
DEMÃOS.
DEMOLIÇÃO DE ALVENARIA DE BLOCO fe
FURADO, DE FORMA MANUAL, SEM| M3 |o,3s BDI1 [R$94,03 |R$32,91 TR

REAPROVEITAMENTO. =
REMOÇÃO DE JANELAS, DE FORMA E

MANUAL, SEM REAPROVEITAMENTO. M2 |1,20 BDI1 | R$40,94 R$49,13
VEDAÇÃO COM POLIURETANO - PU M2 [15700 | BDIT | R$23,64 R$414,48
FUNDO SELADOR ACRILICO, APLICAÇÃO | pn (g8g709 | BDII | R$3,97 R$2.727,39
MANUAL EM PAREDE, UMA DE MÃO.
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LIMPEZA DE SUPERFÍCIE COM JATO DES : BDI1 | R$3,16 R$3.213,72
ALTA PRESSÃO. M2 | 1.017,00 $3 $
PREPARO DE SUPERFICIE PARA PINTURA BDI 1 5,7 R$5.888,43
- LIXAMENTO E LIMPEZA. M2 | 1.017,00 R$5,79 $
LIXAMENTO DE MADEIRA PARÁÉ 1 R$77,40
APLICAÇÃO DE FUNDO OU PINTURA M2 | 30,00 BDI1 | R$2,58 $77,
LIXAMENTO MANUAL EM SUPERFICIES | po [2359 mit fRSI22 | Ressui7
METALICAS EM OBRA

MÃO DE OBRA | R$ 30.643,29

12

PORTA DE CORRER EM VIDRO
TEMPERADO, 90X210 CM, ESPESSURA: UN 1,68 BDI 1. | R$1.456,15 R$2.446,3<

10MM, INCLUSIVE ACESSÓRIOS.
JANELA DE ALUMÍNIO DE CORRER COM 4
FOLHAS PARA VIDROS (VIDROS
INCLUSOS), COM BANDEIRA, BATENTE/
REQUADRO 6 A 14 CM, ACABAMENTO
COM ACETATO OU BRILHANTE, FIXAÇÃO
COM PARAFUSO, SEM GUARNIÇÃO/
ALIZAR, DIMENSÕES 150X120 CM,
VEDAÇÃO COM SILICONE, EXCLUSIVE
CONTRAMARCO - FORNECIMENTO E
INSTALAÇÃO.

M2 1,20 BDI1 | R$942,17 R$1.130,6€

MÃO DE OBRA + MATERIAL | R$3.576,9:

TOTAL R$ 34.220,22

1.2.1. O objeto desta contratação é caracterizado como bem comum nos

termos do inciso XIII do art. 6º da Lei Federal nº 14.133/2021, conforme

informado na SD originária, e atende as disposições do Decreto Municipal nº

09/2024, não se caracterizando como bem de luxo,

1.3. Critério de julgamento adotado será “menor preço por item”.

1.3.1. A contratação do objeto será parcelada por item, considerando a

viabilidade da divisão do objeto da contratação, tendo o julgamento da

contratação escopo no critério das ofertas como “menor preço por item”,

mostrando-se tecnicamente e economicamente viável, tendo em vista o objetivo

de propiciar a ampla participação de licitantes na disputa, aumentando a

competitividade e a viabilização de melhores propostas.

2. JUSTIFICATIVA PARA A CONTRATAÇÃO

2.1. A Farmácia Municipal de Porecatu desempenha um papel essencial na

prestação de serviços de saúde à população, garantindo o acesso a

medicamentos e insumos indispensáveis ao tratamento médico. Para que esse

serviço seja oferecido com qualidade e segurança, é fundamental que o ambiente

da farmácia esteja em perfeitas condições estruturais e operacionais.

—n..
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Atualmente, o prédio apresenta necessidades de manutenção corretiva e

preventiva em suas instalações físicas, incluindo reparos em alvenaria,

colocações de portas e janelas novas e pintura. Tais intervenções são necessárias

para garantir a integridade da infraestrutura, evitar riscos à segurança dos

servidores e usuários, e assegurar a conservação do patrimônio público.

Diante da complexidade e da necessidade de serviços especializados, justifica-se

a contratação de uma pessoa jurídica para a realização da manutenção predial,

visto que a administração pública não dispõe de equipe técnica própria para

executar tais serviços de forma eficiente e contínua. À terceirização desse serviço

permitirá uma resposta mais ágil às demandas de reparo e conservação,

garantindo a continuidade das atividades da farmácia sem prejuízos à

população.

Portanto, a contratação de empresa especializada é essencial para assegurar um

ambiente adequado ao armazenamento e distribuição de medicamentos,

conforme as normas sanitárias e de segurança vigentes, contribuindo para a

qualidade dos serviços prestados à comunidade.

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O
CICLO DE VIDA DO OBJETO E ESPECIFICAÇÃO DO PRODUTO

A solução adotada contempla a execução de serviços de manutenção predial e

reforma parcial da estrutura da Farmácia Municipal de Porecatu /PR, com foco

na recuperação de alvenarias, esquadrias, pintura e acabamentos, visando

assegurar melhores condições de funcionalidade, salubridade e conservação da

edificação.

Considerando o ciclo de vida do objeto, a proposta envolve a aplicação de tintas

específicas para paredes, pisos, superfícies metálicas e madeira, além da

execução de fundo selador, lixamento, limpeza técnica e vedação com

poliuretano. Também serão realizados serviços de demolição de pequenas

alvenarias, substituição de janelas e instalação de porta de vidro temperado,

assegurando resistência e estética compatível com a finalidade pública da

unidade. Página
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Os quantitativos foram definidos com base em Planilhas de Custo BDI e

Memorial Descritivo, refletindo a real necessidade da Administração. Os valores

apresentados incluem mão de obra, materiais, encargos e o BDI (Benefício e

Despesas Indiretas), conforme detalhado na tabela acima (item: 1.2).

4. — REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO, DO REGIME DE EXECUÇÃO OU
DA FORMA DE FORNECIMENTO
Conforme requisitos previstos no relatório do ETP, a contratação deve

obedecer aos requisitos abaixo:

4.1. Do prazo para entrega do produto/serviço: 90 (noventa) dias contados da

data de início constante na ordem de serviço.

4.2. Local(is) e horário(s) da entrega: A reforma será no prédio da Farmácia

Municipal, situada no endereço Rua Rio Grande do Sul, nº 264.

4,3. Condições do recebimento: Ao considerar concluídos os serviços, a

contratada solicitará à Secretaria de Obras e Habitação em até 15 (quinze) dias,

que proceda a vistoria para fins de recebimento provisório dos serviços; a

fiscalização verificará se foram atendidas ou não pelo contratado todas as

condições contratuais, o recebimento provisório só pode ser formalizado após

finalizada a obra ou serviços e sanadas as pendencias porventura constatadas

durante a vistoria.
4,4. Prazo e forma de garantia: O prazo de garantia conforme o código de defesa

do consumidor é de 5 anos.
4.5. Prazo de vigência da contratação: Exercício Financeiro, até 31/12 /2025.

5. DO PLANO DE FISCALIZAÇÃO/GESTÃO DO CONTRATO

5.1. Nos termos do art. 117 da Lei nº 14.133/2021, será designado

representante para acompanhar e fiscalizar a execução do objeto da

contratação, no caso o

servidor Lucas José Oliveira Caires Pinheiro, anotando em registro próprio

todas as ocorrências relacionadas, e determinando o que for necessário à

regularização de falhas ou defeitos observados.
Página
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5.2. Para a efetividade e eficiência da execução contratual, o contratado deverá

apresentar preposto devidamente qualificado e manter atualizado o seu

contato.

5.3. Havendo ações específicas ao objeto necessárias à fiscalização do

contrato, estas constarão da minuta do contrato.

6. DA SUBCONTRATAÇÃO

6.1. Até regulamentação interna que estabelecerá os casos e percentuais de

subcontratação, não será admitida a subcontratação do objeto.

7. DA VIGÊNCIA DA CONTRATAÇÃO

7.1. A presente contratação terá vigência durante o exercício financeiro (até

31/12/2025).

7.2. Poderão ser realizados acréscimo ou supressões nos termos do artigo

125 da Lei nº 14.133/2021.

8. DOS CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO

8.1. O objeto será recebido de forma provisória e definitiva, e a medição da

execução da contratação se dará em até 10 (dez) dias úteis, contado do

recebimento do documento fiscal (ou equivalente), devendo o pagamento

ocorrer nos dias 12 dos meses subsequentes à emissão das notas fiscais e das

requisições expedidas, desde que sejam entregues até o dia 30 do mês

corrente, mediante depósito do importe devido na conta movimento de

titularidade do contratado, conforme indicado no instrumento contratual ou

substitutivo a ser formalizado entre as partes.
8.2. Paraa medição do objeto, sendo o caso de cronograma de execução, este

será anexo ao edital e deverá ser observado no processo de fiscalização.

8.3. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente
deverão ser observadas as seguintes informações:

a) número do contrato ou número do empenho;
b) número do processo;
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c) número da dispensa de licitação;

8.4. A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser

obrigatoriamente acompanhado da comprovação da regularidade fiscal, ou na

impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios

eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei nº

14.133, de 2021.

8.4.1. Em caso de irregularidade do contratado, será efetuada sua notificação,

por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, sejam sanadas as

respectivas pendências ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa.

8.4.1.1. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério

do contratante.

8.4.2. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada

improcedente, o contratante deverá comunicar à equipe de fiscalização quanto

à inadimplência do contratado, bem como quanto à existência de pagamento

a ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários

para garantir o recebimento de seus créditos, de acordo com a efetiva execução

do objeto.

8.4.3. Persistindo a irregularidade, o contratante adotará as medidas

necessárias à extinção contratual nos autos do processo administrativo

correspondente, assegurada ao contratado a ampla defesa.

8.5. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida

a ordem bancária para pagamento.

8.6. A empresa contratada deverá observar a forma de remessa da NF e

demais documentos que devem acompanhá-la.

8.6.1. Deverão acompanhar a NF de prestação de serviços, o relatório mensal

de prestação de contas e quando for o caso da emissão de várias ordens de

serviços emitidas no período, anexar também o relatório de consolidação dos

serviços prestados.
ne
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9. DA ESTIMATIVA DE PREÇOS

O valor total estimado da contratação é R$ 34.220,22 (trinta e quatro mil,

duzentos e vinte reais e vinte e dois centavos), conforme valor unitário

referencial discriminado no item 1.2 deste instrumento, que foi apurado em

pesquisa de mercado.

10. DA MANUTENÇÃO DO EQUILÍBRIO ECONÔMICO-FINANCEIRO

10.1. Os preços poderão ser revistos a qualquer tempo, para restabelecer o

equilíbrio econômico-financeiro inicial do contrato em caso de força maior,

caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos imprevisíveis ou

previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução do

contrato tal como pactuado, respeitada, em qualquer caso, a repartição

objetiva de risco estabelecida no contrato.

10.1.1. Caso haja alteração unilateral do contrato que aumente ou diminua

os encargos do contratado, a Administração reestabelecerá o equilíbrio

econômico-financeiro inicial concomitantemente à alteração.
10.2. A Administração analisará o pedido de reestabelecimento do equilíbrio

econômico-financeiro, acompanhado dos devidos cálculos, notas fiscais

anteriores, tabelas de preços oficiais e demais documentos comprobatórios

pertinentes.

10.2.1. Após a análise do pedido, e desde que, a autoridade competente ateste

que as condições e os preços permanecem vantajosos, a Administração

reestabelecerá, mediante termo aditivo, o equilíbrio econômico-financeiro

inicial.

10.2.2. Será permitida à Administração a negociação com o contratado ou a

extinção contratual sem ônus para qualquer das partes.

10.3. A formalização do termo aditivo é condição para a execução, pelo

contratado, das prestações determinadas pela Administração no curso da

execução do contrato, salvo nos casos de justificada necessidade de

antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização deverá ocorrer no

prazo máximo de 1 (um) mês.
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10.3.1. No caso do disposto do subitem 10.1.1, a alteração unilateral e o

restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro serão formalizados no

mesmo termo aditivo.

11. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS

11.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão por conta da

seguinte dotação orçamentária:

Órgão: 11 Secretaria de Saúde
Unidade Orçamentária: 01 - Fundo Municipal de Saúde

Função: 103020200 - Modernização da Secretaria de Saúde

Proj/Ativ/Oper.Esp: 2.052 - Manutenção do Hospital Municipal

Natureza da Despesa: 3.3.90.39 - Outros serviços de terceiros- PJ

Fonte de Recurso: 3401 Saúde - Convênio Estadual C/C 208-6

Desdobramento: 3.3.90.39.16 — 1662 Desdobramento da Despesa

Despesa Principal: 3.3.99.33 - 1661

Porecatu, 16 de julho de 2025.

Elaborado e Aprovado por:

LAILA MARIA ALVES GIOTA

Secretaria de Saúde
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ANEXO IV

MINUTA DO TERMO DE CONTRATO
(OU DO INSTRUMENTO EQUIVALENTE)?

TERMO DE CONTRATO Nº — /2025
Processo Administrativo nº 50/2025

Dispensa nº 24/2025

DAS PARTES

O MUNICÍPIO DE l , Pessoa Jurídica de Direto Público Interno,
inscrito no CNPJ/MF sob o nº , com sede ,no
Centro da cidade de Í , neste ato representado pelo Prefeito Municipal,
Senhor ; qualificação, na cidade de / , com intervenção
da SECRETARIA MUNICIPAL de ; estabelecida

, no Centro/bairro , desta cidade, neste ato
representada por seu Secretário, o Senhor ; qualificação, na
cidade de / — , através do FUNDO MUNICIPAL , inscrito no
CNPJ/MF sob o nº , doravante denominado CONTRATANTE, e de
outro lado a empresa ; inscrita no CNPJ/MF nº

, com sede na Rua 2 nº , Bairro
; na cidade de > com endereço eletrônico

, neste ato representada pelo (a) Senhor (a)
, nacionalidade, estado civil, portador (a) da Cédula de

Identidade nº , inscrito (a) no CPF nº .—, residente e
domiciliado (a) na Rua ; nº , Bairro , na cidade de

/ —, doravante denominada CONTRATADA.

DA AUTORIZAÇÃO E DA CONTRATAÇÃO: o presente Contrato é celebrado em
decorrência da autorização exarada em despacho constante no Processo Administrativo
nº /202  ,originadopelaDispensa OU Inexigibilidade nº — /202 ,quefazparte
integrante do epigrafado processo.

DO PREPOSTO INDICADO PELA EMPRESA: Foi indicado como preposto da
CONTRATADA na presente contratação, o (a) SR (a)

qualificação, com endereço eletrônico para
efeitos legais e uso no processo de fiscalização

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO

1.1. Constitui o objeto do presente instrumento

2 Art. 70. A documentação referida neste Capítulo poderá ser:
1 - apresentada em original, por cópia ou por qualquer outro meio expressamente admitido pela
Administração;
11 - substituída por registro cadastral emitido por órgão ou entidade pública, desde que previsto no edital e
que o registro tenha sido feito em obediência ao disposto nesta Lei;
III - dispensada, total ou parcialmente, nas contratações para entrega imediata, nas contratações em

valores inferiores a 1/4 (um quarto) do limite para dispensa de licitação para compras em geral e nas

contratações de produto para pesquisa e desenvolvimento até o valor de R$ 300.000,00. NLL.

n..
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conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas no Termo de
Referência.

1.2. Especificações da contratação:

z VALOR |VALOR
ITEM ESPECIFICAÇÃO DO ITEM UNIDADE | QUANT. UNITÁRIO | TOTAL

UN

UN

UN

BI

QN]

=

UN

1.3. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição:

1.3.1. O Termo de Referência;

1.3.2. O Aviso de Contratação Direta e seus Anexos;

1.3.3. A Proposta do contratado;

1.3.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados.

CLÁUSULA SEGUNDA - DA VIGÊNCIA

2.1. O prazo de vigência do presente contrato será no exercício financeiro até
31/12/2025.

2.2. O presente Contrato será regido pela Lei Federal nº 14.133/2021, e, os casos
omissos serão decididos pelo Contratante, segundo as disposições contidas na referida
Lei, e demais normas federais aplicáveis e também os normativos internos regentes, e,
subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 - Código
de Defesa do Consumidor - e normas e princípios gerais dos contratos, devendo ser
observado no sítio eletrônico do órgão, as normas regentes das contratações
formalizadas pela Nova Lei de Licitações — Lei 14.133/21.

CLÁUSULA TERCEIRA - MODELO DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAL

3.1. O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como
os prazos e condições de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto
constam no Termo de Referência, anexo a este Contrato.

4. DA FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO

4.1. A fiscalização da execução do objeto ora CONTRATADO será realizada pelo (s)

servidor (a) designado (a) pela Administração, nos termos do Decreto Municipal nº

4.2. A fiscalização de que trata este item não exclui, nem reduz a responsabilidade da
CONTRATADA.

5. CLÁUSULA QUINTA - DO PREÇO E CONDIÇÕES DE PAGAMENTO

5.1. O valor total dos produtos ora contratados é de
( )

Página

LO

5



PREFEITURA MUNICIPAL DE PORECATU
Divisão de Licitações

Rua Barão do Rio Branco, 344 — Centro, Porecatu/PR — CEP 86160-000

Telefones: (43) 3623-1429 - (43) 3623-3100
e-mail: licitaporecatu(Qggmail.com

5.2. No valor pactuado estão inclusos todos os tributos e, ou encargos sociais,
resultantes da proposta aceita pelo CONTRATANTE, inclusive despesas com fretes e

outros.

5.3. Os pagamentos devidos à Contratada serão depositados em conta corrente, pela
CONTRATANTE, em até 30 (trinta) dias, após a apresentação da Nota Fiscal
devidamente atestada e visada, por funcionários da Administração Municipal.

5.3.1. A requerimento expresso e tempestivo da Contratada, caso haja atraso no
pagamento por culpa da CONTRATANTE, poderá ser aplicada a correção monetária
entre a data do adimplemento das obrigações e a do efetivo pagamento com base com
base no IPCA, ou IGPM, caso o primeiro índice não possa ser aplicado, ou outro índice
aplicável, caso o IGPM, por razões justificadas, não possa ser aplicado.

5.4. Nas Notas Fiscais correspondentes deverão constar o número do Processo
Administrativo e do Contrato firmado.

5.5. O pagamento fica condicionado a comprovação pela contratada que se encontra
“em dia” com suas obrigações para com o sistema de seguridade social, mediante
apresentação das Certidões Negativas de Débitos com as Receitas Federal, Estadual e
Municipal, com o FGTS e com a Justiça do Trabalho (CNDT), conforme documentos
exigidos na fase preparatória da contratação, devendo o CONTRATADO se manter
adimplente durante todo o período da contratação.

5.6. Caso se faça necessária a retificação de Nota Fiscal por culpa da CONTRATADA, o
prazo terá sua contagem suspensa até a data de reapresentação da fatura ao órgão,
isenta de erros, dando-se, então, prosseguimento à contagem.

5.7. Caso seja constatado erro ou irregularidade na Nota Fiscal, o CONTRATANTE, a
seu critério, poderá devolvê-la, para as devidas correções, ou aceitá-la, com a
justificativa da parte que considerar indevida.

5.8. A qualquer momento durante a execução contratual, a CONTRATANTE poderá
solicitar comprovação de regularidade dos documentos fiscais junto à CONTRATADA, a
qual deverá apresentar no prazo máximo de 03 (dias) úteis os documentos solicitados.

5.9. Em caso de inadimplência a empresa deverá regularizar a situação fiscal no prazo
máximo de 10 (dez) dias úteis sob pena de rescisão contratual.

5.10. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária devida na legislação
aplicável.

5.10.1. Caso a Contratada seja optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei
Complementar nº 123/2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e
contribuições abrangidos por aquele regime.

CLÁUSULA SEXTA - DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS

6.1. As despesas decorrentes do presente instrumento correrão à conta das seguintes
dotações orçamentárias:
Gestão/Unidade:

Fonte de Recursos:
Programa de Trabalho:
Elemento de Despesa:
Plano Interno:
Nota de Empenho:
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CLÁUSULA SÉTIMA - DO REEQUILÍBRIO ECONÔMICO-FINANCEIRO

7.1. Os preços poderão ser revistos a qualquer tempo, para restabelecer o equilíbrio
econômico-financeiro inicial do contrato em caso de força maior, caso fortuito ou fato

do príncipe ou em decorrência de fatos imprevisíveis ou previsíveis de consequências
incalculáveis, que inviabilizem a execução do contrato tal como pactuado, respeitada,
em qualquer caso, a repartição objetiva de risco estabelecida no contrato.

7.1.1. Caso haja alteração unilateral do contrato que aumente ou diminua os encargos
do contratado, a Administração reestabelecerá o equilíbrio econômico-financeiro inicial
concomitantemente à alteração.
7.2. A Administração analisará o pedido de reestabelecimento do equilíbrio econômico-
financeiro, acompanhado dos devidos cálculos, notas fiscais anteriores, tabelas de
preços oficiais e demais documentos comprobatórios pertinentes.

7.2.1. Após a análise do pedido, e desde que, a autoridade competente ateste que as
condições e os preços permanecem vantajosos, a Administração reestabelecerá,
mediante termo aditivo, o equilibrio econômico-financeiro inicial.

7.2.2. Será permitida à Administração a negociação com o contratado ou a extinção
contratual sem ônus para qualquer das partes.

7.3. A formalização do termo aditivo é condição para a execução, pelo contratado, das
prestações determinadas pela Administração no curso da execução do contrato, salvo
nos casos de justificada necessidade de antecipação de seus efeitos, hipótese em que a
formalização deverá ocorrer no prazo máximo de 1 (um) mês.

7.3.1. No caso do disposto do subitem 7.1.1, a alteração unilateral e o restabelecimento
do equilíbrio econômico-financeiro serão formalizados no mesmo termo aditivo.

CLÁUSULA OITAVA - DA OBRIGAÇÃO DAS PARTES

8.1. Além das obrigações resultantes da observância da Lei nº 14,133/21 são obrigações
da CONTRATADA:

1 - Entregar os produtos /serviços no prazo e forma e em conformidade com o Termo de
Referência;

II - Atender todos os requisitos, prazos e condições estabelecidos no Termo de
Referência;

III - Assumir, com exclusividade, todos os encargos, impostos, taxas e fretes que forem
devidos em decorrência do objeto desta contratação, bem como as contribuições devidas
à Previdência Social, encargos trabalhistas, prêmios de seguro e de acidentes de
trabalho, trânsito, e outras despesas que se fizerem necessárias ao cumprimento do
objeto pactuado;

V - Responder perante o CONTRATANTE e terceiros por eventuais prejuízos e danos
decorrentes de sua demora ou de sua omissão, na condução do objeto deste instrumento
sob a sua responsabilidade ou por erros relativos à execução do objeto desta
contratação;

V - Responsabilizar-se por quaisquer ônus decorrentes de omissões ou erros na
elaboração de estimativa de custos e que redundem em aumento de despesas ou perda
de descontos para o CONTRATANTE;

VI - Cumprir todas as leis e posturas federais, estaduais e municipais pertinentes ao
objeto e à contratação e responsabilizar-se por todos os prejuízos decorrentes de
infrações a que houver dado causa;

ne,
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VII - Não transferir em hipótese alguma o instrumento contratual a terceiros;

VIH - Manter preposto para representá-la quando da execução contratual, mantendo

sempre atualizado o endereço de e-mail informado na indicação do preposto na parte

preambular;

IX - Alocar os empregados necessários, com habilitação e conhecimento adequados, ao

perfeito cumprimento das cláusulas deste contrato, fornecendo os materiais,

equipamentos, ferramentas e utensílios demandados, cuja quantidade, qualidade e
tecnologia deverão atender às recomendações de boa técnica e a legislação de regência,
sempre que for o caso;

X - Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou parente em

linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do CONTRATANTE

ou do Fiscal ou Gestor do contrato, nos termos do artigo 48, parágrafo único, da Lei nº
14.133/2021;

XI - Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto

na condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do
trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre;

XII - Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos
quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de
fatores futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em
sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, exceto
quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, 11, d, da Lei nº 14.133/2021;

XII - As penalidades ou multas impostas pelos órgãos competentes pelo
descumprimento das disposições legais que regem a execução do objeto da presente
contratação serão de inteira responsabilidade da Contratada, devendo, se for o caso,
obter licenças, providenciar pagamento de impostos, taxas e serviços auxiliares.

8.2. Além das obrigações resultantes da observância da Lei nº 14.133/21 são obrigações
da CONTRATANTE:

1 - Cumprir todos os compromissos financeiros assumidos com a CONTRATADA;

II - Fornecer todas as informações necessárias para o desenvolvimento do objeto do
contrato;

III - Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela CONTRATADA, de
acordo com o contrato e seus anexos;

IV - Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações
pela CONTRATADA;

V - Notificar, formal e tempestivamente, a CONTRATADA sobre as irregularidades
observadas no cumprimento deste Contrato;

VI - Notificar a CONTRATADA por escrito e com antecedência, sobre multas, penalidades
e quaisquer débitos de sua responsabilidade;
VII - Aplicar as sanções administrativas contratuais pertinentes, em caso de
inadimplemento;

VIII - Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações
relacionadas à execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos
manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum interesse para
a boa execução do ajuste.
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CLÁUSULA NONA - DA SUBCONTRATAÇÃO

9.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual.

CLÁUSULA DÉCIMA - DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

10.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o

contratado que:

a) der causa à inexecução parcial do contrato;

b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração

ou ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

c) der causa à inexecução total do contrato;

d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem

motivo justificado;

e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução

do contrato;

ba) praticar ato fraudulento na execução do contrato;

g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

h) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.

10.2. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as
seguintes sanções:

1) Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato,
sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, 82º, da Lei

nº 14.133, de 2021);

II) Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas

alineas “b”, “c” e “d” do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a
imposição de penalidade mais grave (art, 156, 8 4º, da Lei nº 14.133, de 2021);

II) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as
condutas descritas nas alíneas “e”, “P', “g” e “h” do subitem acima deste Contrato, bem

como nas alíneas “b”, “c” e “d”, que justifiquem a imposição de penalidade mais grave

(art. 156, 85º, da Lei nº 14.133, de 2021).

IV) Multa por descumprimento de prazos e obrigações

1. moratória de .%( — por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da
parcela inadimplida, até o limite de. (—- ) dias;

1.1. A contratante a partir do. Co ) dia de atraso poderá recusar o objeto
contratado, ocasião na qual será cobrada a multa relativa à recusa e não mais a multa
diária por atraso, ante a inacumulabilidade da cobrança.

3. compensatória de = %( por cento)sobreo valor total do contrato, no caso de
inexecução total do objeto.

3.1. Entende-se configurada a recusa, além do descumprimento do prazo acima
estabelecido, as hipóteses em que a contratada não apresentar situação regular
conforme as exigências da Administração.
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4. A multa aplicada em razão de atraso injustificado não impede que a Administração

rescinda a contratação e aplique outras sanções previstas em lei.

IV.1) Multa por extinção contratual
1. nas hipóteses de rescisão unilateral, a contratante aplicará multa de — — —% sobre

o valor remanescente.
2. não deve haver cumulação entre a multa prevista neste artigo e a multa específica

prevista para outra inexecução que enseje em rescisão. Nessa hipótese, deve ser

aplicada a multa de maior valor.

10.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma,

a obrigação de reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, 89º, da Lei

nº 14.138, de 2021)

10.4. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas

cumulativamente com a multa (art. 156, 87º, da Lei nº 14.133, de 2021).

10.4.1. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de

15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei nº 14.133, de

2021)

10.4.2. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do

pagamento eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse

valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente

(art. 156, 88º, da Lei nº 14.133, de 2021).

10.4.3. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser

recolhida administrativamente no prazo máximo de —  (  )dias,acontar da data do
recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente.

10.5. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o
contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto

no caput e parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de

impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou
contratar.

10.6. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, 81º, da Lei nº 14.133, de

2021):

a) a natureza e a gravidade da infração cometida;
b) as peculiaridades do caso concreto;
c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes;
d) os danos que dela provierem para o Contratante;
e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme

normas e orientações dos órgãos de controle,

10.7. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou

em outras leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam

tipificados como atos lesivos na Lei nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados

conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade

competente definidos na referida Lei (art. 159).

10.8. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que
utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos
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ilícitos previstos neste Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso,

todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus

administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou

à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito,

com o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a

obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160, da Lei nº 14.133, de 2021).

10.9. O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data

de aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções

por ela aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas

e Suspensas (CEIS) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (CNEP), instituídos

no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161, da Lei nº 14.133, de 2021).

10.10. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade
para licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº

14.133/21.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA EXTINÇÃO CONTRATUAL

11.1. O contrato se extingue quando vencido o prazo mnele estipulado,
independentemente de terem sido cumpridas ou não as obrigações de ambas as partes
contraentes,

11.2. A extinção do contrato poderá ser:

1 - Determinada por ato unilateral e escrito da Administração, exceto no caso de
descumprimento decorrente de sua própria conduta;

II - Consensual, por acordo entre as partes, por conciliação, por mediação ou por comitê
de resolução de disputas, desde que haja interesse da Administração;

IN - Determinada por decisão arbitral, em decorrência de cláusula compromissória ou
compromisso arbitral, ou por decisão judicial.
11.3.1. A extinção determinada por ato unilateral da Administração e a extinção
consensual deverão ser precedidas de autorização escrita e fundamentada da
autoridade competente e reduzidas a termo no respectivo processo.

11.4. A CONTRATADA reconhece os direitos da CONTRATANTE em caso de rescisão
administrativa.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DAS ALTERAÇÕES CONTRATUAIS

12.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos artigos 124 e
seguintes da Lei nº 14.133/202]1.

12.2. A Contratada é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os
acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco
por cento) do valor inicial atualizado do Contrato.

12.3. As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes
poderão exceder o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do
Termo de Contrato.

ne.
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CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA PUBLICAÇÃO

13.1. Dentro do prazo legal, contado de sua assinatura, o CONTRATANTE

providenciará a publicação de resumo deste instrumento na forma indicada nas normas
internas.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DOS CASOS OMISSOS

14.1. Os casos omissos serão decididos pela CONTRATANTE, por intermédio de decisão

do Gestor do Contrato, o qual poderá se valer de parecer técnico ou jurídico, que seguirá

as disposições contidas na Lei nº 14.133 /21 e demais legislações pertinentes a situação

concreta, respeitando-se também as regras internas para o processo de fiscalização
publicadas no sítio eletrônico oficial do município.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DO FORO

15.1. Fica eleito o Foro da Comarca de , Estado de
, para dirimir questões oriundas deste Contrato, com renúncia

expressa a qualquer outro por mais privilegiado que seja.

E por estarem de acordo, lavrou-se o presente termo, em 02 (duas) vias de igual teor e
forma, as quais foram lidas e assinadas pelas partes contratantes, na presença de duas
(02) testemunhas abaixo, para que produza seus efeitos jurídicos.

]/ , de de 2025.

Secretário Municipal

CONTRATANTE Prefeito Municipal

Testemunhas

1.

CONTRATADA

2.

De

TAI
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ANEXO V

MODELO DE DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO ME EPPº
*Utilizar o papel timbrado da empresa.

Processo Administrativo n.º 50/2025
Dispensa de Licitação n.º 24/2025

ee [nome completo] , representante legal da empresa — [Razão Social] .
—, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ sobo n.º Loo ;
com sede à. [endereço completo]. ., e endereço eletrônico . (Q —, DECLARO
para todos os fins de direito, especificamente para participação no presente
processo de Dispensa de licitação, que a referida empresa faz jus ao tratamento
diferenciado previsto na Lei Complementar n.º 123, de 14 de dezembro de 2006,
por estar contida no seu rol de beneficiários do art. 3º, e que é enquadrada como:
[O - MICROEMPRESA, conforme inciso [, art. 3º da Lei Complementar n.º Lei
Complementar n.º 123, de 2006;
O - EMPRESA DE PEQUENO PORTE, conforme inciso II, art. 3º da Lei
Complementar n.º 123, de 2006;
Ainda Declaro que esta empresa não ultrapassou OS limites de
enquadramento previstos na LC n.º 123, de 2006;
DECLARO também, ciência de que a prestação de informações inverídicas
sujeitará a empresa, às penalidades previstas na legislação criminal e tributária
relativas à falsidade ideológica (art. 299 do código Penal) e ao crime à ordem
tributária (art. 1º da Lei n.º 8.137, de 1990).

Porecatu, ** de ****** de 2025.

— nome]
Representante Legal

3 Art. 70. A documentação referida neste Capítulo poderá ser:
1 - apresentada em original, por cópia ou por qualquer outro meio expressamente admitido pela
Administração;
11 - substituída por registro cadastral emitido por órgão ou entidade pública, desde que previsto no
edital e que o registro tenha sido feito em obediência ao disposto nesta Lei;
III - dispensada, total ou parcialmente, nas contratações para entrega imediata, nas contratações

em valores inferiores a 1/4 (um quarto) do limite para dispensa de licitação para compras em geral

e nas contratações de produto para pesquisa e desenvolvimento até o valor de R$ 300.000,00. NLL.
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ANEXO VI

MODELO DE DECLARAÇÃO UNIFICADA*?
*Utilizar o papel timbrado da empresa.

Processo Administrativo n. º50/2025
Dispensa de Licitação n.º 24/2025

A empresa [Razão Social] ,devidamente inscrita no CNPJ sobon.º
SS , sediada à com sede à — [endereço completo] , e endereço eletrônico
—A  , atravésdo seu(a) representante legal Sr.(a)
fins de participação da Dispensa de Licitação n.º — /202,D DECLARA sob as
penalidades cabíveis, que:

IL Atende plenamente aos requisitos de habilitação e responderá pela
veracidade das informações prestadas, na forma da lei;

II. Não foi declarada inidônea para licitar ou contratar com a Administração
Pública e que esta data inexiste fatos impeditivos para sua habilitação no
presente processo, ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores;

IM. Conhece as especificações do objeto e os termos constantes neste Aviso e
seu(s) Anexos, e que, concorda com todos os seus termos e ainda, que possui
todas as condições para atender e cumprir as exigências de fornecimento então
contidas;

IV. Na qualidade de Proponente do procedimento de Contratação Direta
instaurado por este órgão, o(a) responsável legal da empresa é o(a) Sr.(a) —

, Portador(a) do RG n.º e do CPF n.º ;
cuja função/cargo é  [sócio/administrador/procurador/diretor/etel
responsável pela assinatura do Contrato ou instrumento substitutivo.

Vv. Não mantém vínculo de natureza técnica, comercial, econômica,
financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante
ou com agente público que desempenhe função no procedimento da dispensa/
licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja
cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o
terceiro grau.

4 Art. 70. A documentação referida neste Capítulo poderá ser:
I - apresentada em original, por cópia ou por qualquer outro meio expressamente admitido pela
Administração;
II! - substituída por registro cadastral emitido por órgão ou entidade pública, desde que previsto no
edital e que o registro tenha sido feito em obediência ao disposto nesta Lei;
INI - dispensada, total ou parcialmente, nas contratações para entrega imediata, nas contratações
em valores inferiores a 1/4 (um quarto) do limite para dispensa de licitação para compras em geral
e nas contratações de produto para pesquisa e desenvolvimento até o valor de R$ 300.000,00. NLL.
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Cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoas com deficiência

e para reabilitados da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas

específicas;

VIL. A proposta econômica compreende a integralidade dos custos para

atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas

leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e

nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data da entrega das

propostas.

VIII. O endereço para qualquer comunicação futura referente a este processo

de contratação direta, no caso de eventual contratação, é: — — [endereço

completo] , endereço eletrônico — Q  —, Telefone( ) —-—— bem como que

manterá atualizado os seus endereços (físico e eletrônico).

IX. “Nomeia e constitui o(a) senhor(a) - .-—-—-- , portador(a) do CPF n.º

, para ser o(a) preposto responsável para acompanhar a execução

do Contrato ou instrumento equivalente, e todos os atos necessários ao

cumprimento das obrigações assumidas diante da participação neste

instrumento convocatório e seus anexos, se comprometendo a traslar

instrumento de procuração constituindo o preposto, caso este seja pessoa
diferente do(s) representante(s) legal da empresa.

x. Ciência da existência e cumprimento da Lei n.º 13.709, de 2018 — Lei Geral

de Proteção de Dados (LGPD) e, se compromete a adequar todos os

procedimentos internos ao disposto na legislação, com intuito de proteção dos

dados pessoais eventualmente repassados pelo CONTRATANTE, declara ainda,

que os princípios norteadores da referida legislação estão incorporados no

desenvolvimento de suas atividades institucionais, bem como na prática de seus

agentes de tratamento.

XI. Parafinsdo disposto no inciso VI do art. 68 da Lei n.º 14.133, de 2021,

não emprega menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre

e não emprega menor de dezesseis anos (inciso XXXIII do art. 7º da Constituição

Federal).
Ressalva: [] emprega menor, a partir de quatorze anos, na condição de aprendiz.

*Observação: em caso afirmativo, assinalar a ressalva acima.

XII. Conhecimento acerca da disposição contida no artigo 155, VIII da Lei

14.133, de 2021, quanto a apresentação de declaração falsa.

Porecatu, ** de ******* de 2025.

— [nome]
Representante Legal
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ANEXO VII

MEMORIAL DESCRITIVO
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MEMORIAL DESCRITIVO
REFORMA

FARMÁCIA MUNICIPAL

* Responsável Técnico: Lucas José O. Caires Pinheiro
Engenheiro Civil | CREA PR-172472/D
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IDENTIFICAÇÃO DO OBJETO
Levantamento realizado para a execução de reforma da edificação em alvenaria

onde se encontra localizada a Farmácia Municipal, situada na Rua Rio Grande

do Sul, 264, Centro, no Município de Porecatu, Estado do Paraná.

SERVIÇOS "s
1. Pintura de paredes: 555,00 m?

- Tinta acrílica da marca Suvinil antimofo | Duas demãos
- Aplicação de fundo preparador/selador | Duas demãos
- Aplicação manual com rolo
- Correção de todas imperfeições existentes com massa acrílica
- Lixamento, lavagem e limpeza de toda área a ser realizada a pintura
- A cor da tinta será definida pela Secretaria de Saúde

2. Pintura de muro: 132,00 m?
- Tinta acrílica da marca Suvinil antimofo | Duas demãos
- Aplicação de fundo preparador | Duas demãos
- Aplicação manual com rolo
- Correção de todas imperfeições existentes com argamassa
- Lixamento, lavagem e limpeza de toda área a ser realizada a pintura

- A cor da tinta será definida pela Secretaria de Saúde

3. Pintura de calçada/passeio: 330,00 m?
- Tinta acrílica para piso da marca Suvinil antimofo | Duas demãos

- Aplicação de fundo preparador | Duas demãos
- Aplicação manual com rolo
- Correção de todas imperfeições existentes com argamassa
- Lavagem, limpeza e preparo de toda área a ser realizada a pintura
- A cor será definida pela Secretaria de Saúde

4. Pintura de portas: 30,00 m?
- Tinta esmalte sintético da marca Suvinil antimofo | Duas demãos

- Aplicação manual com rolo e pincel!
- Lixamento, limpeza e preparo de todas as portas a ser realizada a pintura

- A cor será definida pela Secretaria de Saúde

5. Pintura de janelas/grades: 15,00 m?
- Tinta esmalte sintético da marca Suvinil | Duas demãos
- Aplicação de fundo preparador
- Aplicação manual com pincel
- Lixamento, limpeza e preparo de toda área a ser realizada a pin

- A cor será definida pela Secretaria de Saúde

UNICA.
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Pintura de portão e corrimão: 8,50 m?
- Tinta esmalte sintético da marca Suvinil | Duas demãos
- Aplicação de fundo preparador
- Aplicação pulverizada
- Correção de todas imperfeições existentes no portão e corrimão
- Lixamento, limpeza e preparo de toda área a ser realizada a pintura
- À cor será definida pela Secretaria de Saúde

Demolição de alvenaria para abertura de uma porta: 0,80m x 2,10m = 1,68m?
- Quebra de parede para recebimento de porta
- Realização de requadro e acabamento com argamassa

Retirada de janela: 1un | 1,20m x 1,00m
- Correção de todas imperfeições existentes com massa acrílica
- Limpeza e preparo para recebimento de janela

Instalação de porta de correr em vidro: 0,80m x 2,10m = 1,68m? | 1 folha
- Vidro incolor da marca Blindex | 1omm
- Porta completa com todos acessórios e acabamento
- À cor dos acessórios será definida pela Secretaria de Saúde

Instalação de janela de correr em vidro: 1,20m x 1,00m = 1,20 m? | 4 folhas
» Vidro incolor da marca Blindex | g8mm
- Janela completa com todos acessórios e acabamento
- Aplicação de silicone para vedação
- À cor dos acessórios será definida pela Secretaria de Saúde

Vedação completa do forro em PVC: 157,00 metros
- Material utilizado será o Selante PU da cor branca

MATERIAL
Deverá ser utilizado/aplicado de acordo com cada manuai de especificações.

SEGURANÇA DO TRABALHO
E obrigatório por parte do responsável executor enquanto durar a reforma, sendo
passível de paralisação caso não seja cumprido.

LIMPEZA E ENTREGA
Para a edificação ser entregue, a mesma precisa estar totalmente limpa.
Além disso, é preciso realizar uma remoção de todo o entulho ainda acumulado.

Porecatu, 05 de maio de 2025.

Página

1

6

9



PREFEITURA MUNICIPAL DE PORECATU
C.N.P.J. 80.542.764/0001-48 | Email: engenhariaporecatu&Ogmail.com

Rua Barão do Rio Branco, 344, Centro | Fone (43)3623-3100 | CEP 861.60-000

" A
rá . J . "nLucas José O. Caires Pinheiro AtTAAADA

Engenheiro Civil y R
CREA PR-172472/D | SD



PREFEITURA MUNICIPAL DE PORECATU
Divisão de Licitações

Rua Barão do Rio Branco, 344 — Centro, Porecatu/PR — CEP 86160-000
Telefones: (43) 3623-1429 - (43) 3623-1422

e-mail: licitaporecatu&Qagmail.com

ANEXO VIII

PLANILHA ORÇAMENTÁRIA
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Certificado da Condição de
Microempreendedor Individual

Empresário(a)

Nome Civil
HELTON JOEL ARAUJO

CPF
055.099.619-29

CNPJ
45.565.128/0001-30

Nome Empresarial
45.565.128 HELTON JOEL ARAUJO

Capital Social
13.000,00

Situação Cadastral Vigente
ATIVA

Data de Abertura
08/03/2022

Data da Situação Cadastral
08/03/2022

Endereço Comercial

CEP Logradouro Número Complemento

86160-000 11A RUA RAMIRO DELFINO 152 CASA

Bairro Muniícipio UF

VILA IGUACU PORECATU PR

Situação Atual
Enquadrado na condição de MEI

Períodos de Enquadramento como MEI

Período Início Fim

1º período 08/03/2022 -

Atividades

Forma de Atuação
Porta a porta, postos móveis ou por ambulantes

Ocupação Principal
Pedreiro independente

Atividade Principal (CNAE)

4399-1/03 - Obras de alvenaria

Ocupações Secundárias
Soldador(a) / brasador(a) independente
Encanador independente
Prestador(a) de serviços de preparação de
terrenos, sob contrato de empreitada,
independente

Calheiro independente

Prestador(a) de serviços de poda, sob
contrato de empreitada, independente
Eletricista em residências e estabelecimentos
comerciais, independente

Atividades Secundárias (CNAE)

2539-0/01 - Serviços de usinagem, tornearia e solda

4322-3/01 - Instalações hidráulicas, sanitárias e de gás

0161-0/03 - Serviço de preparação de terreno, cultivo e colheita

4399-1/99 - Serviços especializados para construção não
especificados anteriormente

Página

17
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0161-0/02 - Serviço de poda de árvores para lavoura

4321-5/00 - Instalação e manutenção elétrica



Azulejista independente

Jardineiro(a) independente

Carpinteiro(a) instalador(a) independente

Pintor(a) de parede independente
Serralheiro(a), exceto para esquadrias, sob
encomenda ou não, independente

4330-4/05 - Aplicação de revestimentos e de resinas em interiores e
exteriores
8130-3/00 - Atividades paisagísticas

4330-4/02 - instalação de portas, janelas, tetos, divisórias e armários
embutidos de qualquer material
4330-4/04 - Serviços de pintura de edifícios em geral

2542-0/00 - Fabricação de artigos de serralheria, exceto esquadrias

Página
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Termo de Ciência e Responsabilidade com Efeito de Dispensa de Alvará e Licença de
Funcionamento

Declaro, sob as penas da lei, que conheço e atendo aos requisitos legais exigidos pelo Estado e pela Prefeitura do

Município para a dispensa da emissão do Alvará e Licença de Funcionamento, compreendidos os aspectos

sanitários, ambientais, tributários, de segurança pública, uso e ocupação do solo, atividades domiciliares e restrições

ao uso de espaços públicos; autorizo a realização de inspeção e fiscalização no local de exercício das atividades

para fins de verificação da observância dos referidos requisitos; e declaro, sob as penas da lei, ter ciência de que o

não atendimento dos requisitos legais exigidos pelo Estado e pela Prefeitura do Município poderão acarretar o

cancelamento deste Termo de Ciência e Responsabilidade com Efeito de Dispensa de Alvará e Licença de

Funcionamento.*

* Declaração prestada pelo empreendedor no ato de registro da empresa.

Este Certificado comprova as inscrições, alvará, licenças e a situação de enquadramento do empresário na condição de Micraempreendedor Indivídual.

A sua aceitação está condicionada à verificação de sua autenticidade na Internet, no endereço: https://mei.receita.economia.gov.brf/certificado.

Certificado emitido com base na Resolução nº 59, de 12 de agosto de 2020, do Comitê para Gestão da Rede Nacional para a Simplificação do Registro

e da Legalização de Empresas e Negócios — CGSIM.

ATENÇÃO: qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.

Página
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Data da consulta: 19/07/2025 16:10:22

Identificação do Contribuinte - CNPJ Matriz

CNPJ: 45.565,128/0001-50
A opção pelo Simples Nacional e/ou SIMEI abrange todos os estabelecimentos da empresa

Nome Empresarial: 45.565,128 HELTON JOEL ARAUJO

Situação Atual

Situação no Simples Nacional: Optante pelo Simples Nacional desde 08/03/2022

Situação no SIMEI: Enquadrado no SIMEI desde 08/03/2022

+ Mais informações

Períodos Anteriores

Opções pelo Simples Nacional em Períodos Anteriores: Não Existem

Enquadramentos no SIMEI em Períodos Anteriores: Não Existem

Eventos Futuros (Simples Nacional)

Não Existem

Eventos Futuros (SIMEI)

Não Existem

informações de Períodos como. MEI Transportador Autônomo de Cargas

Não Existem

Página
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Fágina 1 de 1

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS

Nome: 45.565.128 HELTON JOEL ARAUJO (MATRIZ E FILIAIS)

CNPJ: 45.565.128/0001-30
Certidão nº: 41075833/2025
Expedição: 18/07/2025, às 09:45:54
Validade: 14/01/2026 - 180 (cento e oitenta) dias, contados da data

de sua expedição.

Certifica-se que 45.565.128 HELTON JOEL ARAUJO (MATRIZ E FILIAIS),

inscrito(a) no CNPJ sob o nº 45.565.128/0001-30, NÃO CONSTA como

inadimplente no Banco Nacional de Devedores Trabalhistas.
Certidão emitida com base nos arts. 642-A e 883-A da Consolidação

das Leis do Trabalho, acrescentados pelas Leis ns.º 12.440/2011 e
13.467/2017, e no Ato 01/2022 da CGJT, de 21 de janeiro de 2022.

Os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade dos
Tribunais do Trabalho.
No caso de pessoa jurídica, a Certidão atesta a empresa em relação
a todos os seus estabelecimentos, agências ou filiais.
A aceitação desta certidão condiciona-se à verificação de sua
autenticidade no portal do Tribunal Superior do YTrabalho na
Internet (http://www.tst.jus.br).
Certidão emitida gratuitamente.

INFORMAÇÃO IMPORTANTE
Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constam os dados
necessários à identificação das pessoas naturais e jurídicas
inadimplentes perante a Justiça do Trabalho quanto às obrigações
estabelecidas em sentença condenatória transitada em julgado ou em
acordos judiciais trabalhistas, inclusive no concernente aos
recolhimentos previdenciários, à honorários, a custas, à
emolumentos ou a recolhimentos determinados em lei; ou decorrentes
de execução de acordos firmados perante o Ministério Público do
Trabalho, Comissão de Conciliação Prévia ou demais títulos que, por
disposição legal, contiver força executiva.

Dúvidas e sugestões: cndtôtst.ivus.br



PODER JUDICIÁRIO DO ESTADO DO PARANÁ
COMARCA DE PORECATU

CARTÓRIO DISTRIBUIDOR E ANEXOS
Rua Iguaçu, 65 - Tel.(43) 3623-3111

Elisangela Lopes da Silva Santos — Titular Designada

CERTIDÃ O-434/2025

CERTIFICO E DOU FÉ, a pedido verbal
de pessoa interessada, que revendo os livros de distribuição do
Cartório a meu cargo e o fichário nele existente, verifiquei NÃO
CONSTAR distribuição de AÇÕES DE FALÊNCIA,
CONCORDATA E RECUPERAÇÃO JUDICIAL contra HJ
REFORMAS E CONSTRUÇÕES, pessoa jurídica de direito
privado, inscrita no CN.P.J/MF sob Nº 45,.565.128.0001/30,
localizada à Vila Iguaçu, Rua Ramiro Delfino n. 152, nesta cidade
de Porecatu, Estado do Paraná. Era o que tinha para certificar até a
presente data. Dada e passada nesta cidade e Comarca de Porecatu,
Estado do Paraná, aos dezoito dias do mês de Julho do ano dois mil
e vinte e cinco (18/07/2025). Eu-Elisangela Lopes da Silva Santos,
Titular Designada, subscrevo e assino

efj lho)de 2025.
opera filva Santos
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N-
US municíPIo DE PORECATU

ALVARÁ DE LICENÇA

Nº 0142023 Livro Nº 005. ——— Folha Nº 919 ———

Dir. Fazenda

REVALIDAÇÃO ANU À 'o — OL ia [TA

DE PORECATU ie
Ano ONÃO REMESTTE: Ano DBO AcarA

..
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20/06/2024, 19:04 about:blank

REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURÍDICA

NÚMERO DE INSCRIÇÃO
DATA DE ABERTURA

15 568 128/0001/30 COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE SITUAÇÃO | pg/03/2022
MATRIZ CADASTRAL

NOME EMPRESARIAL
45.565.128 HELTON JOEL ARAUJO

TÍTULO DO ESTABELECIMENTO (NOME DE FANTASIA)
Acc

PORTE
ME

TÓDIGO E DESCRIÇÃO DA ATIVIDADE ECONÔMICA PRINCIPAL
43.99-1-03 - Obras de alvenaria

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DAS ATIVIDADES ECONÔMICAS SECUNDÁRIAS
81.30-3-00 - Atividades paisagísticas
25.42-0-00 - Fabricação de artigos de serralheria, exceto esquadrias

43.21-5-00 - Instalação e manutenção elétrica
43.22-3-01 - Instalações hidráulicas, sanitárias e de gás
25.39-0-01 - Serviços de usinagem, tornearia e solda
43.30-4-02 - Instalação de portas, janelas, tetos, divisórias e armários embutidos de qualquer material

43.99-1-99 - Serviços especializados para construção não especificados anteriormente

43.30-4-04 - Serviços de pintura de edifícios em geral

43.30-4-05 - Aplicação de revestimentos e de resinas em interiores e exteriores

01.61-0-02 - Serviço de poda de árvores para lavouras
01.61-0-03 - Serviço de preparação de terreno, cultivo e colheita

TÓDIGO E DESCRIÇÃO DA NATUREZA JURÍDICA
213-5 - Em presário (Individual)

LOGRADOURO NÚMERO COMPLEMENTO

11 RRAMIRO DELFINO 152 CASA

CEP BAIRROIDISTRITO MUNICÍPIO
86.160-000 VILA IGUACU PORECATU

UF
PR

ENDEREÇO ELETRÔNICO TELEFONE
HEITONJOEL9G GMAIL.COM (43) 3623-4253

ENTE FEDERATIVO RESPONSÁVEL (EFR)
soma

ATIVA 08/03/2022SITUAÇÃO CADASTRAL
DATA DA SITUAÇÃO CADASTRAL

MOTIVO DE SITUAÇÃO CADASTRAL

aonecn
acicnddoSITUAÇÃO ESPECIAL
DATA DA SITUAÇÃO ESPECIAL

Aprovado pela Instrução Normativa RFB nº 2.119, de 06 de dezembro de 2022.

Emitido no dia 20/06/2024 às 19:04:25 (data e hora de Brasília).

about:blank

Página: 1/1
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Governo do Estado do Paraná
= ro

Secretaria de Estado da Indústria, Comércio e Serviços PARANA Y

Junta Comercial do Estado do Paraná GovERNO DO FRTAPRO

JUCEPAR
CERTIDÃO SIMPLIFICADA

Sistema Nacionai de Registro de Empresas Mercantis - SINREM

Certificamos que as informações abaixo constam dos documentos arquivados nesta Junta Comercial e são vigentes na data da sua expedição.

Nome Empresarial: 45.565.128 HELTON JOEL ARAUJO
Protocolo: PRC2503069770

NIRE : 41814306900
Natureza Jurídica: Empresário (Individua!)

NIRE (Sede) CNPJ Arquivamento do Ato de Inscrição Início de Atividade
41814306300 45.565, 128/0001-30 08/03/2022 08/09/2022

Endereço Completo
11a Rua RAMIRO DELFINO, Nº 152, CASA, VILA IGUACU-Porecatu/PR- CEPS6160-000

Objeto
SERVICOS DE CONSTRUCOES DE FUNDACOES E ESTRUTURAS DE ALVENARIA - PEDREIRO INDEPENDENTE.. SERVICOS DE COLOÇACAO DE AZULEJOS - AZULEJISTA

INDEPENDENTE... FABRICAGAO DE CALHAS SOB ENCOMENDA, BEM COMO OS SERVICOS DE INSTALACAO DE CALHAS - CALHEIRO INDEPENDENTE... SERVIÇOS EM ESTRUTURAS

DE MADEIRA PARA TELHADOS, INSTALAÇAO DE PORTAS, JANELAS, TETOS, DIVISÓRIAS E ARMARIOS EMBUTIDOS DE QUALQUER MATERIAL - CARPINTEIRO INSTALADOR

INDEPENDENTE. SERVICOS DE INSTALACAO E MANUTENÇÃO ELETRICA - ELETRICISTA, INDEPENDENTE. SERVICOS DE INSTALAGOES HIDRAULICAS, SANITARIAS E DE GAS -

ENCANADOR INDEPENDENTE. SERVIÇOS DE PAISAGISMO, LIMPEZA, MANUTENCAO E PLANTIO DE JARDINS - JARDINEIRO INDEPENDENTE. SERVIÇOS DE Pl

Capital
Porte

MEI (Micro Empreendedor individual)

R$ 13.000,00 (treze mil reais)

Último Arquivamento
Situação
ATIVA

Data Número Atofeventos TUA

31/07/2023 ME23314832 002 / 022 - ALTERACAO DE DADOS E DE NOME SEM STATUS
EMPRESARIAL

Nome do Empresário: HELTON JOEL ARAUJO

Identidade:
CPF:

79443638
055,099.619-29

Estado civit: Regime de bens:
NÃO INFORMADO NÃO INFORMADO

Esta certidão foi emitida automaticamente em 19/07/2025, às 15:02:55 (horário de Brasília).
Se impressa, verificarsua autenticidade no https:!Wwww.,empresafacil.pr.gov.br, com o código MPE1DAY.

Em caso de divergência de dados, solicitar a correção através do "Fale Conesco” (https/wwyw.juntacomercial.pr gov .briwebservices/jucepar/falaconosco) na praze de 30 dias da emissão deste
documento.

LEANDRO MARCOS RAYSEL BISCAIA
Secretário(a) Geral

Página
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coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na
data da entrega das propostas.

VIII. O endereço para qualquer comunicação futura referente a este
processo de contratação direta, no caso de eventual contratação, é: Rua
RAMIRO DELFINO 152, VILA IGUAÇU, Porecatu-PR,, endereço
eletrônico heltonjoeloogmail.com, Telefone: (43) 3623-4253, bem como que
manterá atualizado ós seus endereços (físico e eletrônico).

IX. Nomeia e constitui o(a) senhor(a) HELTON JOEL ARAUJO,
portador(a) do CPF n.º 05509961929, para ser ola) preposto responsável

para acompanhar a execução do Contrato ou instrumento equivalente, e
todos oa atos necessários &o cumprimento das obrigações assumidas diante
da participação neste instrumento convocatório e seus anexos, Se
comprometendo a traslar instrumento de procuração constituindo o
preposto, caso este seja pessoa diferente do(s) representante(s) legal da
empresa.

X. Ciência da existência e cumprimento da Lei n.º 13.709, de 2018 —
Lei Gerai de Proteção de Dados (LGPD) e, se compromete a adequar todos os
procedimentos internos ao disposto na legislação, com intuíto de proteção
dos dados pessoais eventualmente repassados pelo CONTRATANTE, declara
ainda, que os princípios norteadores da referida legislação estão
incorporados no desenvolvimento de suas atividades institucionais, bem
como na prática de seus agentes de tratamento.

XI. Para fins do disposto no inciso VI do art. 68 da Lei n.º 14.133, de
2021, não emprega menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou
insalubre e não emprega menor de dezesseis anos (inciso XXXIII do art. 7º
da Constituição Federal).
Ressalva: [] emprega menor, a partir de quatorze anos, na condição de
aprendiz.
* Observação: em caso afirmativo, assinalar a ressalva acima.

XII. Conhecimento acerca da disposição contida no artigo 155, VII
da Lei 14.133, de 2021, quanto a apresentação de declaração falsa.

Porecatu, 20 de julho de 2025.

HELTON JOEL ARAUJO
Representante Legal

CPF: 05509961929

|
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MINISTÉRIO DA FAZENDA
Secretaria da Receita Federal do Brasil
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS FEDERAIS E À DÍVIDA
ATIVA DA UNIÃO

Nome: 45.565.128 HELTON JOEL ARAUJO
CNPJ: 45.565.128/0001-30

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dívidas de
responsabílidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que

não constam pendências em seu nome, relativas a créditos tributários administrados pela Secretaria

da Receita Federal do Brasil (RFB) e a inscrições em Dívida Ativa da União (DAU) junto à

Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN).

Esta certidão é válida para o estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente federativo, para

todos os órgãos e fundos públicos da administração direta a ele vinculados. Refere-se à situação do

sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuições sociais previstas

nas alíneas 'a' a 'd' do parágrafo único do art. 11 da Lei nº 8.212, de 24 de julho de 1991.

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na Internet, nos

endereços <http://rfb.gov.br> ou <http://www, pafn.gov.br>.

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN nº 1.751, de 2/10/2014.

Emitida às 16:25:53 do dia 29/04/2024 <hora e data de Brasília>.

Válida até 26/10/2024.
Código de controle da certidão: 42A9.EA41.BBDC.B5C5
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento,



FE Estado do Paraná
Secretaria de Estado da Fazenda

Receita Estadual do Paraná

Certidão Negativa
de Débitos Tributários e de Dívida Ativa Estadual

Nº 033844850-25

Certidão fornecida para o CNPJ/MF: 45.565.128/0001-30
Nome: 45.565.128 HELTON JOEL ARAUJO
Estabelecimento sem registro no Cadastro de Contribuintes do ICMS/PR

Ressalvado o direito da Fazenda Pública Estadual inscrever e cobrar débitos ainda não
registrados ou que venham a ser apurados, certificamos que, verificando os registros da Secretaria de
Estado da Fazenda, constatamos não existir pendências em nome do contribuinte acima identificado,
nesta data.

Obs.: Esta Certidão engloba todos os estabelecimentos da empresa e refere-se a débitos de
natureza tributária e não tributária, bem como ao descumprimento de obrigações tributárias acessórias.

Válida até 18/10/2024 - Fornecimento Gratuito

A autenticidade desta certidão deverá ser confirmada via Internet
www.fazenda pr.gov.br

Página 1 de 1
Emitido via internet Pública (20/06/2024 19:29:52)
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PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE PORECATU
Rua Barão do Rio Branco, 344

C.N.P.J. (M.F) 80.542. 764/0001 - 48

DEPARTAMENTO DE FAZENDA
DIVISÃO DE RECEITA E TRIBUTAÇÃO

Certidão Negativa nº 1233/2025

Proprietário...... . : HELTON JOEL ARAUJO 05509961929
Contribuinte....... :;:45565128000130
CPF/CNPJ... :45.565.128/0001-30
Endereço. RUA RAMIRO DELFINO , 152 -
Bairro.... . VILA IGUACU
Requerente,.. . HELTON
Finalidade......... iLicitação

CERTIFICO que verificando os registros, constatou-se a inexistência
de débitos de tributos municipais relativo ao ***CONTRIBUINTE*** acima cescrito.

A presente certidão não exclui o direito da Fazenda Municirtal de
exigir a qualquer tempo, os débitos que venham a ser apurados.

Porecatu-PR., 18 de Julho de 2025.

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua
autenticidade na Internet, no endereço <http://www.porecatu.pr.gov.br/>.

Certidão emitida com base na Lei Municipal.

Válida até 30 dias após a data de emissão desta.

Código de autenticidade da certidão: 556952272556952

Certidão emitida gratuitamente.

ATENÇÃO: QUALQUER RASURA OU EMENDA INVALIDARÁ ESTE DOCUMENTO.

Página
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18/07/2025, 09:40 Consulta Regularidade do Empregador

Voltar imprimir

CAIXA
TAIXA ECONÔMICA FEDERAL

Certificado de Regularidade
do FGTS - CRF

Inscrição:  45.565.128/0001-30
Razão

Social:
Endereço: — RUA RAMIRO DELFINO 152 / VILA IGUAÇU / PORECATU / PR / 86160-000

45 565 128 HELTON JOEL ARAUJO

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o Art.
7, da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a
empresa acima identificada encontra-se em situação regular perante o
Fundo de Garantia do Tempo de Servico - FGTS.

O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de
quaisquer débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos,
decorrentes das obrigações com o FGTS.

Validade:03/07/2025 a 01/08/2025

Certificação Número: 2025070308196208287821

Informação obtida em 18/07/2025 09:39:50

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei esta
condicionada à verificação de autenticidade no site da Caixa:
wWW,.Caixa.gov.br

https://consulta-crf.caixa.gov.br/consultacrí/pages/consultaE mpregador.jsf
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TAMARA PARANÁ
INTEGRAL 1": COLÉGIO ESTADUAL PROFESSOR MALVINO DE OLIVEIRA

ENSINO FUNDAMENTAL, MÉDIO E PROFISSIONAL

Atestado de Capacitação Técnica

O FUNDEPAR-Colégio Estadual Professor Malvino de Oliveira, Ensino
Fundamental! Médio e Profissional, na qualidade de Unidade Administrativa do
FUNDEPAR - Instituto Paranaense de Desenvolvimento Educacional, CNPJ nº

22.112.109/0001-53, com sede no, Município de Porecatu, representado por

seu gestor auxiliar, Zana Spirandeli Ramos, designado pelo Decreto n.º 707/25,
portador do CPF n.º 517.069.979-49, RG n.º 3,313.989-6, declara para os

devidos fins, que afirma Empresa Hj) Construções, Reforma e Manutenções,

com sede no Município de Porecatu, situada na Rua Ramiro Delfino, n.º 152 -

Vila Iguaçu, CNPJ nº 45.565.128/0001-30, neste ato representada, pelo Senhor

Helton Joel Araujo, CPF 055.099.619-29, RG 7.944.363-8; prestou serviços de

manutenção, conservação, pintura, conserto e reparo nesta unidade escolar.

Atestamos, ainda que tais serviços foram executados satisfatoriamente, não

existindo em nossos arquivos até a presente data, fatos que desabonem sua
conduta e responsabilidade com as obrigações assumidas.

Porecatu, 18 de julho de 2025.

Du* sã p

Zana Sgirah m:
RG: 3.313.98

SFTNICGOtbF8zYwNol: AF
htepe: selo furcanpen A

Reconheço por Semelhança à assinatura de +vANA SPIRANDEL|

RAMOS. 515048. Dou fé Porecatu-PR, 18 dº julho de 2025 -

|
da Verdade
ubstituta

ÉIó Branco nº 780 - Tel: (43) 3623-1096 - Porecatu — Paraná
e-mail: prumalvinoliveira(Qseed.pr.gov.

"Unidos na Construção de uma Educação Pública de Qualidade." -
Rua Presidente Cã
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CNPJ: 45.565.128/0001-30
11 R RAMIRO DELFINO 152

Porecatu-PR

DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO — ME/EPP

Processo Administrativo n.º 50/2025
Dispensa de Licitação n.º 24/2025

ARAUJO, CNPJ nº 45.565. 128/0001 - 30 com “sede na R RAMIRO
DELFINO 152, Vila Iguaçu, Porecatu-PR, endereço de
email heltonjoel9êgmail.com através de seu representante legal infra-
assinado, DECLARO para todos os fins de direito, especificamente para
participação no presente processo de Dispensa de licitação, que a referida
empresa faz jus ao tratamento diferenciado previsto na Lei Complementar
n.º 123, de 14 de dezembro de 2006, por estar contida no seu rol de
beneficiários do art. 3º, e que é enquadrada como:

oG- HICROEMPRESA, conforme inciso [, art. 3º da Lei Compiernentar n.º Lei
Complementar n.º 123, de 2006;
O - EMPRESA DE PEQUENO PORTE, conforme inciso H, art. 3º da Lei
Complementar n.º 123, de 2006;

Ainde Dectaro que esta empresa não ultrapassou os limites deinda Dectaro que esta e
enquadramento previstos na LC n.º 123, de 2006; DECLARO também,
ciência de que a prestação de informações inverídicas sujeitará a empresa,
às penalidades previstas na legislação criminal e tributária relativas à
falsidade ideológica (art. 299 do código Penal) e ao crime à ordem
tributária (art. 1º da Lei n.º 8.137, de 1990).

Porecatu, 20 de julho de 2025.

AE ZELO A -

HELTON JOEL ARAUJO
Representante Legal Ss
CPF: 055.099.619-29 TS

=
“bo
iso]&
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45.565.128 HELTON JOEL ARAUJO
CNPJ: 45.565.128/0001-30
11 R RAMIRO DELFINO 152

Porecatu-PR

DECLARAÇÃO UNIFICADA

Processo Administrativo n.º 56/2025
Dispensa de Licitação n.º 24/2025

À empresaa empresa 45,565.128 HELTON JOEL ARAUJO, CNPJ nº
45.565.128/0001-30 com sede nn 11 R RAMIRO DELFINO 152,
vila Iguaçu, Porecatu-PR, endereço de email
hettonjoeilSêgmail.com através do seula) representante iegai Sr.(a)
HELTON JOEL ARAUJO, e para os fins de participação da Dispensa de
Licitação n.º 24/2025, DECLARA sob as penalidades cabíveis, que:

T. Atende plenamente aos requisitos de habilitação e responderá pela
veracidade das informações prestadas, na forma da lei;

II.Não foi declarada inidônea para licitar ou contratar com a
Administração Pública e que esta data inexiste fatos impeditivos para sua
habilitação no presente processo, ciente da obrigatoriedade de declarar
ocorrências posteriores;

III. Conhece as especificações do objeto e os termos constantes neste
Áviso e seu(s) Anexos, e que, concorda com todos os seus termos e ainda,
que possui todas as condições para atender e cumprir as exigências de
fornecimento então contidas;

IV. Na qualidade de Proponente do procedimento de Contratação
Direta instaurado por este órgão, o(a) responsável legal da empresa é o(a) Sr.
HELTON JOEL ARAUJO, Fortadoria) do RG n.º 79943638 c do CFF
n.º05509961929, cujo cargo é sócio administrador, responsável pela
assinatura do Contrato ou instrumento substitutivo.

V. Não mantém vínculo de natureza técnica, comercial, econômica,
financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade
contratante ou com agente público que desempenhe função no procedimento
da dispensa/ licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou
que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou
por afinidade, até o terceiro grau.

VI. Cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoas com
deficiência e para reabilitados da Previdência Social, previstas em lei e em
outras normas especificas;

VIT. A proposta econômica compreende a integralidade dos custos
para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição
Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções

Página

194

Digitalizado com CamScanner



PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE PORECATU
Estado do Paraná

ATA DE DISPENSA DE LICITAÇÃO

Dispensa de Licitação nº 25/2025

Objeto: CONTRATAÇÃO DE PESSOA JURÍDICA PARA MANUTENÇÃO PREDIAL DA
FARMÁCIA MUNICIPAL DE PORECATU.

Período de propostas: de 16/07/2025, às 08:00, até 21 /07/2025, às 08:00,
Preferencia de ME e EPP: SIM.

PREAMBULO

Na data de 21/07/2025, às 08:01, teve início a etapa de julgamento e classificação da(s) proposta(s), pelo
critério de julgamento de menor preço por item, encaminhada(s) pelos licitantes, nos termos da Lei nº 14.133,
de 01/04/2021 e Decreto 09/2024,

RELATÓRIO DE FORNECEDORES

Participaram deste procedimento os fornecedores abaixo relacionados:

Códig Proponente / Fornecedor Tipo Empresa Preferência de contratação (art. 44 da LC 123/2006)
o Representante CPF RG YStatus Motivo

45.565,128 ME Sim
HELTON OXXXXIXIX- —XXXXXXX
JOEL xx
ARAUJO

RELATÓRIO DAS PROPOSTAS ENVIADAS

ltem Descrição
1 Proposta para todos os itens Status
Classif Proponente / Fornecedor Valor Total! Lance

1 45.565.128 HELTON JOEL ARAUJO R$ 33,932,01 - habilitado
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A empresa HELTON JOEL ARAUJO, CNPJ oº 45,565.128/0001-30 com sede na Rua: RAMIRO DELFINO 152, Vila Iguaçu,
Porecatu-PR, endereço de email heltonjoel9Ggmall.com, neste ato representada por HELTON JOEL ARAUJO, Proprietário, RG: 79943638,

CPF: 055,099.619-29 , moradara da Ru: Ramiro Delfino 152, Vila iguaçu, propõe fornecer à Prefeitura Municipal de Porecatu, em estrito cumprimento ao

prevista no Edital de Dispensa de Licitação nº 724/2025, conforme abaixo discriminado:

Valor "VALOR
Unitário | TOTAL

DESCRIÇÃO o QTDE - (com
BD
(RS)

e. Mi | e&ido | BOI | R$15,27! R$10.490,4
O MANUAL DE TINTA LÁTEXACRÍLICA EM PAREDES, DUAS DE MÃOS. 1 9

PINTURA DE PISO COM TINTA ACRÍLICA, APLICAÇÃO MANUAL, 2 DEMÃOS, INCLUSO | M2 | 330,00 | BDI [ R$16,50] R$5.577,00
FUNDO PREPARADOR. 1
PINTURA TINTA DE ACABAMENTO ESMALTE —SINTETICO BRILHANTE EM ME | 3000 | BDI | R$17,95] R$538,50
MADEIRA, 2 DEMÃOS. 1 |
PINTURA COM TINTA DE ACABAMENTO (ESMALTE — SINTETICO -- VESTIFOS
BRILHANTE) PULVERIZADA — SOBRE — SUPERFÍCIESMETÁLICAS EXECUTADO | M2 | 2350 |“, | RSSOIO]
EM OBRA — 02DEMÃOS. ee o e |
DEMOLIÇÃO DE ALVENARIA DE BLOCO FURADO, DE FORMA MANUAL, SEM M3 1 Os | BDI | R$93,60. R$J28)
REAPROVEITAMENTO. 1 |

BDI | R$49,08
REMOÇÃO DE JANELAS, DE FORMA MANUAL, SEM REAPROVEITAMENTO, m2 | 1,20 | PD!) Rsaoso

VEDAÇÃO COM POLIURETANO - PU M2 | 157,00 BD! R$52,61 | R$409,77

FUNDO SELADOR ACRILICO, AFLICAÇÃO MANUAL EM PAREDE, UMA DE MÃO, Ma | 68700 | PDI | R5393 o ns 2.609,91

UMPEZA DE SUPERFÍCIE COM JATO DE ALIA PRESSÃO. M2 | 191700 Bo! R$3,12 | R$3.179,04

PREPARO DE SUPERFICIE PARA PINTURA - LIXAMENTO E LIMPEZA, M2 101700 BD! R$5,70 | R$5.796,90

UXAMENTO DE MADEIRA PARA APLICAÇÃO DE FUNDO OU PINTURA M2 | 3000 Bo! R$2,55 | R$76,80

UXAMENTO MANUAL EM SUPERFICIES METALICAS EM OBRA M2 | 2350 BD! R$142 —R$333,70

MÃO DE OBRA 1R$30.355,07

e  TPORTA DE CORRER EM VIDRO TEMPERADO, SOX210 CM, ESPESSURA LOMM, INCLUSIVE BD! '"
(ACESSÓRIOS, MARCA: METAL NORTE - Us 168) q | 145605) R$244633

JANELA DE ALUMÍNIO DE CORRER COM 4 FULHAS PARA VIDROS (VIDROS INCLUSOS), COM
BANDEIRA, BATENTE/ REQUADRO 6 A 14 CM, ACABAMENTO COM ACETATO OU BD
BRILHANTE, FICAÇÃO COM PARAFUSO, SEM GUARNIÇÃO/ ALIZAR, DIMENSÕES 150X120 | M2 12) PD!) sen | 511300
CM, VEDAÇÃO COM SILICONE, EXCLUSIVE CONTRAMARCO - FORNECIMENTO E
INSTALAÇÃO, MARCA: METAL NORTE .

MÃO DE OIRA + MATERIAL, R$ 3,576,94

o VALOR TOTAL (ITEM 1+ 1.2) n$33932.01

DESCLASSIFICAÇÃO

Não houveram desclassificações.
HABILITAÇÃO

O participante 45.565.128 HELTON JOEL ARAUJO, CNPJ: 45.565.128/ 0001-30, o mesmo atendeu todos os

requisitos de Habilitação jurídica, qualificação Econômica financeira, Qualificação Técnica e Declarações do Edital de

Dispensa de licitação, ficando declarado vencedor.
a o

OCORRÊNCIAS S&S
e

Nenhuma ocorrência foi registrada. É
ENCERRAMENTO

Para constar foi lavrada a presente Ata, após verificado o atendimento ao objeto da presente Dispensa de



Licitação, sendo declarada encerrada em 21/07/2025, às 08:34. Considerando que a Lei 14.133/2021 deve-se
registrar em audio e vídeo a sessão pública, a mesma não houve registro em aúdio e vídeo, devido a não
existencia de equipamentos técnológicos e suficientes para a gravação da sessão pública.

VA
AN FABLICIO GONÇALVES

AGENTE DE CONTRATAÇÃO

MAXIMINO FRANÇA CORDEIRO JUNIOR
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PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE PORECATU
Estado do Paraná

AUTORIZAÇÃO DE CONTRATAÇÃO

Processo Administrativo nº 59/2025.
Dispensa de Licitação nº 25/2025.

Objeto: Contratação de Pessoa Jurídica para manutenção predial da farmácia
Municipal de Porecatu.

Fundamento Legal: art. 75, inciso XI, da Lei nº 14.133/2021, Lei municipal Nº

1.933/2022.

AUTORIZO a Dispensa de Licitação nº 25/2025, materializada nos autos, para

contratação da HELTON JOEL ARAUJO, CNPJ: 45.565.128/0001-30 Pagamento: a partir dos 12

(doze) dias do mês subsequente a emissão das notas fiscais, desde que emitida até o dia 30 (trinta) do

mês corrente, após conferência, e aceite por parte da fiscalização, condicionada a verificação da

regularidade fiscal do contratado, no valor total contratual de R$ 33.932,01 (trinta e três mil,

novecentos e trinta e dois reais e um centavos). Condicionadas as seguintes dotações

orçamentárias.

Órgão: 11 Secretaria de Saúde

Unidade Orçamentária: 01 - Fundo Municipal de Saúde

Função: 103020200 — Modernização da Secretaria de Saúde

Proj/Ativ/Oper.Esp: 2.052 - Manutenção do Hospital Municipal

Natureza da Despesa: 3.3.90.39 - Outros serviços de terceiros- PJ

Fonte de Recurso: 3401 Saúde — Convênio Estadual C/C 208-6

Desdobramento: 3.3.90.39.16 - 1662 Desdobramento da Despesa

Despesa Principal: 3.3.99.33 - 1661

Considerando o fundamento legal do disposto no parágrafo único do art. 72, da Lei nº
14.133/202], determino a divulgação em sítio eletrônico oficial, para que produza os efeitos legais.

Porecatu - PR, 21 de julho de 2025.

memn: Ne S AA Paduan
Prefeito Municipal
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Paraná , 23 de Julho de 2025 + Diário Oficial dos Municípios do Paraná *« ANO XIV |Nº3325

O Conselho Municipal de Assistência Social de PorecatwPR, no uso
de suas atribuições que lhe confere a Lei Municipal nº931/1995,
alterada pela Lei nº 1.352/2009 e 1.690/2015,
Considerando sua função de acompanhar, avaliar e fiscalizar a gestão
dos recursos, os ganhos sociais e o desempenho dos serviços
socioassistenciais ofertados no âmbito do Sistema Único de
Assistência Social - SUAS, bem como observando a deliberação
proferida por este Conselho em referendo no dia 22/07/2025,

RESOLVE:
Art. 1º - APROVAR a Programação nº 412000220250001, elaborada
e inserida pela Prefeitura Municipal de Porecatuw/PR no Sistema
Estrutura SUAS (Ministério do Desenvolvimento e Assistência Social,
Família e Combate à Fome), com a finalidade de estruturar a rede de
serviços do Sistema Único de Assistência Social - SUAS, mediante
transferência voluntária de recursos, na modalidade fundo a fundo,
visando beneficiar a unidade que oferta serviço socioassistencial
nacionalmente tipificados (Resolução CNAS 109/2009), conforme a
seguir:
a) Unidade Beneficiária: Fundo Municipal de Assistência Social
b) Denominação: CNPJ: 14.516.659/0001-00
e) Valor (R$): 50.000,00
d) Classificação do Recurso: Investimento

Art. 2º- Essa resolução entra em vigor na data de sua publicação.

Porecatu, 22 de Julho de 2025.

CRISTYANE GISELE PERES
Presidente do CMAS

Publicado por:
Salete Suzana Cavalcanti e Silva Refosco

Código Identificador: CASC87F7

ADMINISTRAÇÃO
RESOLUÇÃO Nº 06/2025 DO CONSELHO MUNICIPAL DE

ASSISTÊNCIA SOCIAL DE PORECATU

RESOLUÇÃO Nº 06/2025

SÚMULA: Aprova a Programação ESTRUTURA
SUAS nº 412000220250002 que tem por finalidade
estruturar a Rede de Serviços do Sistema Único de
Assistência Social - SUAS.

O Conselho Municipal de Assistência Social de Porecatu/PR, no uso
de suas atribuições que lhe confere a Lei Municipal nº931/1995,
alterada pela Lei nº 1.352/2009 e 1.690/2015,
Considerando sua função de acompanhar, avaliar e fiscalizar a gestão
dos recursos, os ganhos sociais e o desempenho dos serviços
socioassistenciais ofertados no âmbito do Sistema Único de
Assistência Social - SUAS, bem como observando a deliberação
proferida por este Conselho em referendo no dia 22/07/2025,

RESOLVE:
Art. 1º - APROVAR a Programação nº 412000220250002, elaborada
e inserida pela Prefeitura Municipal de Porecatu/PR no Sistema
Estrutura SUAS (Ministério do Desenvolvimento e Assistência Social,
Família e Combate à Fome), com a finalidade de estruturar a rede de
serviços do Sistema Único de Assistência Social - SUAS, mediante
transferência voluntária de recursos, na modalidade fundo a fundo,
visando beneficiar a unidade que oferta serviço socioassistencial
nacionalmente tipificados (Resolução CNAS 109/2009), conforme a
seguir:
a) Unidade Beneficiária: ASSOCIAÇÃO DE PAIS E AMIGOS DOS
EXCEPCIONAIS
b) Denominação: CNPJ: 77.235.216/0001-60
c) Valor (R$): 300.000,00
d) Classificação do Recurso: Investimento

Art, 2º- Essa resolução entra em vigor na data de sua publicação.

Porecatu, 22 de Julho de 2025.

CRISTYANE GISELE PERES
Presidente do CMAS

Publicado por:
Salete Suzana Cavalcanti e Silva Refosco

Código Identificador: AACIBDEC

. LICITAÇÃO
AUTORIZAÇÃO DE CONTRATAÇÃO DIRETA Nº25/2025

AUTORIZAÇÃO DE CONTRATAÇÃO

Processo Administrativo nº 59/2025.
Dispensa de Licitação nº 25/2025,

Objeto: Contratação de Pessoa Jurídica para manutenção predial da
farmácia Municipal de Porecatu.
Fundamento Legal: art. 75, inciso XI, da Leci nº 14.133/2021, Lei
municipal Nº 1.933/2022,
AUTORIZO a Dispensa de Licitação nº 25/2025, materializada nos
autos, para contratação da HELTON JOEL ARAUJO, CNPJ:
45.565.128/0001-30 Pagamento: a partir dos 12 (doze) dias do mês
subsequente a emissão das notas fiscais, desde que emitida até o dia
30 (trinta) do mês corrente, após conferência, e aceite por parte da
fiscalização, condicionada a verificação da regularidade fiscal do
contratado, no valor total contratual de R$ 33.932,01 (trinta e três
mil, novecentos e trinta e dois reais e um centavos). Condicionadas
as seguintes dotações orçamentárias.
Órgão: 11 Secretaria de Saúde
Unidade Orçamentária: 01 - Fundo Municipal de Saúde
Função: 103020200 — Modernização da Secretaria de Saúde
Proj/Ativ/Oper.Esp: 2.052 - Manutenção do Hospital Municipal
Natureza da Despesa: 3.3.90.39 - Outros serviços de terceiros- PJ
Fonte de Recurso: 3401 Saúde — Convênio Estadual C/C 208-6
Desdobramento: 3.3.90.39.16 — 1662 Desdobramento da Despesa
Despesa Principal: 3.3,99,33 - 1661
Considerando o fundamento legal do disposto r.o parágrafo único do
art. 72, da Lei nº 14.133/2021, determino à divulgação em sítio
eletrônico oficial, para que produza os efeitos legais.

Porecatu - PR, 21 de julho de 2025.

AGAMEMNON AUGUSTO ARAUJO PADUAN
Prefeito Municipal

Publicado por:
Adrian Fablicio Goncalves

Código Identificador:47AD8DSS

RECURSOS HUMANOS
PORTARIA Nº. 179/2025

PORTARIA Nº. 179/2025

O Secretário de Administração do Município de Porecatu, Estado
do Paraná, no uso das atribuições que lhe são conferidas por lei:

Concede à funcionária MARISA CRISTINA DE SOUZA CUNHA,
portadora da Cédula de Identidade nº. 9,782.397-9 SSP/PR, ocupante
da função de Professora de Ensino Fundamental, matrícula nº 1513-
2/1, lotada na Secretaria de Educação, 120 (cento e vinte) dias de
Licença Matemidade no período de 17 de julho de 2025 até 13 de
novembro de 2025.

GABINETE DO PREFEITO DO MUNICÍPIO DE PORECATU,
Estado do Paraná, aos vinte e dois dias do mês de julho do ano de dois
mil e vinte e cinco (22/07/2025).

Secretario de Administração,

(a)MARIO JOSÉ PIZONI (a)
re

“
Publicado por: &

Márcia de Fátima Lima Andrade Ribeiro 2º
Código Identificador:8429CAFOR
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PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE PORECATU
Estado do Paraná

CONTRATO ADMINISTRATIVO:Nº 70/2025 QUE ENTRE SI.
CEL RECATU
UNIDADE GESTORA DE SECRETARIA MUNIC IPAL DE
SAÚDE E A EMPRESA HELTON JOEL ARA

O MUNICÍPIO DE PORECATU/PR, Pessoa Jurídica de Direto Público Interno, inscrito
no CNPJ/MF sob o nº 80.542.764/0001-48, com sede RUA: BARÃO RIO BRANCO Nº
344,no Centro da cidade de PORECATU/PR, neste ato representado pelo Prefeito
Municipal, Senhor Agamemnon Augusto Araujo Paduan, qualificação, na cidade de
PORECATU/PR, com intervenção da SECRETARIA MUNICIPAL de SAÚDE,
estabelecida RUA: IGUAÇÚ Nº 1337, no Centro, desta cidade, neste ato representada
por seu Secretário, o Senhora LAILA MARIA ALVES GIOTA, qualificação, na cidade de
PORECATU/PR, através do FUNDO MUNICIPAL SAÚDE, inscrito no CNPJ/MF sob o nº
09.412.450/0001-66, doravante denominado CONTRATANTE, e de outro lado a
empresa HELTON JOEL ARAUJO, inscrita no CNPJ/MF nº 45.565.128/0001-30, com
sede na Rua: RAMIRO DELFINO, nº152, Bairro VILA IGUAÇÚ, na cidade de
PORECATU/PR, com endereço eletrônico heltonjoel9Ogmail.com, neste ato
representada pelo (a) Senhor (a). HELTON JOEL ARAUJO, Brasileiro, portador (a) da
Cédula de Identidade nº 7.994.363-8, inscrito (a) no CPF nº 055.099.619-29, residente
e domiciliado (a) na Rua RAMIRO DELFINO, nº 152, Bairro VILA IGUAÇU, na cidade de
PORECATU /PR, doravante denominada CONTRATADA.
DA AUTORIZAÇÃO E DA CONTRATAÇÃO: o presente Contrato é celebrado em
decorrência da autorização exarada em despacho constante no Processo Administrativo
nº 59/2025, originado pela Dispensa nº25/2025, que faz parte integrante do epigrafado
processo.

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO

1.1. Constitui o objeto do presente instrumento Contratação de Pessoa Jurídica para
manutenção predial da farmácia Municipal de Porecatu, conforme condições,
quantidades e exigências estabelecidas no Termo de Referência.
1.2. Especificações da contratação:

ITEM | DESCRIÇÃO UND |BDI |QTDE ice TOTAL

APLICAÇÃO — MANUAL
DE TINTA LÁTEX

1 ACRÍLICA EM | M2 BD 1 | 687 R$15,27 | R$10.490,49
PAREDES, DUAS
MÃOS.

PINTURA DE PISO
COM TINTA ACRÍLICA,
APLICAÇÃO MANUAL, | M2 BD 1 |330 R$16,90 | R$5.577,00
2 DEMÃOS, INCLUSO
FUNDO PREPARADOR

PINTURA TINTA DEACABAMENTO M2 30 R$17,95 | R$538,50
ESMALTE SINTÉTICO BD |
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BRILHANTE EM
MADEIRA, 2 DEMÃOS
PINTURA COM TINTA
DE ACABAMENTO
(ESMALTE SINTETICO
BRILHANTE)PULVERIZADA SOBRE | M2 |BD1 |23,50 R$50,10 | R$1.177,35
SUPERFÍCIES
EXECUTADO EM
OBRA -02 DEMÃOS.
DEMOLIÇÃO DE
ALVENARIA DE
BLOCO FURADO, DE |M3 |BD1 |0,35 R$93,80 | R$32,83
FORMA MANUAL, SEM
REAPROVEITAMENTO.,.

REMOÇÃO DE
JANELAS, DE FORMAMANUAL, SEM M2 BD1 |1,20 R$40,90 | R$49,08

REAPROVEITAMENTO.

VEDAÇÃO COMPOLIURETANO -PU M2 BD 1 | 157,00 R$2,61 R$409,77

FUNDO SELADOR,
APLICAÇÃO MANUAL
EM PAREDE, UMA DE
MÃO

LIMPEZA DE
SUPERFÍCIE COM
JATO DE ALTA
PRESSÃO

PREPARO DE
SUPERFÍCIE PARA
PINTURA -LIXAMENTO

M2 BD 1 | 687,00 R$3,93 R$2.699,91

M2 BD 1 | 1.017,00 | R$3,12 | R$3.173,04

M2 BD 1 | 1.017,00 | R$5,70 | R$5.796,90
E PIMPEZA
LIXAMENTO DE Y
MADEIRA PARA NAPLICAÇÃO De /M2 |BDi 30,00 R$2,55 | R$76,50 N
FUNDO OU PINTURA

LIXAMENTO MANUAL
EM SUPERFÍCIE | M2 BD 1 123,50 R$14,20 | R$333,70
METALICAS EM OBRA

MÃO DE OBRA R$30.355,07

2
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PORTA DE CORRER EM
VIDRO TEMPERADO,
90X210 CM,

12 ESPESSURA 10MM, [UND |BD1i|1,68 |R$1.456,15 | R$2.446,33
INCLUSIVE
ACESSÓRIOS. MARCA
METAL NORTE

JANELA DE ALUMÍNIO
DE CORRER COM4
FOLHAS PARA VIDROS
(VIDROS — INCLUSOS),
COM BANDEIRA,
BATENTE/REQUADROS
6º 14CM, ACABAMENTO
COM ACETATO OU
BRILHANTE, FIXAÇÃO
COM PARAFUSO, SEM
GUARNIÇÃO /ALIZAR,
DIMENSÕES
150X120CM, VEDAÇÃO
COM SILICONE,
EXCLUSIVE
CONTRAMARCO E
INSTALAÇÃO. MARCA
METAL NORTE

M2 BD 1|/1,20 | R$942,17 R$1.130,60

MÃO DE OBRA R$3.576,94
VALOR TOTAL (ITEM 1+1.2) R$33.932,01

1.3. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição:
1.3.1. O Termo de Referência;

1.3.2. O Aviso de Contratação Direta e seus Anexos;

1.3.3. A Proposta do contratado;

1.3.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados.
CLÁUSULA SEGUNDA - DA VIGÊNCIA
2.1. O prazo de vigência do presente contrato será no exercício financeiro até
31/12/2025.

2.2. O presente Contrato será regido pela Lei Federal nº 14,133/2021, e, os casos
omissos serão decididos pelo Contratante, segundo as disposições contidas na referida
Lei, e demais normas federais aplicáveis e também os normativos internos regentes, e,
subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 — Código
de Defesa do Consumidor - e normas e princípios gerais dos contratos, devendo ser

ina
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observado no sítio eletrônico do órgão, as normas regentes das contratações
formalizadas pela Nova Lei de Licitações — Lei 14.133/21.

CLÁUSULA TERCEIRA - MODELO DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAL
3.1. O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como
os prazos e condições de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto
constam no Termo de Referência, anexo a este Contrato.

4. DA FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO
4.1. A fiscalização da execução do objeto ora CONTRATADO será realizada pelo (s)
servidor (a) ERICA RIBEIRO DA CONCEIÇÃO designado (a) pela Administração, nos
termos do Decreto Municipal nº 143/2025.
4.2. À fiscalização de que trata este item não exclui, nem reduz a responsabilidade da
CONTRATADA.

5. CLÁUSULA QUINTA - DO PREÇO E CONDIÇÕES DE PAGAMENTO
5.1. O valor total dos produtos ora contratados é de R$ 33.932,01 (trinta e três mil,
novecentos e trinta e dois reais e um centavos).
5.2. No valor pactuado estão inclusos todos os tributos e, ou encargos sociais,
resultantes da proposta aceita pelo CONTRATANTE, inclusive despesas com fretes e
outros.

5.3. Os pagamentos devidos à Contratada serão depositados em conta corrente, pela
CONTRATANTE, em até 30 (trinta) dias, após a apresentação da Nota Fiscal
devidamente atestada e visada, por funcionários da Administração Municipal.
5.3.1. A requerimento expresso e tempestivo da Contratada, caso haja atraso no
pagamento por culpa da CONTRATANTE, poderá ser aplicada a correção monetária
entre a data do adimplemento das obrigações e a do efetivo pagamento com base com
base no IPCA, ou IGPM, caso o primeiro índice não possa ser aplicado, ou outro indice
aplicável, caso o IGPM, por razões justificadas, não possa ser aplicado.
5.4. Nas Notas Fiscais correspondentes deverão constar o número do Processo
Administrativo e do Contrato firmado.
5.5. O pagamento fica condicionado a comprovação pela contratada que se encontra
“em dia” com suas obrigações para com o sistema de seguridade social, mediante
apresentação das Certidões Negativas de Débitos com as Receitas Federal, Estadual e
Municipal, com o FGTS e com a Justiça do Trabalho (CNDT), conforme documentos
exigidos na fase preparatória da contratação, devendo o CONTRATADO se manter
adimplente durante todo o período da contratação.
5.6. Caso se faça necessária a retificação de Nota Fiscal por culpa da CONTRATADA, o
prazo terá sua contagem suspensa até a data de reapresentação da fatura ao órgão,
isenta de erros, dando-se, então, prosseguimento à contagem.
5.7. Caso seja constatado erro ou irregularidade na Nota Fiscal, o CONTRATANTE, a
seu critério, poderá devolvê-la, para as devidas correções, ou aceitá-la, com a
justificativa da parte que considerar indevida.
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S.8. A qualquer momento durante a execução contratual, a CONTRATANTE poderásolicitar comprovação de regularidade dos documentos fiscais junto à CONTRATADA, aqual deverá apresentar no prazo máximo de 03 (dias) úteis os documentos solicitados.
5.9. Em caso de inadimplência a empresa deverá regularizar a situação fiscal no prazomáximo de 10 (dez) dias úteis sob pena de rescisão contratual.
5.10, Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária devida na legislaçãoaplicável.

5.10.1. Caso a Contratada seja optante pelo Simples Nacional, nos termos da LeiComplementar nº 123/2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos econtribuições abrangidos por aquele regime,

CLÁUSULA SEXTA - DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS
6.1. As despesas decorrentes do presente instrumento correrão à conta das seguintesdotações orçamentárias:
Órgão: 11 Secretaria de Saúde
Unidade Orçamentária: 01 - Fundo Municipal de Saúde
Função: 103020200 - Modernização da Secretaria de Saúde
Proj/Ativ/Oper.Esp: 2.052 - Manutenção do Hospital Municipal
Natureza da Despesa: 3.3.90.39 - Outros serviços de terceiros- PJ
Fonte de Recurso: 3401 Saúde — Convênio Estadual C /C 208-6
Desdobramento: 3.3.90.39.16 — 1662 Desdobramento da Despesa
Despesa Principal: 3.3.99.33 - 1661

CLÁUSULA SÉTIMA - DO REEQUILÍBRIO ECONÔMICO-FINANCEIRO
7.1. Os preços poderão ser revistos a qualquer tempo, para restabelecer o equilibrioeconômico-financeiro inicial do contrato em caso de força maior, caso fortuito ou fatodo príncipe ou em decorrência de fatos imprevisíveis ou previsíveis de consequênciasincalculáveis, que inviabilizem a execução do contrato tal como pactuado, respeitada,em qualquer caso, a repartição objetiva de risco estabelecida no contrato.
7.1.1. Caso haja alteração unilateral do contrato que aumente ou diminua os encargosdo contratado, a Administração reestabelecerá o equilíbrio econômico-financeiro inicialconcomitantemente à alteração.
7.2. A Administração analisará o pedido de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro, acompanhado dos devidos cálculos, notas fiscais anteriores, tabelas depreços oficiais e demais documentos comprobatórios pertinentes,
7.2.1. Após a análise do pedido, e desde que, a autoridade competente ateste que ascondições e os preços permanecem vantajosos, a Administração reestabelecerá,mediante termo aditivo, o equilibrio econômico-financeiro inicial.
7.2.2. Será permitida à Administração a negociação com o contratado ou a extinçãocontratual sem ônus para qualquer das partes.



7.3. A formalização do termo aditivo é condição para a execução, pelo contratado, das
prestações determinadas pela Administração no curso da execução do contrato, salvo
nos casos de justificada necessidade de antecipação de seus efeitos, hipótese em que a
formalização deverá ocorrer no prazo máximo de 1 (um) mês.
7.3.1. No caso do disposto do subitem 7.1.1, a alteração unilateral e o restabelecimento
do equilíbrio econômico-financeiro serão formalizados no mesmo termo aditivo.

CLÁUSULA OITAVA - DA OBRIGAÇÃO DAS PARTES
8.1. Além das obrigações resultantes da observância da Lei nº 14.133/21 são obrigações
da CONTRATADA:
I - Entregar os produtos/serviços no prazo e forma e em conformidade com o Termo de
Referência;

Il — Atender todos os requisitos, prazos e condições estabelecidos no Termo de
Referência;

III - Assumir, com exclusividade, todos os encargos, impostos, taxas e fretes que forem
devidos em decorrência do objeto desta contratação, bem como as contribuições devidas
à Previdência Social, encargos trabalhistas, prêmios de seguro e de acidentes de
trabalho, trânsito, e outras despesas que se fizerem necessárias ao cumprimento do
objeto pactuado;
V - Responder perante o CONTRATANTE e terceiros por eventuais prejuízos e danos
decorrentes de sua demora ou de sua omissão, na condução do objeto deste instrumento
sob a sua responsabilidade ou por erros relativos à execução do objeto desta
contratação;

V - Responsabilizar-se por quaisquer ônus decorrentes de omissões ou erros na
elaboração de estimativa de custos e que redundem em aumento de despesas ou perda
de descontos para o CONTRATANTE;

VI - Cumprir todas as leis e posturas federais, estaduais e municipais pertinentes ao
objeto e à contratação e responsabilizar-se por todos os prejuízos decorrentes de
infrações a que houver dado causa;
VII - Não transferir em hipótese alguma o instrumento contratual a terceiros;
VIII - Manter preposto para representá-la quando da execução contratual, mantendo
sempre atualizado o endereço de e-mail informado na indicação do preposto na parte
preambular;

IX - Alocar os empregados necessários, com habilitação e conhecimento adequados, ao
perfeito cumprimento das cláusulas deste contrato, fornecendo os materiais,
equipamentos, ferramentas e utensílios demandados, cuja quantidade, qualidade e
tecnologia deverão atender às recomendações de boa técnica e a legislação de regência,
sempre que for o caso;
X - Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou parente em
linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do CONTRATANTE
ou do Fiscal ou Gestor do contrato, nos termos do artigo 48, parágrafo único, da Lei nº
14.133/2021;
XI - Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto
na condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do
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XII - Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos
quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de
fatores futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em
sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, exceto
quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº 14. 133/2021;

XINM - As penalidades ou multas impostas pelos órgãos competentes pelo
descumprimento das disposições legais que regem a execução do objeto da presente
contratação serão de inteira responsabilidade da Contratada, devendo, se for o caso,
obter licenças, providenciar pagamento de impostos, taxas e serviços auxiliares.
8.2. Além das obrigações resultantes da observância da Lei nº 14.133/21 são obrigações
da CONTRATANTE:
I - Cumprir todos os compromissos financeiros assumidos com a CONTRATADA;
II - Fornecer todas as informações necessárias para o desenvolvimento do objeto do
contrato;

III - Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela CONTRATADA, de
acordo com o contrato e seus anexos;
IV - Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações
pela CONTRATADA;

V - Notificar, formal e tempestivamente, a CONTRATADA sobre as irregularidades
observadas no cumprimento deste Contrato;
VI - Notificar a CONTRATADA por escrito e com antecedência, sobre muitas, penalidades
e quaisquer débitos de sua responsabilidade;
VII - Aplicar as sanções administrativas contratuais pertinentes, em caso de
inadimplemento;

VIII - Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações
relacionadas à execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos
manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum interesse para
a boa execução do ajuste.
CLÁUSULA NONA - DA SUBCONTRATAÇÃO
9.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual.
CLÁUSULA DÉCIMA - DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
10.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o

contratado que:
a) der causa à inexecução parcial do contrato;

b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração
ou ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

c) der causa à inexecução total do contrato;
d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem
motivo justificado;

e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução
do contrato;
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bn) praticar ato fraudulento na execução do contrato;
g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;
h) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.
10.2. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as
seguintes sanções:
1) Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato,
sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, 82º, da Lei
nº 14.133, de 2021);

1) Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas
alíneas “b”, “c” e “d” do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar aimposição de penalidade mais grave (art. 156, 8 4º, da Lei nº 14, 133, de 2021);
1) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as
condutas descritas nas alíneas “e”, “P”, “g” e “h” do subitem acima deste Contrato, bem
como nas alíneas “b”, “c” e “d”, que justifiquem a imposição de penalidade mais grave
(art. 156, 85º, da Lei nº 14.133, de 2021).
IV) Multa por descumprimento de prazos e obrigações
1. moratória de 05% (cinco por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da
parcela inadimplida, até o limite de 02 (dois) dias;
1,1, A contratante a partir do 02 (dois) dia de atraso poderá recusar o objeto contratado,
ocasião na qual será cobrada a multa relativa à recusa e não mais a multa diária poratraso, ante a inacumulabilidade da cobrança.
3. compensatória de 15% (quinze por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de
inexecução total do objeto.
3.1. Entende-se configurada a recusa, além do descumprimento do prazo acima
estabelecido, as hipóteses em que a contratada não apresentar situação regular
conforme as exigências da Administração.
4. À multa aplicada em razão de atraso injustificado não impede que a Administração
rescinda a contratação e aplique outras sanções previstas em lei.
IV.1) Multa por extinção contratual
1. nas hipóteses de rescisão unilateral, a contratante aplicará multa de 20% sobre o
valor remanescente.
2. não deve haver cumulação entre a multa prevista neste artigo e a multa específica
prevista para outra inexecução que enseje em rescisão. Nessa hipótese, deve ser
aplicada a multa de maior valor,
10.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma,
a obrigação de reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, 89º, da Lei
nº 14.133, de 2021)

10.4. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas
cumulativamente com a muita (art. 156, 87º, da Lei nº 14.133, de 2021).
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10,4.1. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de
15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei nº 14.133, de
2021)

10,4.2. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do
pagamento eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse
valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente
(art. 156, 88º, da Lei nº 14.133, de 2021).

10.4,3. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser
recolhida administrativamente no prazo máximo de 90 (noventa) dias, a contar da data
do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente.
10,5. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o
contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto
no caput e parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de
impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou
contratar.

10.6. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, 81º, da Lei nº 14.133, de
2021):

a) a natureza e a gravidade da infração cometida;
b) as peculiaridades do caso concreto;
c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes;
d) os danos que dela provierem para o Contratante;
€) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme
normas e orientações dos órgãos de controle.

10.7. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14,133, de 2021, ou
em outras leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam
tipificados como atos lesivos na Lei nº 12,846, de 2013, serão apurados e julgados
conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade
competente definidos na referida Lei (art. 159).

10.8. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que
utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos
ilícitos previstos neste Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso,
todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus
administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou
à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito,
com o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a
obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160, da Lei nº 14.133, de 2021),

10.9. O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data
de aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções
por ela aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas
e Suspensas (CEIS) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (CNEP), instituídos
no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161, da Lei nº 14.133, de 2021).
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10,10, As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade
para licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº14.133/21.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA EXTINÇÃO CONTRATUAL
11.1. O contrato se extingue quando vencido o prazo nele estipulado,independentemente de terem sido cumpridas ou não as obrigações de ambas as partescontraentes,

11.2. A extinção do contrato poderá ser:
1 - Determinada por ato unilateral e escrito da Administração, exceto no caso dedescumprimento decorrente de sua própria conduta;
TI - Consensual, por acordo entre as partes, por conciliação, por mediação ou por comitêde resolução de disputas, desde que haja interesse da Administração;
III - Determinada por decisão arbitral, em decorrência de cláusula compromissória oucompromisso arbitral, ou por decisão judicial.
11.3.1. A extinção determinada por ato unilateral da Administração e a extinçãoconsensual deverão ser precedidas de autorização escrita e fundamentada daautoridade competente e reduzidas a termo no respectivo processo.
11.4. A CONTRATADA reconhece os direitos da CONTRATANTE em caso de rescisãoadministrativa.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DAS ALTERAÇÕES CONTRATUAIS
12.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos artigos 124 eseguintes da Lei nº 14,.133/2021.
12.2. A Contratada é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, osacréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cincopor cento) do valor inicial atualizado do Contrato.
12.3. As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantespoderão exceder o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado doTermo de Contrato.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA PUBLICAÇÃO
13.1. Dentro do prazo legal, contado de sua assinatura, o CONTRATANTEprovidenciará a publicação de resumo deste instrumento na forma indicada nas normasinternas.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DOS CASOS OMISSOS
14.1, Os casos omissos serão decididos pela CONTRATANTE, por intermédio de decisãodo Gestor do Contrato, o qual poderá se valer de parecer técnico ou jurídico, que seguiráas disposições contidas na Lei nº 14.133 /21 e demais legislações pertinentes à situaçãoconcreta, respeitando-se também as regras internas para o processo de fiscalizaçãopublicadas no sítio eletrônico oficial do município. y

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DO FORO o |
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15.1. Fica eleito o Foro da Comarca de Porecatu, Estado de Paraná, para dirimirquestões oriundas deste Contrato, com renúncia expressa a qualquer outro por maisprivilegiado que seja.
E por estarem de acordo, lavrou-se o presente termo, em 02 (duas) vias de igual teor eforma, as quais foram lidas e assinadas pelas partes contratantes, na presença de duas(02) testemunhas abaixo, para que produza seus efeitos jurídicos.

Porecatu, 23 de julho de 2025.

AGAMEMNON AUGUSTO ARAUJO PADUAN
Prefeito Municipal de Porecatu

LAILA VES GIOTA
Secretário Muticipal de Saúde

Eita

HELTON JÓÕEL ARAUJO
CONTRATADA
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atividades — pertinentes, con
jornada de trabalho de 30 horas
semanais.

Ciausula Terceira: Para o pagamento da nota fiscal a
CONTRATADA deverá apresentar relatórios dos atendimentos
realizados.

Clausula Quarta: As demais cláusulas permanecem inalteradas

E por estarem justos e acertados firmam o presente aditivo em 03
(três) vias de igual teor.

Porecatu, 24 de julho de 2025.

AGAMEMNON
PADUAN

AUGUSTO ARAUJK LS. SERVIÇOS VETERINÁRIOS LTDA
Prefeto-Contratante Contratada

LAILA MARIA ALVES GIOTA
Secretária De Saúde

Publicado por;
Adrian Fablicio Goncalves

Código Identificador:7A9F8B32

LICITAÇÃO
AVISO DE PREGÃO ELETRONICO 28/2025

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE PORECATU
EXTRATO DE EDITAL:

PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO Nº 60/2025
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 28/2025
TIPO: MENOR PREÇO POR ITEM
DATA DA REALIZAÇÃO: 07/08/2025
ABERTURA: 08H0O0MIN
LOCAL: Rua Barão do Rio Branco, 344 — centro (Sala de Reuniões)
no endereço eletrônico: https://www.gov.br/compras/pt-br
UASG:987779

OBJETO: A presente licitação tem por objeto a aquisição de Material
de Expediente para as Secretarias Municipais da Prefeitura de
PorecatwPR, sob o sistema de registro de preços.

Valor: R$ 531.021,09 (quinhentos e trinta e um mil, vinte e um
reais e nove centavos).

Download do edital:
http://portaltransparencia.porecatu.pr.gov.br/transparencia/licitacoes
Telefone para contato: (43) 3623-2232
E-mail: licitaporecatu(Qgmail.com

AGAMEMNON AUGUSTO ARAUJO PADUAN
Prefeito

Publicado por:
Adrian Fablicio Goncalves

Código Identificador:7COSC84A

LICITAÇÃO
EXTRATO DO CONTRATO Nº70/2025

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE PORECATU
EXTRATO DO CONTRATO

EXTRATO DO CONTRATO nº 70/2025
Procedimento Licitatório: 59/2025
Dispensa 25/2025

Objeto: Contratação de Pessoa Jurídica para manutenção predial da
farmácia Municipal de Porecatu.

Contratada: HELTON JOEL ARAUJO
CNPJ: 45.565.128/0001-30.

www.diariomunicipal.com.br/amp

Valor: R$ 33.932,01 (trinta e três mil, novecentos e trinta e dois reais
e um centavos).
Dotação Orçamentária; 3,3.90,39.16 — 1662
Data de Assinatura: 24/07/2025
Vigência: 12 meses

Publicado por:
Adrian Fablicio Goncalves

Código Identificador: E9037D03

PREFEITURA MÚNIC PORTO AM,

DEPARTAMENTO DE ADMINISTRAÇÃO
ATA DE ANÁLISE - LEILOEIROS OFICIAIS

ATA DE ANÁLISE E JULGAMENTO DOS DOCUMENTOS DE
CREDENCIAMENTO E RESULTADO PROVISÓRIO
REFERENTE AO EDITAL DE CHAMAMENTO PÚBLICO
Nº003/2025
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº499/2025

Aos vinte e quatro dias do mês de julho do ano de dois mil e vinte
e cinco, às 09:00 hs (nove horas), no Prédio da Prefeitura
Municipal de Porto Amazonas, reuniu-se a Comissão de
Contratação designada através do Decreto nº038/2024, publicada no
Diário Oficial dos Municípios do Paraná — AMP, Edição nº2969 — de
27/02/2024, composta por Suzana Antunes Cezar, Thaise Krause e
Rosângela Fátima de Paula Orchanheski, sob a presidência da
primeira, para procederem à análise e julgamento dos documentos de
credenciamento de leiloeiros oficiais apresentados por:
- GIANCARLO PETERLONGO LORENZINI MENEGOTTO,
inscrito no CPF: 587.159.750-53, o qual apresentou documentação
exigida no item 5 do Edital;
- MARCOS ANTONIO TULIO, inscrito no CPF: 046.02 1.839-56, o
qual apresentou documentação exigida no item 5 do Edital;
- RAFAEL DANIELEWICZ, inscrito no CPF: 032.329,549-52, o
qual apresentou documentação exigida no item 5 do Edital;
- DANIEL ELIAS GARCIA, inscrita no CPV: 910.192.149-53, o
qual apresentou documentação exigida no item 5 do Edital;
-* LUCAS RAFAEL ANTUNES MOREIRA, inscrito no CPF:
014,721.886-16, o qual apresentou documentação exigida no item 5
do Edital;
- JONAS GABRIEL ANTUNES MOREIRA, inscrito no CPF:
065.132,226-05, o qual apresentou documentação exigida no item 5
do Edital;
- FERNANDO CAETANO MOREIRA FILHO, inscrito no CPF:
039.167.186-30, o qual apresentou documentação exigida no item 5
do Edital;
+ JAQUELINE SPERANÇA, inscrito no CPE: 859,917.759-15, a
qual apresentou documentação exigida no item 5 do Edital;
- JEREMY WU SANTIAGO DA COSTA E SILVA, inscrito no
CPF: 007.834.909-50, o qual apresentou documentação exigida no
item 5 do Edital;
- ADALBERTO SCHERER FILHO, inscrita no CPF: 301.894.209-
44, o qual apresentou documentação exigida no item 5 do Edital;
- HELCIO KRONBERG, inscrito no CPF: 085.187.848-24, o qual
apresentou documentação exigida no item 5 do Edital;
- JOACIR MONZON POUEY, inscrito no CPF: 007.917.900-29, o
qual apresentou documentação exigida no item 5 do Edital;
- PEDRO LERNER KRONBERG, inscrito no CPF 005.142.199-20,
o qual apresentou documentação exigida no item 5 do Edital;
Analisadas e feitas às devidas considerações e observados os critérios
previamente estabelecidos em conformidade com o Edital, de forma
que ficam CREDENCIADOS todos os candidatos citados acima.
Nada mais a constar a Presidente da Comissão de Contratação deu por
encerrada essa sessão, sendo que a documentação apresentada ser!
Juntada ao processo para a devida comprovação e será feito sorteio e:
data futura. Conforme previsão editalícia abre-se o prazo de 05 (cincA9NJ
dias úteis para eventuais recursos e não havendo será publicado o &
resultado final, e no mesmo ato marcado a data da sessão pública de "Eh
sorteio dos 03 (três) credenciados. =
Comissão de Contratação:
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